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NOTA INTRODUTÓRIA

Continuando a fazer eco de uma Deliberação do Plenário, o Conselho Superior da Magistratura 
publica, nesta segunda edição avulsa, o seu Relatório Anual, elaborado nos termos do artigo 149º-A do 
Estatuto dos Magistrados Judiciais.

Neste volume, que agora chega às vossas mãos, são publicados os Relatórios de 2005 e 2006.

O Juiz Secretário do CSM
Paulo Guerra
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INTRODUÇÃO

Com a apresentação do presente Relatório de 
Actividades, dá conta o Conselho Superior da 

Magistratura, das actividades desenvolvidas durante 
o ano de 2005, ano este marcado por uma enorme 
conflitualidade na área da Justiça, que culminou 
mesmo numa greve dos juízes portugueses.

Ao longo do ano de 2005, o CSM, atentas as 
suas competências e composição (que aliás, em Ju-
nho, em consequência das eleições para a Assem-
bleia da República, foi renovada com a entrada em 
funções dos sete novos vogais eleitos pelo Parlamen-
to, permanecendo dois da anterior composição), 
procurou sempre servir de elemento de equilíbrio, 
estabilidade e busca de consensos, intenção que, 
apesar dos esforços, não logrou produzir os efeitos 
pretendidos.

Num ano marcado ainda pela alteração do re-
gime das férias judiciais (que contou com a discor-
dância expressa do CSM, alertando para os efeitos 
negativos da sua implementação), também a refor-
ma da acção executiva iniciada em 2003 continuou 
a não demonstrar as suas anunciadas virtualidades, 
mantendo-se os mesmos bloqueios já detectados.

Apesar disso, foi também o ano em que algu-
mas medidas pontuais foram tomadas pelo Ministé-
rio da Justiça (definição de competências dos Juízos 
de Execução e colocação de mais funcionários, p. 
ex.), sempre em estreita colaboração com o Conse-
lho Superior da Magistratura, na demonstração clara 
de que é possível com a vontade de todos e com um 
diálogo profícuo tomar medidas positivas e procurar 
superar as dificuldades encontradas.

Para além da já referida Lei que alterou o re-
gime das Férias Judiciais (que produzirá todas as 
suas consequências no decurso do ano de 2006), o 
ambiente de certa tensão que se viveu no decurso de 
2005 no meio judiciário (potenciado a partir duma 
deliberação da Assembleia da Associação dos Juízes 
que apelava entre outras medidas ao cumprimento 
dos horários da Secretaria, o que mereceu o acom-
panhamento directo dos vogais), aumentou as pre-
ocupações do CSM com a necessidade da motivação 
dos Juízes portugueses, tendo por várias vezes sido 
sublinhado e reconhecido o esforço que estes têm 
feito no sentido de sustentar o sistema judicial por-

tuguês, procurando-se incentivar a que o continuem 
a manter.

Por outro lado, continuou por aprovar a Lei 
Orgânica do Conselho Superior da Magistratura 
(instrumento basilar de reforço de eficácia deste ór-
gão), voltando a necessidade urgente de publicação 
dessa Lei a ser um dos sublinhados constantes e re-
petidos em todas as intervenções junto dos órgãos 
de soberania.

Com esta é a quinta vez que o CSM sublinha 
nos seus Relatórios Anuais a necessidade de publicar 
uma Lei que, sem agravar custos ao erário público, 
permite gerar meios capazes de dar resposta mais 
eficaz às exigências e responsabilidades que constan-
temente lhe são solicitadas e para as quais não con-
segue – com a estrutura de apoio quase inexistente 
– obter os melhores resultados.

Se se pretende que o CSM, pela posição central 
que ocupa na gestão do poder judicial e com a sua 
composição heterogénea (representativa do equilí-
brio dos diversos poderes do Estado), seja efectiva-
mente o parceiro estratégico privilegiado na defini-
ção e execução da política de Justiça, a Lei Orgânica 
tem de ser publicada.

Continuou a preocupação do CSM em apreciar, 
responder e encaminhar as queixas dos cidadãos, no 
prazo mais breve possível (sendo certo que uma 
grande parte das exposições feitas se reportam a ma-
térias com cariz jurisdicional que apenas podem ser 
verificadas em sede de recurso nos Tribunais) .

Quanto aos atrasos detectados (por esta ou ou-
tras vias), o acompanhamento feito pelos vogais e 
a apreciação da sua contextualização, permitiu em 
muitas situações a sua resolução, naturalmente ou 
(quando possível) pela colocação de mais meios hu-
manos (Bolsa ou acumulações de serviço), ou mesmo 
com a atribuição de prioridade aos processos (reuni-
dos os respectivos requisitos legais).

Do mesmo modo, os mecanismos disciplinares 
à disposição do CSM foram activados sempre que 
necessário quando situações disciplinarmente rele-
vantes, implicando magistrados judiciais, foram co-
municadas.
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I.A.1 – Pendências e recursos huma-
nos

O número de processos pendentes e entrados 
nos Tribunais Portugueses não tem parado de au-
mentar.

De 1996 a finais de 2005, o número duplicou, 
passando, só na 1.ª Instância, de cerca de 850.000 
para cerca de 1.700.0001, resultado da evolução 
do número de processos findos acompanhar – sem 
conseguir ultrapassar – o de processos entrados.

O número de juízes, é certo, também vem 
aumentando – de 1280 em 1993 para 1790 no 
início de 2005, embora destes 1790 só 1610 exer-
cessem funções efectivas na magistratura judicial 
– porém, importa ter presente que o número ini-
cial reflectia a grande carência de quadros então 
existente, sendo certo que o aumento verificado 
foi acompanhado e suplantado pelo aumento do 
número de processos, pelo significativo aumento 
da complexidade destes e, inclusivamente, por um 
conjunto de reformas processuais que se vieram a 
traduzir, no dia a dia dos Tribunais, num indiscu-
tível aumento de trabalho.

Assim, embora as estatísticas da justiça o não 
confirmem – em virtude, designadamente, das cir-
cunstâncias acabadas de referir – não se pode dizer 
que o sucessivo aumento do número de proces-
sos pendentes seja a expressão duma diminuição 
e/ou falta de produtividade dos Tribunais. Aliás, 
há mesmo algumas espécies de processos – como 
as acções executivas, que fogem por completo ao 
controlo do Juiz – que pesam e distorcem por 
completo as estatísticas da justiça.

i – O CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA 
NA GESTÃO DOS TRIBUNAIS

I.A - GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS
Acredita-se mesmo que o aumento de qua-

dros, embora ligeiro, ocorrido nos últimos anos 
– desde que acompanhado das adequadas reformas 
processuais e de organização judiciária – possa dar 
início, nos próximos anos, à inversão da evolução 
anual do número de processos pendentes.

Os dados relativos aos recursos humanos dis-
poníveis no ano de 2005 são os que se passam a 
apresentar:

No início do ano de 2005, estavam no activo 
1.790 juízes, dos quais 1.610 se encontravam em 
efectividade de funções nos tribunais judiciais e 
180 em comissões de serviço a tempo integral. 

Para além desses, estavam ainda em funções, 
no início do ano, 80 juízes estagiários.

Como tem sido salientado em relatórios an-
teriores, a esmagadora maioria das comissões de 
serviço é de imposição legal.

Juízes que iniciaram ou reiniciaram 
funções nos tribunais judiciais no ano 
de 2005:

Primeira nomeação do XXI Curso Normal 
de Formação – 80 juízes

Fim de comissões de serviço a tempo inteiro 
– 26 juízes

Fim de licenças sem vencimento – 0
Total – 106 juízes

Juízes que cessaram funções em 
2005:

Por aposentação por incapacidade – 3 juízes
Por aposentação e jubilação – 47 juízes

1 Cfr. Estatísticas da Justiça
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Por aposentação compulsiva – 1 juiz
Por falecimento – 2 juízes
Por iniciarem  licença sem vencimento – 3 

juízes
Por iniciarem comissões de serviço a tempo 

inteiro – 13 juízes
Total: 69 juízes

I.A.2 - Movimento de quadros
Em todo o ano de 2005 foram nomeados 12 

Juízes Conselheiros para o Supremo Tribunal de 
Justiça, 9 provenientes da Magistratura Judicial 
e 3 provenientes da magistratura do Ministério 
Público.

Nomeações para os Tribunais de Re-
lação:

Foram nomeados e transferidos 39 Juízes De-
sembargadores efectivos; igualmente para exerce-
rem as funções de Juiz Desembargador foram 
destacados e viram renovados anteriores destaca-
mentos, como Juízes Auxiliares nas Relações, 77 
Juízes de Direito.

Assim distribuídos: 
Relação de Coimbra – 6 efectivos e 13 auxiliares
Relação de Évora – 4 efectivos e 11 auxiliares
Relação de Guimarães – 2 efectivos e 8 auxiliares
Relação de Lisboa – 16 efectivos e 22 auxiliares 
Relação do Porto – 11 efectivos e 23 auxiliares

Movimentos de quadros de Juízes 
de primeira instância (por distrito judi-
cial):

Foram movimentados 574 juízes nos tribu-
nais de primeira instância, assim distribuídos:

Distrito Judicial de Coimbra
Efectivos – 60 (33 em acesso final e 27 em 

1º acesso)
Auxiliares – 33 (31 em acesso final e 2 em 

1.º acesso)
Distrito Judicial de Évora
Efectivos – 39 (18 em acesso final e 21 em 

1º acesso)
Auxiliares – 26 (24 em acesso final e 2 em 

1.º acesso)

Distrito Judicial de Lisboa
Efectivos – 108 (96 em acesso final e 12 em 

1º acesso)
Auxiliares – 78 (77 em acesso final e 1 em 

1º acesso)
Distrito Judicial de Porto
Efectivos – 87 (64 em acesso final e 23 em 

1º acesso)
Auxiliares – 43 (todos em acesso final)

Lugares abrangidos pelo movimen-
to judicial (por distrito judicial): 

Distrito Judicial de Coimbra
Círculo ou equiparados – 23
Outros lugares de acesso final – 29
Lugares de 1º Acesso - 26
Distrito Judicial de Évora
Círculo ou equiparados – 16
Outros lugares de acesso final – 11
Lugares de 1º Acesso - 22
Distrito Judicial de Lisboa
Círculo ou equiparados – 77
Outros lugares de acesso final– 69
Lugares de 1º Acesso - 10
Distrito Judicial do Porto
Círculo ou equiparados – 33
Outros lugares de acesso final – 58
Lugares de 1º Acesso – 24 

Ao longo de 2005 foram ficando por preen-
cher 18 lugares de quadro, 17 deles em Tribunais 
da Relação; além dos 19 tribunais não providos 
de juiz, por estarem em regime de agregação com 
outros.

Lugares e quadro por preencher (por distrito 
judicial): 

Coimbra – 2 (1 em Tribunal da 1.ª Instância)
Évora – 1
Lisboa – 12
Porto – 3

I.A.3 - Comissões de serviço, licen-
ças sem vencimento e bolsas de estudo

No início do ano, havia 180 juízes em comis-
são de serviço a tempo integral.
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No dia 31/12/2005, havia 167 juízes em co-
missão de serviço a tempo integral 

Destas 167 comissões, 144 resultaram de im-
posição legal, de cargos legalmente reservados a 
Juízes, designadamente, no Tribunal Constitucio-
nal, Tribunal de Contas, Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, Tribunais Administrativos e Fiscais de 
2ª Instância e de 1ª Instância, Conselho Superior 
da Magistratura e como assessores no STJ e TC.

Das restantes 23 comissões de serviço, mos-
traram-se aconselháveis e justificadas as suas au-
torizações, quer pela sua conveniência quer pela 
estreita ligação à função; trata-se de comissões de 
serviço na Cooperação Internacional (como juízes), 
no Gabinete do 1º Ministro, no Ministério da Ad-
ministração Interna (directores do SIS e do IGAI), 
no Ministério da Justiça (Direcção Nacional da PJ 
e COJ), no Ministério da Segurança Social (Ins-
pector-Geral), na Organização das Nações Unidas, 
na Procuradoria Geral da República e na Região 
Administrativa Especial de Macau (como juízes).

Relativamente a 31/12/2005, os dados 
relativos às comissões de serviço são os 
seguintes:

Iniciadas – 13
Conselho Superior da Magistratura – 1
Cooperação internacional – 1
Equiparação a Bolseiro – 2
Gabinete do 1º Ministro – 1
Ministério da Administração Interna – 3
Organismos e Organizações Internacionais – 1
Região Administrativa Especial de Macau – 2
Supremo Tribunal de Justiça – 2

Renovadas – 25
Inspector Judicial do Conselho Superior da Ma-

gistratura – 5
Supremo Tribunal de Justiça (Assessores) – 8
Cooperação Internacional – 5
Equiparação a Bolseiro – 1
Comissão de Indemnização Vítimas Crimes 

Violentos – 1

Rede Judiciária Europeia – 1
Organismos e Organizações Internacionais – 1
Região Administrativa Especial de Macau – 3

Findas – 26
Conselho Superior da Magistratura – 2
Centro de Estudos Judiciários – 1
Comissão Nacional da Protecção de Dados 

(CNPD) – 1
Cooperação Internacional – 1
Equiparação a Bolseiro – 2
Ministério da Administração Interna – 4
Ministério da Justiça – 7
Região Administrativa Especial de Macau – 1
Região Autónoma da Madeira – 1
Supremo Tribunal de Justiça (Assessores) –1
Tribunais Administrativos e Fiscais – 4
Tribunal de Contas – 1

Quanto a licenças sem vencimento:
Iniciadas – 3

I.A.4 - Impedimentos temporários 
por doença e licença de maternidade

O número de licenças de maternidade, total 
ou parcialmente gozadas no ano de 2005, foi de 
93.

Licenças que, em virtude de risco clínico, se 
iniciaram, em cerca de metade das situações, em 
data anterior ao parto.

Distribuição geográfica das licenças:
Distrito judicial de Coimbra – 19
Distrito judicial de Évora – 5
Distrito judicial de Lisboa – 32
Distrito judicial de Porto – 37

O número de baixas por doença, por um pe-
ríodo de duração superior a 30 dias, foi de 39.

Distribuição de tais baixas por doença:
Na 1.ª Instância – 36
Nas Relações – 3

I.A.5 - Suspensões disciplinares e 
preventivas

O número total de juízes temporariamente 
impedidos por suspensão disciplinar ou preven-
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tiva executada, total ou parcialmente, no ano de 
2005, foi de 9.

I.A.6 - Medidas de gestão de auxílio
No ano de 2005, tal como em anos anterio-

res, um número não insignificante de tribunais 
ficou privado do juiz titular, quer em virtude de 
doença prolongada, quer por força de licença de 
maternidade, quer por via de suspensão, quer, fi-
nalmente, devido a aposentação/jubilação.

Para fazer face a tais situações, o instrumento 
de gestão expressamente previsto na lei para tal 
efeito – quadro complementar de Juízes – encon-
tra-se dotado de um quadro manifestamente insu-
ficiente e desfasado da realidade e das necessidades 
a que é imperioso dar resposta.

Ciente da escassez de tal quadro complemen-
tar – a chamada “Bolsa de juízes” – o CSM proce-
deu, no movimento de Julho de 2005, a um maior 
(em relação a anos anteriores) reforço deste, nome-
ando, para além dos 17 juízes previstos no quadro 
da Bolsa, mais 31 juízes, como auxiliares.

Todavia, mesmo assim, verificaram-se – e 
continuam a verificar-se – diversas situações em 
que a falta do titular teve que ser colmatada com 
recurso quer ao destacamento de juízes auxiliares 
quer à acumulação de funções (medida esta que, 
salienta-se, estando condicionada à anuência do 
juiz, nem sempre é fácil de actuar num contexto 
de generalizado excesso de serviço).

Recursos estes – “auxiliares” e “acumulação 
de funções” – que, face à referida insuficiência 
do quadro da bolsa, acabaram por ser também os 
meios de que o CSM foi lançando mão sempre que 
teve que fazer face às situações mais evidentes de 
atrasos e bloqueios processuais.

Apresentam-se de seguida os dados relativos 
às mais importantes medidas de gestão tomadas 
pelo CSM ao longo de 2005.

I.A.6.a – Agregação de Comarcas
No movimento ordinário de Julho de 2005, 

assim como havia acontecido no ano anterior, não 
se procedeu à agregação de quaisquer comarcas 
– ou melhor, não foram, no próprio movimento, 

colocados juízes a acumular funções em mais do 
que uma comarca de 1º Acesso.

Efectivamente, perante a situação excepcional 
de, em 2004, ter havido 2 Cursos de Formação– 1 
Normal e 1 Especial – a colocar em 1.ª nomeação 
(obrigatoriamente em 1.º Acesso, nos termos do 
EMJ), não se mostrou necessário determinar acu-
mulações de funções em comarcas de 1.º Acesso.

Assim, as únicas comarcas que se mantive-
ram agregadas foram as 19 cuja agregação se en-
contra determinada por Portaria Ministerial, mais 
exactamente:

No Distrito Judicial de Coimbra: 
Oleiros/Sertã
Idanha/Penamacor
Alavaiázere/Penela
Arganil/Pampilhosa
V. N. Foz Côa/ Meda
Sátão/Fornos de Algodres

No Distrito Judicial do Porto: 
Vimioso/Miranda do Douro
Montalegre/Boticas
Armamar/Tabuaço
Alfândega da Fé/Torre de Moncorvo
Vila Flor/Carrazeda de Ansiães
Paredes de Coura/V. N. de Cerveira
Murça/Sabrosa

No Distrito Judicial de Évora:
Almodôvar/Mértola
Cuba/Portel
Nisa/Castelo de Vide
Fronteira/Avis
Silves/Monchique

No Distrito Judicial de Lisboa: 
Povoação/Nordeste

I.A.6.b - Destacamentos de juízes au-
xiliares

Durante o ano de 2005 – mais exactamente, 
no movimento ordinário de Julho de 2005, foram 
destacados (e renovados os destacamentos) 257 ju-
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ízes como auxiliares, 77 nos Tribunais da Relação 
e 180 nos Tribunais da 1.ª Instância.

Uma parte significativa deles – importa sa-
lientá-lo – esteve em funções de substituição, por 
o titular, colocado numa comissão de serviço, não 
ocupar o lugar; outra parte substituiu titulares 
impedidos ou com diminuição de serviço por do-
ença; finalmente, outros houve que ocuparam lu-
gares além do quadro, tendo em vista recuperar, 
nos tribunais em que foram colocados, pendências 
acumuladas.

Destacamentos de auxiliares nas Relações 
(por Relação): 

	 Coimbra – 13
 	É vora – 11
	 Guimarães – 8
	 Lisboa – 22
	 Porto – 23
Destacamentos de auxiliares na 1ª Instância 

(por distrito judicial): 
	 Coimbra – 33 
	É vora – 26
	 Lisboa – 78
	 Porto – 43

I.A.6.c - Acumulações de funções
A acumulação de funções em mais de um tri-

bunal ou juízo é um instrumento de gestão com 
natureza excepcional, usado, como já tem sido re-
ferido em anteriores relatórios, em três tipos de 
situações:

Para pôr termo a pendências atrasadas, sendo 
o juiz destacado para proferir certo tipo de despa-
chos ou praticar certo tipo de actos;

Para substituir juízes temporariamente im-
pedidos, em que o juiz nomeado em acumulação 
ocupa um lugar que, na prática, se encontra vago;

Para auxiliar juízes com volumes de pendên-
cias ou de entradas elevados ou com manifesta di-
minuição de produtividade, situações em que se 
verifica, na prática, um reforço do quadro previsto 
na lei para aquele lugar.

No ano de 2005, foram determinadas 138 
acumulações de funções, 39 no distrito judicial do 

Porto, 21 no de Coimbra, 69 no de Lisboa e 9 no 
de Évora.

O que, salienta-se mais uma vez, exprime – 
tratando-se de uma medida que, como já se salien-
tou, está dependente da anuência do juiz (cfr. art. 
69.º da LOTJ) – dedicação e empenho dum número 
não insignificante de Juízes na solução dos proble-
mas mais prementes da Administração da Justiça.

I.A.6.d - Substituição legal
A lei prevê um mecanismo de substituição de 

juízes impedidos, para assegurar a realização dos 
actos processuais urgentes, indicando expressa-
mente quem é o juiz substituto ou reservando essa 
escolha para o CSM, que por sua vez a delegou nos 
Presidentes dos Tribunais de Relação. 

As substituições podem ocorrer num acto pro-
cessual isolado ou em períodos de dias ou meses.

O CSM tem procurado evitar as substituições 
legais que possam ultrapassar um ou outro acto 
isolado, visto que estas têm em regra um impacto 
global negativo, uma vez que perturbam o normal 
funcionamento do serviço próprio e têm fracos re-
sultados de produtividade no serviço “acumula-
do”.

Trata-se pois de um mecanismo “residual”, 
que tem sido usado para assegurar a realização dos 
actos isolados ou em situações que, ab initio, se 
configuram como de curta duração.

Não há assim dados estatísticos relevantes so-
bre o número de substituições legais ocorridas.

I.A.6.e - Bolsa de juízes
Os juízes que integram o quadro da bolsa 

foram destacados durante o ano de 2005 por 67 
vezes: 

Distrito judicial de Coimbra – 9 destacamentos
Distrito judicial de Évora – 10 destacamentos
Distrito judicial de Lisboa – 31 destacamentos
Distrito judicial de Porto – 17 destacamentos

Os destacamentos dos juízes da bolsa tiveram 
durações médias de cerca de 6 meses; e foram utili-
zados, na sua maior parte, para fazer face às licenças 
de maternidade gozadas, total ou parcialmente, no 
ano de 2005.
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I.A.6.f - “Juízes de nomeação tempo-
rária”

Nos termos da lei, o recrutamento dos “juízes 
de nomeação temporária” foi previsto como me-
dida de gestão de auxílio, visando a eliminação de 
pendências acumuladas nos tribunais judiciais.

Inicialmente foram colocados com funções 
dessa natureza; porém, a necessidade veio a deter-
minar que gradualmente alguns viessem a ocupar 
lugares de quadro vagos, substituindo os seus ti-
tulares.

A esmagadora maioria dos juízes temporá-
rios foi assimilada pelo curso de formação especial 
aberto a juízes de nomeação temporária e assessores 
judiciais.

Assim, dos inicialmente recrutados, apenas 1 
se encontrava em funções no final de 2005.

Como já se referiu em anteriores relatórios, os 
resultados práticos alcançados com esse mecanis-
mo não confirmaram, na maior parte dos casos, as 
expectativas que comandaram a introdução de tal 
modelo de recrutamento.

Não se preconiza pois a renovação de tal me-
dida.

I.A.6.g - Juízes jubilados
A Lei n.º 3/2000 permitiu, também, a título 

excepcional, o regresso a funções dos juízes já ju-
bilados. 

A partir de 15 de Setembro de 2003, deixou 
de ser possível recorrer a este instrumento excep-
cional e transitório de gestão.

Assim, no ano de 2005, não houve juízes ju-
bilados admitidos a exercer funções nos tribunais.

No final de 2005, o número de juízes jubila-
dos em funções era de 4.

Tratando-se de uma possibilidade excepcio-
nal, pode ser também uma medida de gestão útil 
para o sistema, pelo que o CSM propôs que passas-
se a constar do Estatuto dos Magistrados Judiciais 
a possibilidade de, a título excepcional, juízes já 
jubilados, regressarem ao exercício de funções . O 
processo legislativo chegou a iniciar-se na Assem-
bleia da República, em 2004, mas em 2005 não 
teve qualquer avanço.

A sua retoma contribuiria para minorar os 
efeitos da falta de juízes em muitas situações para 
as quais o CSM não tem possibilidades de recorrer 
às Bolsas de Juízes.

I.B - principais alterações com incidência 
no sistema de gestão dos tribunais

I.B.1 – Reforma do regime legal da 
acção executiva

No Relatório de 2004, o CSM alertava para 
a circunstância de ter esse sido um ano dramático 
para a acção executiva em Portugal.

Em 2005, a situação não melhorou, uma vez 
que o bloqueio dos juízos de execução (nomeada-
mente, os de Lisboa em que cada secção tem mais 
de 20.000 processos), para o cidadão comum, per-
maneceu.

Do mesmo modo, e apesar dos alertas e das 
insistências do CSM, persistiu o legislador em não 
equiparar (como previsto desde a entrada em vigor 
da reforma, por se ter constatado que se tratava 

de um lapso) os Juízes de Execução a Juízes de 
Círculo, originando inúmeros conflitos entre os 
Juízos de Execução e as Varas Cíveis de Lisboa 
e Porto (a propósito dos embargos de terceiro), 
potenciando a ocorrência de decisões contradi-
tórias, sem qualquer benefício objectivo para o 
sistema.

O CSM, nomeadamente através dos seus vo-
gais dos quatro distritos judiciais, manteve um 
acompanhamento da implementação da reforma, 
procurando sempre dar contributos para a reso-
lução dos problemas detectados, estabelecendo 
quando necessário, os contactos com as entidades 
capazes de lhes dar resposta.
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I.B.2 - Rede Judiciária Europeia em 
Matéria Civil e Comercial

A “Rede Judiciária Europeia em Matéria 
Civil e Comercial” (RJECC) criada pela Decisão 
do Conselho da União Europeia de 28 de Maio 
de 2001 (201/470/CE), cujo Magistrado Judicial 
Ponto de Contacto Nacional é designado pelo 

CSM, e que funciona na sua dependência orgânica, 
viu inaugurada oficialmente a sua estrutura admi-
nistrativa de apoio em cerimónia realizada no dia 
7 de Maio de 2003.

Das actividades da Rede Judiciária Europeia 
em Matéria Civil e Comercial se dá nota no rela-
tório anexo ao presente.

II – Reforçar a eficácia do Conselho Superior 
da Magistratura

II. A – Orgânica interna
Mantém-se tudo o que, a tal propósito, foi 

dito nos Relatórios de 2001, 2002, 2003 e 2004.
A urgente actualização da orgânica do CSM, 

embora há muito unanimemente reconhecida e 
prometida, continua por fazer.

O CSM necessita, para poder funcionar efi-
cazmente, de um diploma de organização interna 
que, dotando-o de autonomia administrativa e 
financeira, lhe permita assumir integralmente as 
suas responsabilidades constitucionais de gestão e 
disciplina da magistratura judicial; e lhe permita 
participar com eficiência na gestão do sistema de 
justiça.

Renova-se pois aqui, uma vez mais, a pre-
tensão do CSM em ver consagrada a Proposta 
aprovada na sessão Plenária de 15 de Janeiro de 
2002, posteriormente alterada na sessão Plenária 
de 16/11/2004, há muito enviada ao Ministério da 
Justiça e que, no início de 2005, mereceu deste úl-
timo um Parecer favorável, com a indicação de que 
apenas a dissolução da Assembleia da República 
impedia a sua aprovação (desde esse momento, o 
processo voltou a ficar bloqueado por razões que o 
CSM ignora).

II. B – Orgânica judiciária
No que respeita à orgânica dos Tribunais Ju-

diciais e à reorganização do mapa judiciário por-
tuguês, o CSM pronunciou-se oportunamente nas 

propostas formuladas e enviadas ao Ministério da 
Justiça.

De tais propostas, respiga-se aqui:
A necessidade de cobrir todo o território com 

tribunais especializados para a instrução criminal.
A necessidade de, em grande parte do terri-

tório, serem criadas Varas (porventura mistas), em 
“substituição” dos actuais juízes de círculo.

A necessidade de serem criados Tribunais de 
Família que cubram tendencialmente todo o ter-
ritório (pelo menos, todo o litoral e as zonas mais 
densamente povoadas do interior).

A necessidade de, quanto à 1.ª Instância, ser 
substancialmente reforçado o quadro dos juízes da 
bolsa.

A necessidade de, quanto às Relações, ser 
também criada uma bolsa de juízes.

II. C – Estatuto dos Magistra-
dos Judiciais

O actual EMJ continua a carecer de uma pro-
funda revisão.

São muitos e importantes os aspectos em que 
ele se revela completamente omisso ou meramente 
remissivo, o que, não sendo os juízes funcionários 
públicos, coloca dificuldades e hesitações na apli-
cação subsidiária do regime geral da função pú-
blica.

O ideal seria que quer em matéria de respon-
sabilidade disciplinar e modo de a efectivar quer 
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em matéria de direitos, deveres e incompatibilida-
des o EMJ contivesse disciplina própria e exclusiva 
e que a mesma fosse tão exaustiva quanto possí-
vel.

O CSM estudou estas matérias e produziu um 
extenso e minucioso documento de trabalho que 
foi em 2004 enviado ao Ministério da Justiça.

II. D – Quadro de Juízes
O XXII curso de formação – com 80 juízes 

estagiários – terminará em Julho de 2006, não 
estando previsto que sofra encurtamento; assim, 
poderão ser colocados, em 1.ª nomeação, em Se-
tembro próximo, os juízes que ali venham a obter 
a necessária aprovação.

Existe o fundado receio de que, relativamen-
te aos próximos anos, as exigências e necessidades 
de renovação de quadros – impostas pelo número 
crescente de aposentações e jubilações – não se en-
contrem suficientemente acauteladas.

Efectivamente, embora o CSM haja estimado, 
para prover e acautelar a inevitável renovação, que 
as necessidades contínuas seriam da ordem dos 80 
juízes por ano; e tenha, em conformidade, solicita-
do, em 2005, que o XXV concurso de ingresso do 
CEJ fosse aberto para 80 lugares na magistratura 
judicial, o certo é que o Ministério da Justiça, na 
declaração de abertura do XXV concurso de in-
gresso no CEJ, apenas admitiu 45 lugares para a 
magistratura judicial.

II. E – Recrutamento e forma-
ção de juízes

O actual sistema de recrutamento e formação 
de juízes carece igualmente, segundo o CSM, de 
reforma urgente.

Como foi referido no anterior relatório, em 
Maio de 2002, no seguimento de proposta apre-
sentada pelo CSM, foi informalmente constituído, 
sob a égide do Ministério da Justiça, um grupo 
de trabalho, que incluiu representantes do MJ, do 
CSM, do CSTAF, da PGR e do CEJ, destinado a 
obter o máximo consenso possível nas alterações a 
introduzir.

Os trabalhos ficaram concluídos em Junho 
de 2004, tendo sido apresentado ao Ministério da 
Justiça o projecto final – com articulado da Pro-
posta de Lei – das alterações a introduzir na Lei 
do CEJ.

Pese embora o consenso obtido e a urgente 
necessidade – por todos reconhecida – da entrada 
em vigor das soluções introduzidas, o certo é que o 
assunto não sofreu, até Dezembro de 2005, qual-
quer evolução.

Perdeu-se pois, mais uma vez, a oportunidade 
de poder o concurso de ingresso no CEJ, aberto 
no final de 2005, seguir já os termos constantes 
da Proposta de Lei em tempo oportuno enviada ao 
Ministério da Justiça .

Proposta de Lei que, segundo o CSM, punha 
termo às duas principais deficiências do regime ac-
tualmente vigente, designadamente: 

1) À “moratória” de dois anos entre a con-
clusão da licenciatura e o ingresso no CEJ, o que 
– é hoje opinião unânime – quebra a qualidade do 
universo de candidatos e tem impedido o preen-
chimento da totalidade das vagas, em prejuízo da 
planificação de recuperação de pendências; 

2) Ao diferimento obrigatório da opção e ao 
longo período de tempo de formação conjunta, 
cuja única justificação possível é a de permitir uma 
escolha mais conscienciosa por parte do próprio 
auditor, o que, para além de representar um enor-
me desperdício de meios, afecta tremendamente 
a preparação, quer numa perspectiva objectiva de 
formação técnica específica, quer numa perspecti-
va mais subjectiva de alcance dos níveis de auto-
confiança mínimos para o normal desempenho de 
funções.

É, pois, com preocupação que o CSM verifica 
que mais um – mais exactamente, o sexto – con-
curso de candidatura se iniciou e vai prosseguir até 
final sem que tais deficiências tenham sido previa-
mente ultrapassadas.

A reforma do recrutamento e formação de 
magistrados é uma reforma que o CSM considera 
prioritária; reforma que, com fundamento em mais 
e melhores estudos, não deve continuar a ser suces-
sivamente adiada.
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II. F – Assessoria técnica nos 
tribunais

Há muito que o CSM vem defendendo que 
a existência de assessoria técnica e do secretariado 
próprio do juiz constitui uma reforma importante, 
senão decisiva, para aumentar a eficiência e produ-
tividade dos tribunais.

Existe até um estudo2, efectuado para os tri-
bunais judiciais, mostrando que, na variável orga-
nizacional, o aumento de produtividade resultante 
do apoio de assessores ou funcionários privativos 
é de 19,2% para o conjunto de todos os tribunais 
com competência criminal e varia entre os 10% 
das varas criminais e os 31% dos tribunais de com-
petência genérica.

Os assessores previstos na Lei n.º 12/98, de 8 
de Janeiro, já não estão em funções, uma vez que 
ingressaram todos no curso especial de recruta-
mento de juízes; e não é previsível que venham a 
ser recrutados novos assessores, quer pela previsí-
vel alteração da lei de formação, quer por, com a 
actual lei, a sua principal fonte de recrutamento 
– que seria a quota excedente dos candidatos aptos 
a frequentar o Centro de Estudos Judiciários – ter 
desaparecido na prática, uma vez que nos últimos 
anos os candidatos não têm preenchido as vagas 
abertas para as magistraturas.

Urge pois – refere-se mais uma vez – regula-
mentar o DL n.º 330/2001, de 20 de Dezembro, 
que prevê a figura do assistente judicial.

O CSM apresentou, no passado, duas propos-
tas para concretizar os tribunais onde poderiam ser 
contratados esses assistentes e para se iniciarem os 
procedimentos com vista à sua contratação. No en-
tanto nunca as propostas tiveram seguimento e a 
verdade é que, passados estes anos, o diploma nun-
ca foi objecto de regulamentação.

Não há pois – decorridos mais de 4 anos sobre 
a sua previsão legal – um único assistente judicial 
colocado nos tribunais.

II. G – Índices de avaliação da 
carga de serviço adequada por 

cada tipo de tribunal – “contin-
gentação de processos”

O CSM tem procurado promover, desde há 
vários anos, estudos que permitam definir uma ta-
bela de índices operacionais de avaliação das cargas 
de serviço adequada por cada tipo de tribunal, quer 
para introduzir nos tribunais critérios objectivos 
de eficiência, produtividade e responsabilização, 
quer como sua preciosa ferramenta de gestão, na 
vertente da classificação e da disciplina. 

Apesar de se tratar de um instrumento vital 
– mas que implica recursos financeiros que nun-
ca foram disponibilizados ao CSM – para o cabal 
cumprimento das funções constitucionais deste ór-
gão, não foi ainda no ano de 2005 que as tentativas 
do CSM tiveram completo êxito.

É certo que, na sequência de uma deliberação 
do Plenário do CSM de Novembro de 2001, foi 
possível obter a anuência do Senhor Ministro da 
Justiça e iniciar esses estudos em parceria com o 
Gabinete de Auditoria e Modernização, tendo os 
trabalhos da 1.ª fase, apenas referentes aos tribu-
nais criminais, sido entregues ao CSM na sessão 
Plenária de 1 de Outubro de 2002.

A continuação de tais estudos, para os tribu-
nais cíveis, foi, por opção do Ministério da Justi-
ça tomada em Dezembro de 2002, desenvolvida 
no âmbito do Observatório da Justiça – a quem, 
tendo em vista tais estudos, o CSM colocou à dis-
posição todos os elementos solicitados (processos, 
secções de processos e magistrados).

Em Dezembro de 2005, no âmbito do III En-
contro Anual do CSM – dedicado ao tema dos Ins-
trumentos de Racionalização do Trabalho dos Juízes 
– foram dadas a conhecer as primeiras conclusões 
de tais estudos, as quais, porém, não proporcionam 
a esperada e imediata utilização prática.

II. H – Administração de tribu-
nais

O Ministério da Justiça parece ter abando-
nado o processo de recrutamento e formação dos 

2	 “Estudo sobre Contingentação Processual, visando a definição de indicadores fiáveis sobre o volume de serviço adequado para cada juiz dos tribunais 
judiciais”, realizado pela empresa Hay Group, S.A.
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administradores judiciais previstos no DL n.º 
176/2000, de 9 de Agosto.

O regime legal aprovado naquele diploma 
precisava de ser melhorado em vários pontos. Como 
já se disse nos relatórios anteriores, a lei não é su-
ficientemente clara na definição da relação entre o 
presidente do tribunal e o administrador judicial, 
pois a afirmação do princípio de que o segundo é 
coadjuvante do primeiro no exercício dos seus po-
deres é absolutamente vazia de conteúdo, dado que 
não estão legalmente definidos os poderes concre-
tos do presidente do tribunal. 

O quadro legal da administração dos tribu-
nais está por isso incompleto e imperfeito. Mas não 
devia ter sido abandonado.

Torna-se necessário, tendo em vista o objecti-
vo de uma melhor e mais eficiente administração 
dos tribunais, que se proceda à densificação legal 
dos poderes do juiz presidente, guiada pelos se-
guintes princípios: 

1) Poderes efectivos do juiz-presidente e sua 
articulação com as atribuições do administrador 
judicial e do secretário judicial; 

2) Mecanismos de disponibilidade para o exer-
cício da presidência, através da formação na área da 
gestão e da redução de serviço ou eventualmente 
de um estatuto remuneratório específico; 

3) Mecanismos de legitimação do juiz-presi-
dente que enquadrem o CSM na função de gestão 
integrada das presidências dos tribunais (um meca-
nismo possível seria a nomeação do juiz-presidente 
pelo Conselho de entre um leque de escolhidos no 
tribunal); 

4) Juiz-presidente, também, como instru-
mento de monitorização permanente da organiza-
ção dos tribunais; 

5) Competência administrativa própria do 
CSM para conhecer das reclamações e impugnações 
administrativas das decisões do juiz-presidente;

O CSM dedicou ao longo dos anos de 2002 e 
2003 muita atenção a esta questão verdadeiramen-
te estratégica para a administração dos tribunais; 
tendo, nos dias 9 e 10 de Janeiro de 2003, reali-
zado em Leiria uma acção de discussão e formação 

relativamente ao tema, de que se deu nota porme-
norizada no anterior relatório.

II. I – Os Julgados de Paz
Nos relatórios anuais anteriores, o CSM pro-

curou chamar a atenção para a necessidade de re-
organizar a dependência funcional e orgânica dos 
julgados de paz em novos moldes. 

Todavia, deparou-se, em 30 de Maio de 2003, 
com uma proposta de alteração do regime legal 
dos julgados de paz, apresentada pelo Ministério 
da Justiça, que além de não acolher nenhuma das 
ideias anteriormente apresentadas pelo CSM, con-
sagrava soluções consideradas inaceitáveis, do pon-
to de vista, sobretudo, da independência indivi- 
dual dos juízes e orgânica do sistema.

Na sequência, veio o CSM a aprovar, por una-
nimidade, no plenário de 23 de Outubro de 2003, 
um parecer sobre o referido projecto, no qual, para 
além de indicar os aspectos merecedores de maio-
res reservas, apresentou sugestões e propostas vá-
rias.

Do Ministério da Justiça não surgiu duran-
te meses qualquer notícia ou contacto para discu-
tir com o CSM esta matéria, até que recebeu um 
novo projecto, reformulado do anterior, mas que 
não acolheu praticamente nenhuma das propostas 
feitas pelo CSM.

Perante esta atitude e em face da profunda 
divergência existente sobre o figurino dos julga-
dos de paz, deliberou o CSM, em 16 de Março de 
2003, manifestar à então Senhora Ministra da Jus-
tiça a sua enorme preocupação e insatisfação pelo 
facto do conjunto de propostas concretas e suges-
tões não ter sido de todo considerado pelo Minis-
tério da Justiça.

O CSM reafirma continuar favorável ao apro-
fundamento do modelo de resolução dos conflitos 
de menor relevância, norteado pelos princípios da 
celeridade, proximidade e informalidade e baseado 
na figura orgânica dos Julgados de Paz, sem em-
bargo de continuar a entender que as opções do 
projecto governamental não são as mais adequa-
das.
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III - Actividades do Conselho Superior
da Magistratura

III. A – Reuniões
O CSM reúne ordinariamente uma vez por 

mês quer em Conselho Plenário quer em Conselho 
Permanente.

No ano de 2005 realizaram-se 17 reuniões 
do Conselho Plenário (11 ordinárias e 6 extraordi-
nárias), tendo aí sido apreciados e decididos 682 
assuntos inscritos em tabela. 

Realizaram-se no mesmo período 11 reuni-
ões do Conselho Permanente, onde se analisaram e 
decidiram 689 assuntos inscritos em tabela.

Todas as reuniões Plenárias e Permanentes 
tiveram lugar nas instalações do CSM.

III. B – Serviços de InspecçÃO
Junto do CSM funcionam os “Serviços de 

Inspecção”.
Aos Serviços de Inspecção compete facultar 

ao CSM o perfeito conhecimento do estado, neces-
sidades e deficiências dos serviços judiciais; com-
plementarmente, recolhem informações sobre o 
serviço e mérito dos magistrados, tendo em vista 
a sua classificação.

Estão-lhes, ainda, atribuídas tarefas instru-
tórias em averiguações, inquéritos, sindicâncias e 
processos disciplinares. 

Os serviços de inspecção são constituídos por 
20 Inspectores Judiciais e por 20 Secretários de 
Inspecção, estando repartidos em 20 áreas geográ-
ficas; há no CSM uma secção de apoio específico 
às inspecções, dirigida pelo Juiz Secretário e com-
posta por três funcionários.

Apresentam-se de seguida os dados estatísti-
cos relativos à actividade do Serviço de Inspecções 
no ano de 2005:

Inspecções ordinárias realizadas: 300 
Inspecções extraordinárias realizadas: 13
Número de juízes classificados: 313
Número de respostas dos juízes inspec-
cionados: 65

Número de classificações mandadas aos 
vistos: 14
Número de reclamações para o Plenário 
de classificações apreciadas pelo Perma-
nente: 30

Reclamações deferidas: 4
Reclamações indeferidas: 26

Número de recursos interpostos para o 
STJ: 10
Classificações atribuídas:

Medíocre – 5 
Suficiente – 17 
Bom – 114 
Bom com distinção – 99 
Muito Bom – 63 

III. C – Procedimento discipli-
nar

Na âmbito da acção disciplinar, o CSM pro-
cede à realização de averiguações, sindicâncias, in-
quéritos e processos disciplinares. A instrução de 
tais processos é feita pelos inspectores judiciais.

Apresentam-se de seguida os dados estatísti-
cos relativos ao procedimento disciplinar:

Processos disciplinares:
Instaurados - 24
Findos - 26

Tipologia das decisões disciplinares:
Arquivamento – 10
Pena de advertência – 5
Pena de multa – 7
Pena de suspensão – 4
Aposentação compulsiva – 2 

Sindicâncias
Instaurados – 1

Inquéritos:
Instaurados – 23
Findos – 14
Pendentes – 9
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Tipologia das decisões:
Arquivados – 4
Convertidos em processo disciplinar – 6
Advertências não registadas – 4

Averiguações:
Instauradas – 63
Findas – 27

Tipologia das decisões:
Arquivadas – 23
Convertidas em processo disciplinar – 2
Inspecção Extraordinária – 1
Advertências não registadas – 1

III. D – ACELERAÇÕES PROCES- 
SUAIS

Os artigos 108º a 110º do Código de Pro-
cesso Penal atribuem ao CSM competência para 
decidir sobre pedidos de aceleração de processos 
penais em fase de instrução ou julgamento.

Foram apreciados 24 pedidos de aceleração 
processual, tendo assim ocorrido – face aos 46 
pedidos efectuados no ano de 2004 – uma dimi-
nuição significativa no recurso a tal incidente pro-
cessual.

Foram deferidos 12 pedidos, indeferidos 6 
pedidos, tendo os restantes 6 sido declarados ex-
tintos por inutilidade.

Os pedidos de aceleração distribuíram-se do 
seguinte modo:

STJ: 0
Relações: 7
1.ª Instância: 17
Por distrito judicial, a distribuição foi a se-

guinte:
Lisboa: 14
Coimbra: 1
Évora: 3
Porto: 6

III. E – AVALIAÇÃO E DISCIPLINA 
DOS FUNCIONÁRIOS DE JUSTIÇA

Das deliberações do Conselho de Oficiais de 
Justiça (COJ) que apreciam o mérito profissional 
e exercem o poder disciplinar sobre os oficiais de 
justiça, cabe recurso hierárquico para o CSM.

De tais deliberações do COJ, foram interpos-
tos, no ano de 2005, 60 recursos hierárquicos para 
o CSM.

Recursos hierárquicos de que foram 57 de-
cididos no ano de 2005, tendo 32 sido julgados 
procedentes, total ou parcialmente, e os restantes 
27 julgados improcedentes.

Das deliberações proferidas pelo CSM, foram 
por sua vez interpostos 10 recursos contenciosos 
para o STJ.

III. F – Serviço de atendimento 
ao cidadão.

O CSM dispõe de um serviço de atendimento 
ao cidadão, em que recebe e analisa queixas e ex-
posições sobre o particular funcionamento dos tri-
bunais, designadamente no que respeita à concre-
ta actividade dos juízes; serviço em que também 
dão entrada todas as participações e denúncias 
efectuadas por outros organismos do Estado, que, 
no âmbito das suas atribuições, contactam com a 
concreta actividade dos tribunais.

Este serviço permite esclarecer o público 
sobre o funcionamento dos tribunais, detectar 
situações em que se mostra necessária ou conve-
niente a tomada de medidas de gestão e proceder 
ao acompanhamento dos casos em que se justifica 
uma intervenção de natureza administrativa ou 
disciplinar.

Dados relativos ao ano de 2005:
Processos instaurados – 1308
Queixas apresentadas pelo cidadão: 923
(por distritos judiciais):
Coimbra – 136 
Évora -  133
Lisboa:  462
Porto:  192
Queixas apresentadas por outras entidades: 

385.
Relativamente ao ano anterior houve um au-

mento de cerca de 10%

Regista-se, porém, que continua a verificar-se 
um número significativo de queixas e exposições 



Conselho Superior da Magistratura

22     Relatório Anual de Actividades - Abril 2007

que têm como único fundamento a discordância 
com a decisão proferida pelo Tribunal, o que re-
vela algum desconhecimento quer sobre a inde-
pendência dos tribunais quer sobre as atribuições 
do CSM.

III.G – PROJECTOS e PARECERES
Os pareceres mais importantes aprovados em 

2005 pelo CSM foram os seguintes:
Parecer sobre as alterações operadas no EMJ 

(em virtude das mudanças nas férias judiciais).
Parecer sobre o Projecto de Diploma sobre a 

responsabilidade civil extra-contratual do Estado.
Parecer sobre o Projecto de Diploma sobre as 

alterações ao Código Penal.
Parecer sobre o Anteprojecto de Diploma so-

bre o regime de Recursos em Processo Civil.
Parecer sobre o Anteprojecto de Diploma so-

bre a Mediação Penal.

iii.H – Cooperação internacio-
nal

O Conselho Superior da Magistratura tem-se 
envolvido em acções de cooperação internacional 
com instituições congéneres. Têm sido privilegia-
das as relações com os países de expressão portu-
guesa, com os países ibero-americanos e com os 
países que integram a União Europeia.

Portugal está representado no Conselho Con-
sultivo dos Juízes Europeus por um juiz nomeado 
pelo Conselho Superior da Magistratura.

E, por deliberação do plenário de 23 de Ou-
tubro de 2003, passou a integrar, como membro 
fundador, a Rede Europeia de Conselhos de Jus-
tiça, ao lado da Bélgica, Dinamarca, Espanha, 
França, Irlanda, Itália, Holanda, Suécia e Reino 
Unido.

Destacam-se, de 2005, os seguintes eventos:
a)- Participação na III Assembleia-Geral da 

Rede Europeia dos Conselhos de Justiça, realizada 
em Barcelona, nos dias 2 e 3 de Junho;

b)- Participação no Grupo de trabalho prepa-
ratório da III Assembleia indicada em a), reunido 
em Paris, no dia 4 de Abril;

c)- Participação na Reunião Preparatória da 
XIII Cimeira Judicial Ibero-Americana, realizada 
na Bolívia de 8 a 10 de Maio; 

d)- Participação na Reunião de Aprovação da 
Rede Judicial Ibero-Americana, realizada em na 
Guatemala, de 3 a 5 de Maio; 

e)- Recepção, no CSM, a representações de 
magistrados da Croácia (em Maio), do Brasil (em 
Julho) e da Macedónia (em Setembro) .

iii.I – OUTRAS INICIATIVAS
O Conselho realizou e participou nas se-

guintes iniciativas públicas no decurso do ano de 
2005:

“O Tribunal e o Direito Europeu da Concor-
rência”, sessões organizadas em colaboração entre 
o CSM e a DECO, em Chaves, Caramulo e Évora, 
nos dias 25 e 26 de Fevereiro, 11 e 12 de Março e 
17 e 18 de Março, respectivamente.

“I Curso de Regulação Económica”, organi-
zado em parceria com a Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa, realizado em Outubro de 
2005.

“Curso de Formação para Juízes Nacionais 
em Direito Europeu da Concorrência”, curso or-
ganizado pela Autoridade da Concorrência com a 
colaboração do CSM, em Lisboa, no mês de No-
vembro de 2005 

“III Encontro Anual do Conselho Superior da 
Magistratura”, a propósito da Reforma da Organi-
zação Judiciária e dos Instrumentos de Racionali-
zação do Trabalho dos Juízes, realizado no Porto, 
nos dias 11 e 12 de Novembro de 2005.

Participação como membro permanente con-
vidado nas reuniões da Unidade de Missão para a 
Reforma Penal.

Participação como membro nas reuniões do 
Conselho Nacional de Combate à Droga e Toxi-
codependência.
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ANEXO
RELATÓRIO INCIDENTE SOBRE AS ACTIVIDADES
DO PONTO DE CONTACTO PORTUGUÊS DA REDE

JUDICIÁRIA EUROPEIA EM MATÉRIA CIVIL
E COMERCIAL E DO PONTO DE CONTACTO DA REDE 

IBERO-AMERICANA DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA 
– ANO 2005

1. ESTRUTURA FÍSICA 
O serviço do Ponto de Contacto Português 

da Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil e 
Comercial e da Rede Ibero-Americana de Coo-
peração Judiciária funcionou, durante todo o ano 
2005, nas instalações do Conselho Superior da 
Magistratura. 

Estiveram afectos ao projecto o gabinete do 
magistrado Ponto de Contacto, uma sala de reu-
niões e uma sala destinada aos serviços de apoio e 
assessoria jurídica.

2. MEIOS HUMANOS
Os referenciados serviços contaram, durante 

o período em consideração, com a actividade do 
magistrado judicial Ponto de Contacto Nacional 
(juiz de direito Carlos Manuel Gonçalves de Melo 
Marinho), de um assessor jurídico (Dr. César de 
Melo) e de um assistente administrativo licencia-
do em gestão de empresas (Dr. Marcos Poitout).

3. ACTIVIDADES REALIZADAS PELO 
PONTO DE CONTACTO PORTUGUÊS 

3.1. Participação em reuniões obri-
gatórias da rede judiciária europeia em 
matéria civil e comercial

O Ponto de Contacto Português participou, 
durante o ano em apreço, nas seguintes reuniões or-
dinárias da Rede, que se realizaram em Bruxelas:

3 de Março de 2005 – 10.ª Reunião 
Ordinária de Pontos de Contacto

Esta reunião teve por agenda: 1 – Informa-
ção da Comissão: a) registo de pedidos em linha 
– primeiro relatório sobre os problemas encontra-
dos; b) entrada em vigor do Regulamento Bruxelas 
II bis; c) adopção do Livro Verde sobre sucessões 
e publicação de um Livro Verde sobre relações 
patrimoniais entre cônjuges e no seio das uniões 
de facto; 2 – Funcionamento da Rede: a) relações 
entre autoridades centrais e pontos de contacto 
– primeira discussão geral com base num relatório 
da Comissão e de um pequeno grupo de trabalho; 
b) avaliação da Rede – informação sobre o proces-
so em curso e primeira discussão geral; c) facilita-
ção, pela Rede, da aplicação do direito estrangeiro 
– discussão geral; acções concretas para monitori-
zação do uso dos instrumentos – discussões e pro-
postas; 3 – Página na Internet: a) nova ficha sobre 
prazos – primeira leitura do questionário e nota 
informativa da Comissão; b) questionário sobre a 
aplicação do Regulamento Bruxelas I; c) Dia Euro-
peu da Justiça Civil.

21 de Abril de 2005 – 11.ª Reunião 
Ordinária de Pontos de Contacto

Constava da respectiva agenda: 1 – Informa-
ção da Comissão: a) Dia Europeu da Justiça Ci-
vil e prémio para as melhores experiências legais 
em matéria civil; b) campanha de informação, nos 
novos Estados-Membros da União, sobre a justi-
ça civil; c) implementação da Directiva do Conse-
lho 2004/80/EC, de 29 de Abril de 2004, relativa 
à indemnização às vítimas de crimes; d) publicações 
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da Comissão Europeia dirigidas aos juízes; 2 – Re-
lações entre a Rede Judiciária Europeia em Ma-
téria Civil e Comercial e as profissões jurídicas: 
primeira discussão geral com base num relatório 
oral da Comissão e do Grupo de Trabalho que se 
incumbiu deste tema; 3 – Página na Internet: nova 
ficha sobre prazos: sua adopção; 4 – Assuntos a 
discutir nas próximas reuniões (exemplo: guia 
prático sobre o Regulamento do Conselho que cria um 
Título Executivo Europeu Emergente de Créditos não 
Contestados); 5 – Regulamento do Conselho Relativo à 
Cooperação entre os Tribunais dos Estados-Membros no 
Domínio da Obtenção de Provas em Matéria Civil ou 
Comercial – discussão de um projecto de Guia Prá-
tico da Comissão com intervenção de um pequeno 
grupo de peritos.

Durante esta reunião, o Ponto de Contac-
to nacional apresentou extensa exposição, na sua 
qualidade de coordenador do grupo restrito que se 
debruçou sobre as Relações entre a Rede Judiciária 
Europeia em Matéria Civil e Comercial e as profissões 
jurídicas, sobre os resultados dos trabalhos realiza-
dos neste domínio.

31 de Maio de 2005 – 12.ª  Reunião 
Ordinária de Pontos de Contacto

Nesta reunião discutiram-se os seguintes 
pontos: 1 – Informação da Comissão: a) apresenta-
ção do projecto “TRANS-JAI One stop portal – Li-
ving in an area of justice, freedom and security”; b) di-
vulgação do prémio Balanças de Cristal; 2 – Fun-
cionamento da Rede: a) apresentação das conclu-
sões do grupo de trabalho n.º 1, do qual Portugal 
fez parte, que se debruçou sobre as relações entre 
os pontos de contacto da RJECC e as autoridades 
centrais; b) apresentação das conclusões do grupo 
de trabalho n.º 2, coordenado pelo Ponto de Con-
tacto Português, que se debruçou sobre as relações 
entra a Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil e 
Comercial e as profissões jurídicas. Neste contexto, 
o Ponto de Contacto apresentou, circunstanciada-
mente, durante todo o período da tarde, os resul-
tados do esforço desenvolvido.

27 de Setembro 2005 – 13.ª Reunião 
Ordinária de Pontos de Contacto

Esta reunião teve a seguinte agenda: 1 – in-
formação da Comissão: a) aplicação da Directiva 
2004/80/CE do Conselho de 29 de Abril de 2004, 
relativa à indemnização das vítimas da criminalida-
de; b) publicação, em todas as línguas, do Guia 
Prático Relativo ao Regulamento Bruxelas II bis; c) 
Dia Europeu da Justiça Civil e entrega do prémio 
Balanças de Cristal; d) preparação de instrumentos 
europeus relativos ao divórcio, às sucessões e aos 
regimes patrimoniais dos cônjuges; 2 – Funcio-
namento da Rede: a) o papel da Rede na aplicação 
prática e efectiva dos instrumentos comunitários 
– novas iniciativas; b) troca de pontos de vista 
sobre a programação dos trabalhos da Rede para 
2006; c) o papel da Rede nos domínios da quali-
dade da justiça e da formação de juízes (troca de 
perspectivas); 3 – Regulamento Bruxelas I: apresen-
tação da base de dados JURE; 4 – Base de dados 
de registo dos pedidos de cooperação: primeiras 
questões subsequentes à produção da mencionada 
base; 5 – Página na Internet: informação e troca de 
perspectivas; 6 – Dia Europeu da Justiça Civil: 
acompanhamento da preparação e informação, pe-
los pontos de contacto, sobre os projectos nacio-
nais de comemoração; 7 – Segunda leitura do guia 
do utilizador sobre colheita de prova; 8 – Outros 
assuntos: a) apresentação do prontuário (Espanha); 
b) debate sobre o uso da videoconferência nos jul-
gamentos (Portugal).

15 de Novembro 2005 – 14.ª Reunião 
Ordinária de Pontos de Contacto

Esta reunião teve por agenda: 1 – Informação 
da Comissão: a) apresentação do Prontuário (Es-
panha); b) informações sobre a aplicação do Re-
gulamento relativo ao título executivo europeu e 
à Directiva sobre a indemnização das vítimas da 
criminalidade; c) publicação do Guia prático sobre o 
Regulamento Bruxelas II bis; 2 – Funcionamento da 
Rede: a) troca de perspectivas sobre a programa-
ção dos trabalhos da Rede; b) assuntos a serem dis-
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cutidos durante as reuniões de pontos de contacto 
em 2006 e métodos de trabalho – assuntos para 
o guia prático 2006; d) troca de pontos de vista 
sobre o uso do telefone (Suécia); e) registo de pedi-
dos: discussão; 3 – Relações da Rede com terceiros 
Estados: da IberRede e de outros países terceiros; 4 
– Página na Internet: informação e troca de pers-
pectivas – situação das contribuições recebidas 
em linha e, se possível, da nova ficha informativa 
proposta; publicação de uma newsletter; 5 – O Dia 
Europeu da Justiça civil e o Prémio Balanças de 
Cristal da Justiça: avaliação e apresentação de al-
guns projectos vencedores. 

3.2. Participação nas reuniões 
anuais ordinárias de membros da rede 
judiciária europeia em matéria civil e 
comercial

Bruxelas – 12 e 13 de Dezembro de 
2005

Esta reunião teve a seguinte agenda: 1 – 
Apresentação, pela Comissão Europeia, do Regu-
lamento (CE) n.º 805/2004 do Parlamento europeu e 
do Conselho, de 21 de Abril de 2004, que cria o Título 
Executivo Europeu para créditos não contestados; 2 – a) 
Mesa redonda: Regulamento (CE) 805/2004; b) 
discussão sobre o Regulamento (CE) 805/2004; 
c) conclusões da discussão; 3 – a) Mesa redonda: 
relações entre a Rede e as profissões jurídicas; b) 
discussão aberta sobre as relações entre a Rede e 
as profissões jurídicas; c) conclusões da discussão; 
4 – Informação da Comissão sobre o trabalho re-
lativo ao relatório de avaliação da Rede; 5 – Mesa 
redonda: a) funcionamento da Rede – perspectivas 
futuras; b) discussão aberta sobre o funcionamento 
da Rede; c) conclusões da discussão.

3.3 Participação em grupos de traba-
lho no âmbito da rede judiciária euro-
peia em matéria civil e comercial

Grupo de trabalho sobre as relações 

entre os pontos de contacto e as auto-
ridades centrais designadas nos instru-
mentos legais europeus 

Em 11 de Janeiro de 2005, o Ponto de Con-
tacto Português da RJECC foi convidado pela 
Comissão Europeia para integrar um grupo de 
trabalho que envolveu nove Países da União e se 
ocupou das relações entre os Pontos de Contac-
to e as Autoridades Centrais. O resultado desta 
actividade foi analisado numa primeira discussão 
geral realizada durante a 10.ª Reunião Ordinária 
de Pontos de Contacto e as conclusões finais foram 
apresentadas na 12.ª Reunião Ordinária.

Grupo de trabalho sobre as relações 
entre a Rede Judiciária Europeia em Ma-
téria Civil e Comercial e as profissões 
jurídicas

Em 3 de Fevereiro de 2005, a Comissão Eu-
ropeia dirigiu um convite ao magistrado Ponto 
de Contacto Português, para coordenar o grupo 
de trabalho da União Europeia que se debruçaria 
sobre as relações entre a apontada Rede e as pro-
fissões jurídicas. O resultado desta intervenção foi 
analisado numa primeira discussão geral, realiza-
da durante a 11.ª Reunião Ordinária, e as conclu-
sões finais foram apresentadas, durante cerca de 4 
horas, pelo Ponto de Contacto português, na 12.ª 
Reunião Ordinária de Pontos de Contacto.

3.4 Participação em reuniões de 
membros nacionais da rede judiciária 
europeia em matéria civil e comercial

22 de Fevereiro de 2005 – 2.ª Reu-
nião de membros nacionais da Rede

O Ponto de Contacto Português participou 
na reunião dos membros internos da Rede, que 
teve lugar nas instalações do Gabinete para as Re-
lações Internacionais, Europeias e de Cooperação 
do Ministério da Justiça, através do Sr. assessor 
jurídico do serviço.

Esta reunião teve como agenda: 1 – Plano de 
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Actividades para 2005: a) acções de divulgação 
dos instrumentos comunitários: divulgação pelos 
magistrados; forma de envolvimento de cada um 
dos membros da Rede; b) preparação da proposta 
para reunião anual da Rede em Portugal – pro-
jectos e forma de envolvimento de cada um dos 
membros internos da Rede; 2 – Draft Guidelines 
sobre o funcionamento da Rede – pontos mais re-
levantes, divulgação; 3 – Avaliação da Rede: ques-
tionário n.º 1; 4 – Próximas reuniões internas dos 
membros da Rede – local, calendário e elaboração 
da agenda.

27 de Junho de 2005 – 3.ª Reunião 
de membros nacionais da Rede

Esta reunião decorreu na sala do plenário do 
Conselho Superior de Magistratura, tendo sido co-
ordenada pelo juiz Ponto de Contacto. Teve como 
agenda: 1 – Informações e sinopse das actividades 
da Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil e 
Comercial; 2 – Acções de divulgação interna dos 
meios disponibilizados pela Rede Judiciária Eu-
ropeia em Matéria Civil e Comercial e dos instru-
mentos axilares do projecto – balanço, sugestões 
e programa de actividade relativos à estratégia de 
reforço do alargamento da divulgação junto dos 
destinatários específicos cobertos pela intervenção 
de cada um dos membros nacionais; 3 – Discussão 
sobre o conteúdo, oportunidade, meios e tarefas 
envolvidos na eventual proposta de realização da 
reunião anual ordinária da Rede em Portugal; 4 – 
Conclusões dos grupos de trabalhos europeus que 
se debruçaram sobre as relações entre os Pontos de 
Contacto e as autoridades centrais e entre a Rede 
e as profissões jurídicas; 5 – Troca de informações 
relevantes com vista a maximizar o desempenho 
nacional no seio da Rede Judiciária Europeia em 
Matéria Civil e Comercial; 6 – Eventual interliga-
ção da rede interna com os pontos de contacto das 
redes SOLVIT e EEJ-NET, bem como com enti-
dades que intervêm em domínios conexos com a 
área de actividade da RJECC, tais como o Institu-
to de Segurança Social, o Centro de Estudos Judi-

ciários e o Gabinete de Documentação e de Direi-
to Comparado; 7 – Divulgação do Plano de Acção 
da Comissão para concretização do programa da 
Haia; 8 – Próximas reuniões internas da RJECC 
– locais, calendário e metodologia de elaboração 
de agenda.

6 de Dezembro de 2005 – 4.ª Reunião 
de membros nacionais da Rede

Esta reunião realizou-se nas instalações do 
GRIEC e teve como ponto de discussão único a 
apresentação da agenda relativa à 4.ª Reunião Or-
dinária de Membros da Rede Judiciária Europeia 
em matéria Civil e Comercial.

O Ponto de Contacto fez-se representar pelo 
assessor do serviço.

3.5. Participações em encontros e 
conferências a convite de entidades es-
trangeiras e nacionais

1 de Fevereiro de 2005 – Participação 
do magistrado Ponto de Contacto Português, a 
convite do Sr. Ministro da Justiça, na sessão de 
apresentação do Programa Nacional de Vigilância 
Electrónica, que se realizou na Universidade Ca-
tólica Portuguesa.

4 de Fevereiro de 2005 – Participação 
do juiz Ponto de Contacto Português, a convite do 
Sr. Secretário de Estado da Administração Judiciá-
ria, Dr. António Rodrigues Ribeiro, no Seminário 
“A União Europeia - Um Espaço de Justiça, Li-
berdade e Segurança”, organizado pelo Ministério 
da Justiça, que se realizou na Universidade Nova 
de Lisboa.

2 de Março de 2005 – O Ponto de Con-
tacto Português foi entrevistado pelo “European 
Evaluation Consortium”, empresa contratada pela 
Comissão Europeia para proceder à avaliação da 
Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil e Co-
mercial. Apenas cinco Pontos de Contacto euro-
peus foram convidados para dar o seu contributo 
directo para este estudo através da submissão a 
entrevista pessoal.
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12 de Maio de 2005 – O magistrado judi-
cial Ponto de Contacto proferiu, a convite do Cen-
tro de Estudos Judiciários, alocução no âmbito da 
formação permanente de magistrados sobre “Di-
reito Processual Civil Europeu, cooperação judiciária”, 
tendo dirigido aos juízes e magistrados do Minis-
tério Público presentes discurso intitulado “A Rede 
Judiciária Europeia em Matéria Civil e Comercial”.

19 e 20 de Maio de 2005 – Participação 
do magistrado Ponto de Contacto Português da 
RJECC, a convite do Conselho Superior da Magis-
tratura, na Conferência de apresentação dos prin-
cípios da responsabilidade civil europeia que foi 
organizado pelo European Group on Tort Law e se 
realizou em Viena, Áustria.

8 e 9 de Setembro de 2005 – Parti-
cipação do juiz Ponto de Contacto Português, a 
convite e em representação da Comissão Europeia,  
no «Seminar on the the Acquis in the field of Civil 
Law co-operation», organizado em cooperação com 
o Ministério da Justiça da Croácia. Neste evento, 
que decorreu em Zagreb, o referido magistrado 
fez alocução subordinada ao tema: «The Coun-
cil Decision 2001/470/EC, of 28 May, 2001 es-
tablishing a European Judicial Network in Civil 
and Commercial Matters».

16 e 17 de Setembro de 2005 – Partici-
pação do Ponto de Contacto na «Sesión presencial de 
conclusiones y evaluación», realizada em Madrid, nas 
instalações do Consejo General del Poder Judicial 
de Espanha. Esta sessão pretendeu encerrar o Cur-
so Virtual organizado por aquele Conselho com o 
apoio da Comissão Europeia, intitulado «Regla-
mentos de Bruselas I y Bruselas II: El espacio judi-
cial europeo en materia civil y mercantil; competencia, 
reconocimiento y ejecución de resoluciones judiciales», 
no qual o Ponto de Contacto nacional leccionou o 
tema «A melhoria do acesso à justiça nos litígios trans-
fronteiriços no espaço da União Europeia – a Directiva 
2003/8/CE do Conselho, de 27 de Janeiro de 2003». 
No primeiro dia dos trabalhos, o aludido juiz de 
direito proferiu alocução sobre a nova cooperação 
judiciária europeia na área civil e comercial.

22 e 23 de Setembro de 2005 – Partici-
pação do Ponto de Contacto na 5.ª Reunião Anual 
de Correspondentes da Rede Judiciária Europeia em 
Matéria Penal.

24 a 26 de Outubro de 2005 – Partici-
pação do Ponto de Contacto nacional na comemo-
ração do Dia Europeu da Justiça Civil relativa ao 
ano 2005, em Edimburgo, Escócia, subordinada 
ao título: «Practical approaches to solving cross-border 
civil disputes». 

Durante este encontro, foram entregues os 
prémios Balança de Cristal da Justiça de 2005. O 
primeiro prémio então foi atribuído ao Tribunal 
de Segunda instância de Rovaniemi, na Finlân-
dia.

O evento teve sessões sobre: «alternative ways 
of problem solving»; «e-justice»; «knowledge base and 
disseminating best practice: the role of the Civil Judicial 
Network»; «stream-lined court processes»; «the future 
- how can we work together to make practical solutions 
benefit citizens». 

10 e 11 Novembro 2005 – Participação 
do magistrado Ponto de Contacto Português, a 
convite e em representação da Comissão Europeia, 
em Belgrado, Sérvia e Montenegro, no «Seminar 
on Judicial Co-operation in civil law matters», 
organizado pela referida Comissão, tendo profe-
rido alocução intitulada “The Council Decision 
2001/470/EC, of 28 May 2001 establishing a Eu-
ropean Judicial Network in Civil and Commer-
cial Matters”.

18 de Novembro de 2005 – Participa-
ção do Ponto de Contacto nacional em reunião 
com o Sr. Ministro da Justiça e responsáveis das 
várias áreas da Justiça, no salão nobre do respecti-
vo Ministério, com vista à preparação da Presidên-
cia Portuguesa da União Europeia no 2.º Semestre 
de 2007.

25 de Novembro de 2005 – Participa-
ção do Ponto de Contacto na reunião anual das 
Redes de Informação Europeia em Portugal que se 
realizou nas Instalações da Representação da Co-
missão Europeia no nosso País. 
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5 e 6 de Dezembro de 2005 – Participa-
ção do Ponto de Contacto Português, em Sarajevo, 
Bósnia e Herzegovina, a convite e em representa-
ção da Comissão Europeia no «Seminar on Judicial 
Co-operation in civil law matters», organizado por 
aquela Comissão Europeia, tendo proferido alocu-
ção intitulada “The Council Decision 2001/470/EC, 
of 28 May 2001 Establishing a European Judicial 
Network in Civil and Commercial Matters”.

3.6. Reuniões de trabalho
Durante o ano em apreço, foram realizados os 

seguintes encontros e reuniões de trabalho:
15 de Março de 2005 – Reunião, nas ins-

talações do Centro de Estudos Judiciários, do juiz 
Ponto de Contacto com a nova Directora desta ins-
tituição bem como com o responsável, no aludido 
Centro, pela área da Cooperação Judiciária Inter-
nacional. Nessa reunião foi apresentada a Rede Ju-
diciária Europeia em Matéria Civil e Comercial, 
perspectivou-se a cooperação recíproca e abordou-
se a questão da eventual integração do Centro de 
Estudos Judiciários na estrutura da Rede.

4 de Abril de 2005 – Reunião do Ponto 
de Contacto com Directora de Serviços do Gabi-
nete para as Relações Internacionais, Europeias e 
de Cooperação e com representante do Gabinete 
de Programação Legislativa e Planeamento do 
Ministério da Justiça. Este encontro de trabalho, 
realizado nas instalações do serviço no Conselho 
Superior da Magistratura, visou contribuir para a 
preparação da comemoração do Dia Europeu da 
Justiça Civil em 2005;

7 de Abril de 2005 – Encontro, nas insta-
lações do Ministério da Justiça, do juiz de direito 
Ponto de Contacto Português com o Sr. Chefe de 
Gabinete do Sr. Ministro da Justiça. O objecto da 
reunião consistiu na apresentação da estrutura na-
cional e europeia da Rede, bem como do seu âm-
bito de intervenção e necessidades. Permitiu, ain-
da, tal encontro, tornar patente a existência, nesta 
área, de protocolo entre o Ministério da Justiça e o 
Conselho Superior da Magistratura.

27 de Maio de 2005 – Conferência telefó-
nica, por iniciativa da Comissão, entre o Ponto de 
Contacto português e membros da Comissão Eu-
ropeia, no âmbito da qual se discutiu a eventual 
revisão da Decisão comunitária que criou a Rede 
na perspectiva da possibilidade de alargamento do 
acesso aos Pontos de Contacto por parte do públi-
co e dos advogados.

20 de Junho de 2005 – Encontro prepa-
ratório da reunião interna da Rede de 27/6/2005, 
com vista à definição da respectiva agenda; local: 
instalações do Conselho Superior da Magistratura; 
participantes: Ponto de Contacto português, as-
sessor jurídico do serviço, Directora-adjunta e Co-
ordenadora, ambas do Gabinete para as Relações 
Internacionais, Europeias e de Cooperação, do Mi-
nistério da Justiça. Foi aí acordado que o Ponto de 
Contacto averiguaria junto da Comissão Europeia 
da eventual vontade desta de aceitar a candidatu-
ra portuguesa à organização da reunião anual da 
Rede relativa a 2005 e obteria informação sobre as 
regras de repartição de custos.

12 de Julho de 2005 – Reunião, no Cen-
tro de Estudos Judiciários, com vista a iniciar a 
preparação do I Curso de Direito Europeu do alu-
dido Centro (e primeiro curso europeu curricular 
de formação de juízes, com avaliação, incidente 
sobre a área temática da cooperação judiciária). 
Participaram neste encontro o responsável pelo 
projecto, o juiz Ponto de Contacto e os demais do-
centes convidados.

5 de Setembro de 2005 – Reunião, no 
Centro de Estudos Judiciários, com vista a por-
menorizar a preparação do aludido Curso, nesta 
altura denominado «de Direito Internacional e da 
União Europeia». Participaram neste encontro os 
mesmos elementos que intervieram na reunião an-
terior.

13 de Setembro de 2005 – Encontro 
com Directora-adjunta e com Coordenadora do 
Gabinete para as Relações Internacionais, Euro-
peias e de Cooperação, do Ministério da Justiça, 
nas instalações do Ponto de Contacto, no Conse-
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lho Superior da Magistratura, para preparação da 
eventual realização em Portugal da reunião ordi-
nária da Rede relativa a 2005.

4 de Outubro de 2005 – Encontro do 
Ponto de Contacto Português com a nova titular 
do cargo de Directora-Geral da Administração da 
Justiça. Este evento foi agendado por iniciativa do 
Ponto de Contacto e teve como finalidade conter 
a apresentação de cumprimentos de boas vindas 
à Sra. Directora, enquanto responsável pelos des-
tinos de um dos membros da Rede, e viabilizar 
breve descrição do projecto.

22 de Novembro 2005 – Encontro do 
Ponto de Contacto com a Sra. Chefe da Repre-
sentação da Comissão Europeia em Portugal, nas 
instalações daquele serviço, para apresentação da 
Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil e Co-
mercial e contacto com a actividade da aludida re-
presentação nacional.

30 de Novembro de 2005 – Reunião 
do Ponto de Contacto com o Director-Geral dos 
Assuntos Comunitários e com a Subdirectora, nas 
instalações da Direcção-Geral pelo mesmo lide-
rada, para divulgação da Rede e das actividades 
da estrutura nacional e análise das perspectivas de 
cooperação recíproca.

20 de Dezembro de 2005 – Reunião 
com a participação do Ponto de Contacto, no Cen-
tro de Estudos Judiciários, com vista à coordena-
ção disciplinar do curso a ministrar no ano 2006 
sobre cooperação judiciária europeia. 

4. INTERVENÇÃO EM ACÇÕES DE 
FORMAÇÃO

Em 12 de Maio de 2005, a convite do Cen-
tro de Estudos Judiciários, o magistrado judicial 
Ponto de Contacto proferiu alocução no âmbito 
de formação permanente sobre “Direito Proces-
sual Civil Europeu, cooperação judiciária”, tendo 
dirigido aos magistrados presentes discurso inti-
tulado “A Rede Judiciária Europeia em Matéria 
Civil e Comercial”.

Entre 12 de Abril e 17 de Setembro de 2005, 

o Ponto de Contacto Nacional participou, a con-
vite do Consejo General del Poder Judicial de Espa-
nha, num curso virtual dirigido a juízes de toda a 
Europa organizado por este Conselho e pela Escola 
Judicial espanhola. Este curso foi patrocinado pela 
Comissão Europeia e recebeu o título: «Reglamentos 
de Bruselas I y Bruselas II: El espacio judicial europeo 
en materia civil y mercantil; competencia, reconocimiento 
y ejecución de resoluciones judiciales». 

Durante esse período, o Ponto de Contacto 
leccionou o tema: “A melhoria do acesso à justiça nos 
litígios transfronteiriços no espaço da União Europeia 
− a Directiva 2002/8/CE do Conselho, de 27 de Ja-
neiro de 2003”, para o qual produziu um estudo 
com versões portuguesa, inglesa e francesa, bem 
como um conjunto de questões de avaliação sobre 
o objecto da sua área de ensino. No âmbito de tal 
actividade, acompanhou e respondeu às dúvidas 
que os alunos de toda a Europa foram colocando 
através do espaço virtual assente na Internet dispo-
nibilizado pela organização para o efeito.

Em 16 e 17 de Setembro de 2005, o Pon-
to de Contacto participou na «Sesión presencial de 
conclusiones y evaluación», realizada em Madrid, nas 
instalações do Consejo General del Poder Judicial de 
Espanha. Esta sessão pretendeu encerrar o aludi-
do Curso Virtual. No primeiro dia dos trabalhos, 
proferiu alocução incidente sobre a nova coopera-
ção judiciária europeia na área civil e comercial.

5. OUTRAS INTERVENÇÕES
Em 6 de Janeiro de 2005, foi concluído pelo 

juiz Ponto de Contacto e enviado para inclusão na 
revista do Ministério da Justiça, um artigo con-
tendo simples e directas notas de divulgação da 
Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil e Co-
mercial que elaborou a convite do Sr. Ministro da 
Justiça.

Durante o ano objecto destas referências, fo-
ram elaborados pelo Ponto de Contacto e reme-
tidos para publicação no Boletim Informativo do 
Conselho Superior da Magistratura, os seguintes 
artigos:
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1. A melhoria do acesso à justiça nos litígios trans-
fronteiriços no espaço da União europeia – A Directiva 
2002/8/CE do Conselho, de 27 de Janeiro de 2003;

2. A Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil 
e Comercial;

3. Commission Européenne pour l’efficacité de la 
Justice. Session d’étude «Les dysfonctionnements des ju-
risdictions : comment les repérer ? Comment y porter re-
mède» – The portuguese experience;

4. O Vade-mécum Europeu sobre o regime de 
exercício do poder paternal no Regulamento (CE) n.º 
2201/2003, do Conselho, de 27 de Novembro de 2003, 
relativo à competência, ao reconhecimento e à execução de 
decisões em matéria matrimonial e de responsabilidade 
parental;

5. A cooperação judiciária no espaço ibero-ameri-
cano – Divulgação do regulamento da Iber-Rede.

Em 14 de Julho de 2005, o Ponto de Con-
tacto apresentou o texto «Contributo para os traba-
lhos do Grupo de Estudo sobre “e-Justiça – o que tem 
o sector da Justiça a ganhar com o desenvolvimento da 
SI”», que corporizou a participação do Conselho 
Superior da Magistratura no projecto com mesmo 
nome desenvolvido pela APDSI (Associação para 
a Promoção e Desenvolvimento da Sociedade da 
Informação).

Durante o ano sob referência participou, ain-
da, em reuniões de trabalho deste projecto em re-
presentação do C.S.M.

6. A PRESENÇA NA INTERNET
A página nacional de Internet do projecto es-

teve em linha, ininterruptamente, durante todo o 
ano 2005, em http://www.redecivil.mj.pt.

A sua reestruturação e manutenção foram as-
seguradas pelo próprio magistrado Ponto de Con-
tacto, quer ao nível da produção do mecanismo 
informático quer dos textos e imagens, pelo que 
não se dependeu de terceiros para a sua actualiza-
ção e manutenção nem foram produzidos, neste 
âmbito, quer no ano em apreço quer nos anterio-
res, quaisquer dispêndios para o erário público.

No período analisado, viu-se cimentada a po-
sição da página, face à criação de mais ligações de 
remissão, para si, em sítios virtuais externos. 

A referida página continuou a surgir, durante 
todo o ano de 2005, na primeira ou nas primeiras 
posições nos principais motores de busca mun-
diais, no que tange aos seus descritores específicos, 
designadamente «Ponto de Contacto», e obteve, 
invariavelmente, alta pontuação no ranking com-
parativo.

Durante o ano sob referência, esta página foi 
objecto de actualizações em 12,17, 19 e 31 de Ja-
neiro, 7 e 16 de Fevereiro, 15, 29 e 30 de Março, 
15 de Abril, 20 e 27 e 28 de Outubro, e 3, 22 e 
30 de Novembro de 2005.

7. A INFORMAÇÃO AOS CIDADÃOS
Na vertente orientada para a disponibiliza-

ção aos cidadãos de informação fiável, acessível e 
diversificada sobre o funcionamento do sistema 
jurídico nacional, com vista a facilitar o acesso ge-
neralizado à Justiça, o Ponto de Contacto prepa-
rou e forneceu, durante o ano em referência, fichas 
informativas assentes numa estrutura de pergun-
ta/resposta directa, baseadas nos conteúdos legais, 
direccionadas a um público alargado de cidadãos 
nacionais e estrangeiros e a profissionais de direi-
to não nacionais; tais textos estão desprovidos de 
quaisquer pretensões de carácter doutrinal e ba-
seiam-se em perguntas uniformes elaboradas pela 
Comissão Europeia com a colaboração da Rede Ju-
diciária Europeia em Matéria Civil e Comercial.

Neste quadro, foram respondidas e en-
viadas à Comissão Europeia, para colocação na 
página central do projecto e tradução em todas as 
línguas da comunidade, bem como inseridas na 
página nacional, as seguintes fichas informativas:

1. Prazos processuais;
2. Processos simplificados e acelera-

dos;
3. Medidas provisórias e conservató-

rias;
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Foram objecto de actualização as seguin-
tes fichas informativas:

1. Insolvência; 
2. Protecção jurídica.

8. O APOIO À COOPERAÇÃO JUDI-
CIÁRIA

Na que respeita ao apoio à Cooperação Ju-
diciária, verificou-se um crescimento de 110% 
no número de pedidos tratados pelo serviço, por 
comparação com o ano transacto. 

Portugal continua a deter a maioria das pre-
tensões europeias de cooperação na área civil e co-
mercial, logo seguido pela França. Com efeito, da 
comparação dos dados globais do projecto com os 
emergentes do registo mantido pelo serviço, dis-
poníveis em 31 de Dezembro do ano em apreço, 
emerge que tinha tratado 58,11% da totalidade 
dos pedidos de cooperação judiciária formulados 
no conjunto dos Estados-Membros da União Eu-
ropeia. 

O protagonismo nacional nesta área de inter-
venção da estrutura foi novamente assinalado pela 
Comissão Europeia, em Bruxelas, na 14.ª Reunião 
Ordinária de Pontos de Contacto, realizada em 15 de 
Novembro de 2005.

O total absoluto de pedidos, constante da 
base de dados do Ponto de Contacto era de 382 
em 31/12/2005.

Entre tais pretensões, avultaram as apresen-
tadas por tribunais nacionais.

Neste âmbito, o serviço providenciou pelo 
fornecimento de todas as informações necessárias 
à agilização e adequada elaboração dos pedidos de 
cooperação pelos tribunais portugueses.

Tanto a recepção das pretensões como a res-
posta às mesmas foram sempre efectuadas com re-
curso aos canais mais céleres, designadamente ao 
correio electrónico, ao telefone e ao fax. Sempre 
que tal dependeu exclusivamente do serviço, as 
informações foram fornecidas em lapso temporal 
geralmente não superior a 48 horas.

Vários tribunais patentearam recorrer ao ser-

viço por terem sido informados por outros tribu-
nais do facto de terem obtido resposta pronta e 
geradora de soluções concretas.

Os pedidos de cooperação recebidos e objec-
to de resposta por parte dos serviços do Ponto de 
Contacto nacional incidiram sobre os seguintes 
temas genéricos:

1.	 Revisão e reconhecimento de sentenças; 
2.	 Inquirição de testemunhas em Estados-

Membros da União Europeia e viabilida-
de da utilização do sistema de videocon-
ferência; 

3.	 Realização de inquéritos incidentes so-
bre as condições socio-económicas de ci-
dadãos, no âmbito de processos de regu-
lação do exercício do poder paternal; 

4.	 Citação e notificação no espaço comuni-
tário; 

5.	 Atraso no cumprimento de cartas roga-
tórias remetidas por Portugal  a outros 
Estados-Membros; 

6.	 Cobrança de custas judiciais no estran-
geiro; 

7.	 Averbamento de decisões no registo ci-
vil; 

8.	 Cobrança de créditos alimentares; 
9.	 Realização de diligências de colheita de 

prova no estrangeiro; 
10.	 Litispendência intracomunitária; 
11.	 Apoio judiciário; 
12.	 Adequação formal de documentos alega-

damente contendo sentenças estrangei-
ras; 

13.	 Informação sobre traduções de cartas ro-
gatórias; 

14.	 Pedido de certidões de sentenças estran-
geiras; 

15.	 Identificação dos meios legais idóneos 
para a obtenção do regresso de menores 
raptados por progenitores e levados para 
Países da União Europeia; 

16.	 Envio, aos Pontos de Contacto de outros 
Estados-Membros, de informação inci-
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dente sobre aspectos específicos do regi-
me jurídico português; 

17.	 Fornecimento de legislação portuguesa a 
membros da Rede e a tribunais comuni-
tários; 

18.	 Definição dos procedimentos a assumir 
com vista a apurar a existência de bens 
de devedores condenados residentes no 
estrangeiro; 

19.	 Informação, aos demais Estados-Mem-
bros, sobre os organismos portugueses 
responsáveis por determinadas interven-
ções técnicas na área da Justiça; 

20.	 Informação sobre a organização interna 
da estrutura portuguesa responsável pela 
cooperação judiciária em matéria civil e 
comercial; 

21.	 Consultas internacionais sobre a inter-
pretação interna de normas comunitárias 
e execução nacional das mesmas; 

22.	 Fornecimento, a tribunais portugueses, 
em formato digital ou sob a forma de li-
gações de Internet, de legislação de outros 
Estados-Membros; 

23.	 Resposta a consultas da Comissão Euro-
peia.

24.	 Intervenção do Ponto de Contacto para 
agilização do cumprimento de cartas ro-
gatórias remetidas para outros Estados-
Membros.

9. ACÇÕES DE DIVULGAÇÃO DA 
REDE JUDICIÁRIA EUROPEIA EM MATÉ-
RIA CIVIL E COMERCIAL

Manteve-se presente a noção da importância 
da divulgação da Rede, com vista a cimentá-la 
como estrutura axilar da agilização da cooperação 
judiciária e de transmissão de informação sobre o 
direito nacional, conforme projectado pela União 
Europeia.

Realizaram-se, ao longo do ano de 2005, en-
contros entre o Ponto de Contacto e entidades da 
chefia do Ministério da Justiça, com vista a tornar 

patente à nova equipa as virtualidades dos meca-
nismos disponibilizados pela Rede e sua impor-
tância. O mesmo foi feito relativamente a outros 
serviços, designadamente a Direcção-Geral da 
Administração da Justiça, a Direcção-Geral dos 
Assuntos Comunitários do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros e a Representação da Comissão 
Europeia em Portugal.

Neste âmbito, investiu-se na colaboração 
regular do Ponto de Contacto com o Centro de 
Estudos Judiciários através da realização de con-
ferências sobre o novo direito comunitário na área 
civil e comercial no âmbito da cooperação judici-
ária europeia. Relativamente à mesma matéria, o 
Ponto de Contacto participou, também, em Curso 
Virtual organizado pelo Consejo General del Poder 
Judicial e pela Escola Judicial espanhola, dirigido 
a juízes de toda a Europa, no seio do qual leccio-
nou um dos temas formativos, conforme supra-pa-
tenteado.

Foram enviadas, através do Conselho Superior 
da Magistratura, mensagens electrónicas dirigidas 
a todos os senhores juízes de direito, dando mais 
uma vez conta das possibilidades de intervenção 
da estrutura e da sua disponibilidade permanente, 
bem como circulares periódicas de apresentação 
dos vários instrumentos normativos relevantes na 
área de cooperação judiciária europeia em matéria 
civil e comercial.

Foram elaborados artigos para publicação no 
Boletim deste Conselho, tendo o serviço do Ponto 
de Contacto estado presente, com os seus textos, 
em todas as edições.

Foi distribuído um poster sobre o Dia Euro-
peu da Justiça Civil de 2005.

Tem sido constante a preocupação em man-
ter a excelência no tratamento de cada pretensão 
de cooperação, apesar do acréscimo de acessos ao 
sistema de apoio disponibilizado.

No que tange à página de Internet criada e 
mantida pelo Ponto de Contacto, a mesma foi ob-
jecto das referenciadas reestruturação e actualiza-
ções, com o intuito de se optimizar a sua função 
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de canal de esclarecimento genérico, de meio de 
acesso rápido e consulta simples, eficaz e fiável, 
bem como de estrutura de reenvio para a página 
europeia e para Atlas Judiciário Europeu (mecanis-
mo oportunamente proposto pelo juiz Ponto de 
Contacto à Comissão Europeia e hoje instrumento 
por esta tido como axilar no domínio em apreço). 

Promoveu-se ainda, ao longo do ano, a inser-
ção de ligações a esta página em sítios de Internet 
institucionais de relevo nacional.

10. SUGESTÕES APRESENTADAS NAS 
REUNIÕES ORDINÁRIAS DE PONTOS DE 
CONTACTO:

O Ponto de Contacto Português apresentou 
à Comissão, durante o ano em apreço, as seguin-
tes propostas orientadas para o aperfeiçoamento e 
crescimento do projecto:

1.	 Exercício das funções de Ponto de Con-
tacto por pessoas singulares e não por 
serviços, de preferência juízes de direito 
nomeados com garantias de permanên-
cia, e investimento na construção de re-
lações pessoais em torno de um número 
escasso de elementos de contacto por 
País, de preferência um rosto por Esta-
do-Membro.

2.	 Colocação, no projecto de Guia Prático 
da Comissão sobre o Regulamento do Con-
selho relativo à cooperação entre os tribunais 
dos Estados-Membros no domínio da obten-
ção de provas em matéria civil e comercial, de 
referência à disponibilidade do sistema 
de videoconferência em cada tribunal de 
cada um dos Estados-Membros.

3.	 Inclusão, no Atlas Judiciário Europeu, 
junto ao endereço de cada tribunal eu-
ropeu, de um ”v”, em posição facilmente 
visível, assinalando a disponibilidade, 
nesse tribunal, do sistema de videocon-
ferência para a colheita transfronteiriça 
de provas;

4.	 Realização de videoconferências fora 

do âmbito do art. 17.º do Regulamen-
to 1206/2001 (com uso alternativo dos 
arts. 10.º, 11.º e 12.º desse encadeado 
normativo), com possibilidade de a co-
lheita directa de prova ocorrer sem in-
termediação de autoridade central e com 
recurso a meios coercivos de garantia de 
comparência das pessoas a ouvir; 

5.	 Afastamento, na próxima revisão do 
apontado texto normativo, da videocon-
ferência do âmbito do art. 17.º do apon-
tado Regulamento, ou seja, do seio dos 
meios de colheita directa de prova ou, ao 
menos, remoção dos obstáculos actual-
mente existentes em contradição com a 
anunciada vontade de privilegiar o uso 
dos recursos tecnológicos mais avançados 
na colheita de prova transfronteiriça, 

6.	 Extracção dos problemas práticos resolvi-
dos pelos Pontos de Contacto de elemen-
tos de discussão com vista à produção de 
soluções estandardizadas incidentes so-
bre as questões comuns de cooperação, 
rejeitando meras previsões teóricas ou 
tratamentos laboratoriais de problemas 
só eventualmente emergentes;

7.	 Realização, pela Comissão, de um esfor-
ço de redução do número de perguntas 
contido em cada ficha e de desdobra-
mento dos temas, em vez de se limitar 
o direito dos cidadãos fornecendo-lhes 
informação incipiente e menos útil por 
força da restrição imposta à extensão das 
respostas às questões colocadas nas fichas 
informativas face aos elevados custos de 
tradução;

8.	 Apresentação dos temas práticos a discu-
tir no período entre reuniões e antes da 
fixação das respectivas agendas;

9.	 Realização, por todos os intervenientes 
no processo, do registo central de pedi-
dos de cooperação tratados pela Rede ou, 
ao menos, pelo Ponto de Contacto que 
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receba a pretensão do seu tribunal nacio-
nal;

10.	 Temas da reunião anual da Rede que 
acabaram por se converter na respectiva 
agenda oficial. 

11. ACTIVIDADES REALIZADAS PELO 
PONTO DE CONTACTO PORTUGUÊS DA 
REDE IBERO-AMERICANA DE COOPERA-
ÇÃO JUDICIÁRIA

No período de 4 a 7 de Maio de 2005, em 
Antigua, Guatemala, o juiz de Direito signatário 
deste texto participou, na qualidade de Ponto de 
Contacto nacional, na 1.ª Reunião de Pontos de 
Contacto da Iber-Rede, bem como na 1.ª reunião 
preparatória da XIII Cimeira Judicial Ibero-ameri-
cana, em representação do Conselho Superior da 
Magistratura e do Supremo Tribunal de Justiça. 

Participou, também, na reunião que se reali-
zou no mesmo local, sobre e-justiça, na qualidade 
de perito nacional nomeado por este Conselho, 
com a finalidade de elaborar um plano de acção 
para a implementação da sociedade de conheci-
mento no âmbito judicial, nos países ibero-ame-
ricanos. 

No quadro da Iber-Rede, interveio como 
orador, tendo proferido discurso sobre o que é ser 
Ponto de Contacto em matéria civil e comercial e 
sobre as características das Redes na Europa. 

Participou, ainda, em reunião temática inci-
dente sobre boas práticas em matéria civil, tendo 
sido cooptado para integrar a comissão composta 
por quatro Países (Portugal, Argentina, México 
e Brasil), que fará diagnóstico sobre o estado da 
cooperação na área civil e preparará um código de 
conduta nesta área. 

No domínio da e-justiça, passou a fazer parte 
de um grupo de trabalho que preparará a expo-
sição sobre informática na Justiça, a realizar no 
contexto geográfico e temporal da XIII Cimeira 
Judicial Ibero-americana, na República Domini-
cana, em Junho de 2006.

Lisboa, 7 de Abril de 2006

Carlos Manuel Gonçalves

de Melo Marinho 

juiz de Direito 

Ponto de Contacto Português da Rede

Judiciária Europeia em Matéria Civil

e Comercial e da IberRede
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1 . Com a apresentação do presente Relatório, 

relativo à sua actividade no ano de 2006, dá o 

CSM cumprimento ao disposto no artigo 149°-A 

do Estatuto dos Magistrados Judiciais (EMJ).

Desde a entrada em vigor de tal norma, o 

CSM tem procurado fazer do cumprimento desta 

obrigação legal não um mero ritual burocrático 

mas sim uma importante oportunidade para divul-

gar os múltiplos aspectos da sua acção, exprimir os 

seus pontos de vista sobre a evolução da conjuntura 

judiciária, bem como para manifestar as suas preo-

cupações e anseios sobre os problemas e as perspec-

tivas de evolução do sector da Justiça.

Pensa aliás o CSM que, no futuro, poderá 

ainda fazer algo mais para dar maior visibilidade 

pública a este Relatório, que inegavelmente a me-

rece, enquanto espelho que também é, do labor de 

todos os seus membros e funcionários. De facto, 

a dimensão da accountability, tão importante nos 

dias que correm, não pode, evidentemente, estar 

ausente na gestão da magistratura judicial, tendo 

sido pois bastante oportuna a alteração ao EMJ 

que, em 1999, estabeleceu o dever de elaboração e 

apresentação deste Relatório.

Relativamente aos acontecimentos mais rele-

vantes ocorridos em 2006, importa mencionar, em 

primeiro lugar, as alterações que se verificaram na 

própria composição do Conselho.

O Presidente do Supremo Tribunal de Justiça 

(STJ), Juiz Conselheiro Dr. José Moura Nunes da 

Cruz, por inerência Presidente deste Conselho, ju-

bilou-se em dezanove de Julho de dois mil e seis, 

tendo consequentemente ocorrido eleições para a 

Presidência do STJ. Em vinte e oito de Setembro 

de dois mil e seis, realizou-se o acto eleitoral, que 

determinou a eleição do Juiz Conselheiro Dr. Luís 

António Noronha Nascimento como Presidente 

do STJ, de cujo cargo tomou posse em vinte e qua-

tro de Outubro de dois mil e seis.

Deste modo, em 2006 o CSM passou a ter um 

novo Presidente. A primeira sessão deste Conselho 

presidida pelo Juiz Conselheiro Dr. Luís António 

Noronha Nascimento teve lugar em sete de No-

vembro de dois mil e seis.

Por outro lado, na sessão plenária de vinte 

de Abril de dois mil e seis foram investidos como 

membros deste Conselho o Exm° Juiz Conselhei-

ro Dr. Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio e o 

Exm° Professor Doutor Manuel da Costa Andrade, 

ambos designados por Sua Excelência o Presidente 

da República Prof. Doutor Aníbal Cavaco Silva1, 

que sucedeu em nove de Março, ao Presidente Dr. 

Jorge Sampaio, tendo simultaneamente cessado 

funções o Exm° Dr. Guilherme Vitorino Guima-

rães da Palma Carlos e o Exm° Juiz Conselheiro 

Dr. Manuel Nuno de Sequeira Sampaio da Nóvoa, 

que haviam sido designados pelo Presidente ces-

sante.

2. Mercê de esforços diversos e com diferentes 

origens, importa registar que – felizmente – não 

se repetiu em 2006 na área da justiça o clima de 

tensão que se viveu em 2005.

Na realidade, o ano de 2006 ficou marcado 

pela redução da crispação que se notara no ano 

anterior, fruto da necessidade, por todos sentida e 

admitida, de se passar a trilhar neste sector funda-

mental do Estado um caminho de diálogo constru-

tivo e entendimento.

O CSM, atentas as suas competências e atri-

buições, procurou, como sempre, contribuir e par-

ticipar activamente na concretização de soluções 

INTRODUÇÃO

1 Cf. Decreto n.º 44/06, de 04-10, do Presidente da República.
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posta às situações mais críticas, porém, foram e são 

muitos os tribunais que continuam com vagas por 

preencher no quadro de oficiais de justiça.

O CSM referencia, em permanência, os tri-

bunais cujas entradas e pendências processuais 

exigem e requerem medidas especiais de gestão, 

tendo em vista encontrar e adoptar - com especial 

acuidade no âmbito do movimento judicial – as 

adequadas e concretas respostas e soluções, toda-

via, constata que, num número significativo de ca-

sos, os objectivos traçados, à partida inteiramente 

acessíveis, não foram alcançados por as respostas 

gizadas e aplicadas não serem acompanhados, por 

falta de recursos, das correspondentes e simétricas 

respostas e soluções ao nível dos oficiais de justiça.

Urge pôr termo a tal carência de meios (falta 

de oficiais de justiça), até pelos rendimentos de-

crescentes e desperdícios que tal carência sempre 

gerará em meios – como é o caso dos magistrados 

- bem mais onerosos.

5. O ano de 2006 ficou ainda marcado, no âm-

bito da Justiça e no plano geral, por um acordo de 

incidência parlamentar – o chamado “Acordo para 

a Justiça” – tendo em vista introduzir reformas em 

áreas e matérias tão importantes como o Código 

Penal (tendo por base os trabalhos desenvolvidos 

no âmbito da Unidade de Missão para a Reforma 

Penal), o Código do Processo Penal (igualmente 

decorrente do trabalho apresentado pela Unidade 

de Missão para a Reforma Penal), a Mediação Pe-

nal, os Recursos Cíveis, a Acção Executiva, o Mapa 

Judiciário, o modelo de acesso à Magistratura, o 

Estatutos dos Magistrados Judiciais e o Conselho 

Superior de Magistratura.

Em cumprimento de tal acordo, o CSM viu fi-

nalmente ser aprovada, em Conselho de Ministros, 

a sua Lei Orgânica, que o dotará de autonomia ad-

ministrativa e financeira.

Em anteriores Relatórios Anuais, sempre de-

mos conta da premência duma tal lei, que, estamos 

de apaziguamento e pacificação, tendo em vista o 

equilíbrio, estabilidade e serenidade imprescindí-

veis a uma boa e sã Administração da Justiça.

Uma das alterações legislativas mais polémi-

cas realizadas em 2005 – a modificação do regime 

das férias judiciais – foi pela primeira vez aplicada 

em 2006.

O CSM acompanhou a aplicação prática do 

novo regime, estabelecendo, na ausência legal, re-

gras e critérios tendentes a reduzir ao mínimo al-

guns problemas que se anteviam e para os quais, 

em devido tempo, havia alertado.

Procurou-se, desse modo, criar as condições 

mais indicadas para o cumprimento da lei e evitar 

as perturbações que por vezes acabam por surgir 

sempre que se trata de aplicar, pela primeira, vez 

diploma legais que rompem com procedimentos e 

hábitos há muito estabelecidos e, ainda para mais, 

objecto de polémica.

Está ainda em curso o balanço global e com-

pleto deste primeiro ano de aplicação da lei e a re-

flexão sobre as ilações do mesmo. Para esse efeito, o 

CSM tomou iniciativas autónomas e, já em 2007, 

comunicou os resultados obtidos ao Senhor Minis-

tro da Justiça.

3. Não foi ainda no ano de 2006 que a reforma 

da acção executiva – uma grave mácula do sistema 

– demonstrou as suas anunciadas virtualidades.

Reconhece-se, todavia, que, no ano de 2006, 

foram tomadas diversas medidas, seguindo de per-

to propostas e sugestões oportunamente apresenta-

das por este CSM, tendentes a desbloquear a refor-

ma da acção executiva.

4. No ano de 2006, cumpre salientá-lo, sen-

tiu-se um pouco por todos os tribunais, nalguns 

casos com especial agudeza, o contínuo depaupera-

mento do quadro de oficiais de justiça.

Louva-se o esforço e empenho da DGAJ para, 

sempre que informada pelo CSM, procurar dar res-
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certos, facultará ao CSM melhores condições a uma 

resposta mais eficaz e eficiente às exigências e res-

ponsabilidades que lhe estão constitucionalmente 

atribuídas.

Regista-se pois com agrado o avanço ocorri-

do, no ano de 2006, com a Lei Orgânica do CSM, 

confiando-se que o percurso legislativo ainda por 

cumprir decorra com normalidade, por forma a que 

a Lei Orgânica do CSM, acompanhada dos necessá-

rios diplomas regulamentares, se torne, em função 

da sua vigência e aplicação, autêntica e real.

Entre as preocupações do CSM, manteve-se a 

de apreciar e dar resposta às queixas dos cidadãos, 

no prazo mais breve possível.

Quando e conforme a situação se apresentava, 

foi sempre adoptada a concreta e adequada solução, 

designadamente, o acompanhamento pelo vogal 

respectivo, o reforço de meios (Bolsa de juízes ou 

acumulações de serviço), a atribuição de prioridade 

a processos e mesmo a actuação disciplinar.

i – O CSM NA GESTÃO DOS TRIBUNAIS

I.A – GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS

I.A.1 – Pendências e recursos huma-
nos

Conforme já se salientou em relatórios ante-
riores (v. g. o relatório anual de 2005), um dos 
maiores problemas do sistema judicial português 
tem sido o da contínua tendência para o aumento 
do número de processos.

No espaço duma década – do ano de 1996 ao 
ano de 20052 - o aumento do número de processos 
entrados, por ano, nos Tribunais ascendeu a cerca 
de 30%.

Face ao aumento do número de processos en-
trados e visto que o número dos processos findos 
se foi situando sempre um pouco abaixo dos entra-
dos, o número de processos pendentes nos Tribu-
nais Portugueses duplicou em tal década; passan-
do de cerca de 850.000 processos, em 1996, para 
cerca de 1.700.000 processos, no final de 2005.

O número de juízes, é certo, também aumen-
tou – de 1.280 em 1993 para 1.833 no início de 
2006 (embora destes 1.833 só 1.669 exercessem 
funções efectivas na magistratura judicial); ascen-
dendo, no final de 2006, a 1.780 o número de juí-

zes, 1.715 em funções efectivas e 155 em comissão 
de serviço.

Porém, tal aumento de recursos humanos re-
velou-se incapaz para fazer face ao aumento con-
sistente e sustentado das entradas e, fundamental-
mente, para responder à complexidade crescente 
dos litígios; complexidade proveniente quer da 
extensão das situações da vida em apreciação – que 
novos meios de prova passaram a revelar em toda 
a sua dimensão – quer da intrínseca dificuldade 
em apreender e acompanhar as sucessivas e rápidas 
alterações da vida contemporânea.

Complexidade agravada, algumas vezes, por 
sucessivas reformas processuais e de organização 
judiciária, gizadas sem a necessária adequação à 
realidade prática e aplicadas, quase sempre, sem 
uma prévia experimentação e sedimentação.

Assim, continuamos a entender que é correc-
to afirmar – como em anteriores relatórios – que 
o sucessivo aumento do número de processos pen-
dentes não pode ser atribuído a uma global falta 
de produtividade dos Tribunais e dos Juízes, in-

2 Último ano de que se encontram disponíveis elementos estatísticos
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dependentemente dos ganhos que também a esse 
nível se possam vir a alcançar.

Aliás, cumpre salientar, na linha do que aca-
bamos de afirmar, que a espécie – acção executiva 
– que, em termos relativos, mais vem contribuin-
do para o número dos processos pendentes, foge 
quase por completo, desde a Reforma Processual 
de 2003, ao controlo dos Tribunais e dos Juízes.

 
Acredita-se, todavia, que o actual número de 

Juízes, desde que colocados e “distribuídos” a par-
tir duma adequada e eficiente organização judiciá-
ria, pode ser suficiente para responder eficazmente 
às solicitações e à “procura” crescente em que o 
Sistema de Justiça se encontra envolvido.

Neste contexto, o CSM aguarda e deseja que 
a Reforma da Organização Judiciária – o chamado 
novo “Mapa Judiciário” – actualmente em curso, 
saiba encontrar, consagrar e aplicar as soluções e 
instrumentos que permitam ao CSM gerir com 
eficácia e eficiência os recursos humanos ao seu 
dispor.

 
A concretização do novo “Mapa Judiciário” 

– em que o CSM deposita elevadas expectativas 
– não será, admite-se, tarefa fácil e sem escolhos; 
e muito menos poderá estar ultimado e em total 
aplicação em curto espaço de tempo.

A delicadeza de algumas das alterações que, 
em tese geral3, foram descortinadas e propostas 
exigem, na sua concretização prática, uma madura 
reflexão e ponderação; e, porventura, até para não 
repetir erros do passado, alguma experimentação 
e ensaio prévios.

Admite-se pois que o desenho final do cha-
mado novo Mapa Judiciário leve e demore ainda 
algum tempo; e que, depois, só passo a passo o 
desenho final comece a ser aplicado e experimen-
tado.

Nesta perspectiva, entende o CSM que, sem 
prejuízo da anunciada mudança de paradigma – 
que o novo Mapa Judiciário por certo corporizará 
– podem e devem introduzir-se desde já no mode-

lo vigente algumas correcções, cirúrgicas e pontu-
ais, que a racionalidade e a equidade reclamam.

Constitui para o CSM uma conclusão segu-
ra – facultada quer pela avaliação de desempenho 
aos Juízes quer pela inspecção aos Tribunais – que 
são, em demasiados casos4, bastante distintas e di-
versas as cargas de trabalho exigidas do titular de 
cada concreto lugar do quadro.

Mantêm pois actualidade e oportunidade  
algumas das alterações propostas pelo CSM ao 
actual Regulamento à LOFTJ; alterações que mes-
mo com vigência temporal limitada – até à apli-
cação do novo Mapa Judiciário – seriam de ines-
timável préstimo, uma vez que iriam, na prática, 
propiciar alguma transferência de recursos huma-
nos, equilibrar as cargas de trabalho exigidas a 
cada Juiz e racionalizar os meios disponíveis.

Os dados relativos aos recursos humanos dis-
poníveis no ano de 2006 são os que se passam a 
apresentar:

No início do ano de 2006, estavam no activo 
1.833 juízes, dos quais 1.669 se encontravam em 
efectividade de funções nos tribunais judiciais e 
164 em comissões de serviço a tempo integral. 

Para além desses, estavam ainda em funções, 
no início do ano de 2006, 85 juízes estagiários.

Salienta-se, como em relatórios anteriores, 
que a generalidade das comissões de serviço resul-
ta de imposição legal.

Destaca-se a diminuição, ano após ano, do 
número de juízes em comissões de serviço a tempo 
integral, resultado duma firme, estrita e rigorosa 
posição do CSM na autorização de comissões de 
serviço que não resultem de imposição legal.

Juízes que iniciaram ou reiniciaram 
funções nos tribunais judiciais no ano 
de 2006:

Primeira nomeação do XXII Curso Normal 
de Formação – 85 juízes

3 Cf. “Conclusões Gerais e Propostas de Reforma”, do Observatório Permanente da Justiça.
4 Em que não estamos a considerar os lugares de 1.º acesso, em que, naturalmente, há e terá que haver, sempre, lugares menos exigentes.
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Fim de comissões de serviço a tempo inteiro 
– 31 juízes

Fim de licenças sem vencimento – 2
Total – 118 juízes

Juízes que cessaram funções em 
2006:

Por aposentação por incapacidade – 5 juízes
Por aposentação ordinária – 27 juízes
Por aposentação por limite de idade – 5 

juízes
Por aposentação compulsiva – 2 juízes
Por exoneração – 5 juízes
Por falecimento – 3 juízes
Por iniciarem licença sem vencimento – 1 

juiz
Por iniciarem comissões de serviço a tempo 

inteiro – 22 juízes
Total: 70 juízes

I.A.2 – Movimento de quadros
Em todo o ano de 2006 foram nomeados 8 

Juízes Conselheiros para o Supremo Tribunal de 
Justiça, 6 provenientes da Magistratura Judicial, 
1 proveniente da Magistratura do Ministério Pú-
blico e 1 jurista de reconhecido mérito.

Nomeações para os Tribunais de Re-
lação:

Foram nomeados e transferidos 51 Juízes De-
sembargadores efectivos; igualmente para exerce-
rem as funções de Juiz Desembargador foram 
destacados e viram renovados anteriores destaca-
mentos, como Juízes Auxiliares nas Relações, 85 
Juízes de Direito.

Assim distribuídos: 
Relação de Coimbra – 3 efectivos e 15 auxiliares
Relação de Évora – 6 efectivos e 12 auxiliares
Relação de Guimarães – 3 efectivos e 8 auxiliares
Relação de Lisboa – 19 efectivos e 26 auxiliares 
Relação do Porto – 20 efectivos e 24 auxiliares

Movimentos de quadros de Juízes de 
primeira instância (por distrito judicial):

Foram movimentados 514 juízes nos tribu-
nais de primeira instância, assim distribuídos:

Distrito Judicial de Coimbra
Efectivos – 69 (42 em acesso final e 27 em 

1.º acesso)
Auxiliares – 33 (todos em acesso final)
Distrito Judicial de Évora
Efectivos – 54 (33 em acesso final e 21 em 

1º acesso)
Auxiliares – 21 (19 em acesso final e 2 em 

1.º acesso)
Distrito Judicial de Lisboa
Efectivos – 98 (86 em acesso final e 12 em 

1º acesso)
Auxiliares – 77 (76 em acesso final e 1 em 

1º acesso)
Distrito Judicial de Porto
Efectivos – 111 (88 em acesso final e 23 em 

1º acesso)
Auxiliares – 51 (todos em acesso final)

Lugares abrangidos pelo movimen-
to judicial (por distrito judicial): 

Distrito Judicial de Coimbra
Círculo ou equiparados – 19
Outros lugares de acesso final – 54
Lugares de 1º Acesso - 27
Distrito Judicial de Évora
Círculo ou equiparados – 23
Outros lugares de acesso final – 29
Lugares de 1º Acesso - 23
Distrito Judicial de Lisboa
Círculo ou equiparados – 83
Outros lugares de acesso final– 79
Lugares de 1º Acesso - 13
Distrito Judicial do Porto
Círculo ou equiparados – 41
Outros lugares de acesso final – 98
Lugares de 1º Acesso – 23

Ao longo de 2006 ficaram por preencher 41 
lugares de quadro, 30 deles em Tribunais da Re-
lação e 11 em Tribunais da 1.ª Instância; além dos 
19 tribunais não providos de juiz, por estarem em 
regime de agregação com outros.

Lugares e quadro por preencher (por distrito 
judicial): 
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Coimbra – 4 (3 na Relação e 1 na 1.ª Instância)
Évora – 6 (4 na Relação e 2 na 1.ª Instância) 
Lisboa – 18 (4 na Relação e 14 na 1.ª Instância) 
Porto – 13 (9 na Relação e 4 na 1.ª Instância) 

I.A.3 – Comissões de serviço, licen-
ças sem vencimento e bolsas de estudo

No dia 01/01/2006, havia 164 juízes em co-
missão de serviço a tempo integral; e 9 juízes que 
acumulavam o exercício de funções com o exercí-
cio, a tempo parcial, duma comissão de serviço.

No dia 31/12/2006, havia 155 juízes em co-
missão de serviço a tempo integral; e 12 juízes que 
acumulavam o exercício de funções com o exercí-
cio, a tempo parcial, duma comissão de serviço.

Destas 155 comissões, 138 resultam de im-
posição legal, de cargos legalmente reservados a 
Juízes, designadamente, no Conselho Superior da 
Magistratura, no Tribunal Constitucional, no Tri-
bunal de Contas, no Supremo Tribunal Adminis-
trativo, nos Tribunais Administrativos e Fiscais 
de 2ª Instância e de 1ª Instância, no Centro de Es-
tudos Judiciários, na CNPD, na Rede Judiciária 
Europeia e como assessores no STJ e no TC.

Quanto às restantes 17 comissões de servi-
ço, o CSM entendeu que, à luz dos critérios que 
aprovou na matéria, se justificava a respectiva au-
torização; trata-se de comissões de serviço na Co-
operação Internacional (como juízes), no Gabine-
te do 1º Ministro (como assessor), no Ministério 
da Administração Interna (directores do SIS e do 
IGAI), no Ministério da Justiça (Direcção Nacio-
nal da PJ e do COJ), no Ministério da Segurança 
Social (Inspector-Geral), na Organização das Na-
ções Unidas e na Região Administrativa Especial 
de Macau (como juízes).

Em 2006, os dados relativos às comis-
sões de serviço são os seguintes:

Iniciadas – 22
Inspector Judicial no Conselho Superior da 

Magistratura – 4
Centro de Estudos Judiciários - 3
Cooperação internacional – 3
CNPD - 1

Equiparação a Bolseiro – 3
Ministério da Justiça – 1
Supremo Tribunal da Justiça – 1
Tribunal Constitucional – 2
Tribunal de Contas - 1
Tribunais Administrativos – 3

Renovadas – 19
Inspector Judicial do Conselho Superior da 

Magistratura – 6
Supremo Tribunal de Justiça (Assessores) 

– 10
Centro de Estudos Judiciários – 3

Findas – 31
Inspector Judicial no Conselho Superior da 

Magistratura – 4
Centro de Estudos Judiciários – 5
Comissão Nacional para os Refugiados – 1
Cooperação Internacional – 5
Equiparação a Bolseiro – 1
Ministério da Justiça – 2
Organizações Internacionais – 2
Procuradoria-Geral da República - 1
Tribunais Administrativos e Fiscais – 9
Tribunal Constitucional – 1

Quanto a licenças sem vencimento:
Iniciadas – 1

I.A.4 – Impedimentos temporários 
por doença e licença de maternidade

O número de licenças de maternidade, total 
ou parcialmente gozadas no ano de 2006, foi de 
91.

Licenças que, em virtude de risco clínico, se 
iniciaram, num número significativo de situações, 
em data anterior ao parto.

Distribuição geográfica das licenças:
Distrito judicial de Coimbra – 18
Distrito judicial de Évora – 10
Distrito judicial de Lisboa – 28
Distrito judicial de Porto – 35
O número de baixas por doença, por um 

período de duração superior a 30 dias, foi de 39.
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Distribuição geográfica de tais baixas por 
doença:

Distrito judicial de Coimbra – 6
Distrito judicial de Évora – 3
Distrito judicial de Lisboa – 16
Distrito judicial de Porto – 14
Na 1.ª Instância – 34
Nas Relações – 5

I.A.5 – Suspensões disciplinares e 
preventivas

O número total de juízes temporariamente 
impedidos por suspensão disciplinar ou preven-
tiva executada, total ou parcialmente, no ano de 
2006, foi de 7.

I.A.6 – Medidas de gestão de auxílio
No ano de 2006, à semelhança do ocorrido 

em anos anteriores, um número não insignificante 
de tribunais ficou privado do juiz titular, quer em 
virtude de doença prolongada, quer por força de 
licença de maternidade, quer por via de suspensão, 
quer, finalmente, devido a aposentação/jubilação.

Para fazer face a tais situações, o instrumento 
de gestão expressamente previsto na lei para tal 
efeito – quadro complementar de Juízes – é mani-
festamente insuficiente e desfasado da realidade e 
das necessidades a que é imperioso dar resposta.

Ciente da escassez de tal quadro complemen-
tar – a chamada “Bolsa de juízes” – o CSM proce-
deu, no movimento de Julho de 2006, a um maior 
(em relação a anos anteriores) reforço deste, no- 
meando, para além dos 18 juízes previstos no qua-
dro da Bolsa, mais 41 juízes, como auxiliares.

Todavia, mesmo assim, verificaram-se – e 
continuam a verificar-se – diversas situações em 
que a falta do titular teve que ser colmatada com 
recurso quer ao destacamento de juízes auxiliares 
quer à acumulação de funções (medida esta que, 
salienta-se, estando condicionada à anuência do 
juiz, nem sempre é fácil de actuar num contexto 
de generalizado excesso de serviço).

Recursos estes – “auxiliares” e “acumulação 
de funções” – que, face à referida insuficiência 
do quadro da bolsa, acabaram por ser também os 
meios de que o CSM foi lançando mão sempre que 

teve que fazer face às situações mais evidentes de 
atrasos e bloqueios processuais.

Apresentam-se de seguida os dados relativos 
às mais importantes medidas de gestão tomadas 
pelo CSM ao longo de 2006.

I.A.6.a – Agregação de Comarcas
No movimento ordinário de Julho de 2006, 

assim como havia acontecido nos 2 anos anterio-
res, não se procedeu à agregação de quaisquer co-
marcas – ou melhor, não foram, no próprio mo-
vimento, colocados juízes a acumular funções em 
mais do que uma comarca de 1º Acesso.

Efectivamente, perante a situação excepcional 
de, em 2004, ter havido 2 Cursos de Formação – 1 
Normal e 1 Especial – a colocar em 1.ª nomeação 
(obrigatoriamente em 1.º Acesso, nos termos do 
EMJ), não se mostrou necessário determinar acu-
mulações de funções em comarcas de 1.º Acesso.

Assim, as únicas comarcas que se mantive-
ram agregadas foram as 19 cuja agregação se en-
contra determinada por Portaria Ministerial, mais 
exactamente:

No Distrito Judicial de Coimbra: 
Oleiros/Sertã
Idanha/Penamacor
Alvaiázere/Penela
Arganil/Pampilhosa
V. N. Foz Côa/ Meda
Sátão/Fornos de Algodres

No Distrito Judicial do Porto: 
Vimioso/Miranda do Douro
Montalegre/Boticas
Armamar/Tabuaço
Alfândega da Fé/Torre de Moncorvo
Vila Flor/Carrazeda de Ansiães
Paredes de Coura/V. N. de Cerveira
Murça/Sabrosa

No Distrito Judicial de Évora:
Almodôvar/Mértola
Cuba/Portel
Nisa/Castelo de Vide
Fronteira/Avis
Silves/Monchique
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No Distrito Judicial de Lisboa: 
Povoação/Nordeste

I.A.6.b – Destacamentos de juízes au-
xiliares

Durante o ano de 2006 – mais exactamente, 
no movimento ordinário de Julho de 2006 – foram 
destacados (incluindo renovações de destacamen-
tos) 267 juízes como auxiliares, 85 nos Tribunais 
da Relação e 182 nos Tribunais da 1.ª Instância.

Uma parte significativa deles – importa sa-
lientá-lo – esteve em funções de substituição, por 
o titular, colocado numa comissão de serviço, não 
ocupar o lugar; outra parte substituiu titulares 
impedidos ou com diminuição de serviço por do-
ença; finalmente, outros houve que ocuparam lu-
gares além do quadro, tendo em vista recuperar, 
nos tribunais em que foram colocados, pendências 
acumuladas.

Destacamentos de auxiliares nas Relações 
(por Relação): 

	 Coimbra – 15
	É vora – 12
	 Guimarães – 8
	 Lisboa – 26
	 Porto – 24

Destacamentos de auxiliares na 1ª Instância 
(por distrito judicial): 

	 Coimbra – 33 
	É vora – 21
	 Lisboa – 77
	 Porto – 51

I.A.6.c – Acumulações de funções
A acumulação de funções em mais de um tri-

bunal ou juízo é um instrumento de gestão com 
natureza excepcional, usado, como já tem sido re-
ferido em anteriores relatórios, em três tipos de 
situações:

 - Para pôr termo a pendências atrasadas, sen-
do o juiz destacado para proferir certo tipo de des-
pachos ou praticar certo tipo de actos;

 - Para substituir juízes temporariamente im-
pedidos, em que o juiz nomeado em acumulação 
ocupa um lugar que, na prática, se encontra vago;

- Para auxiliar juízes com volumes de pen-
dências ou de entradas elevados ou com manifesta 
diminuição de produtividade, situações em que se 
verifica, na prática, um reforço do quadro previsto 
na lei para aquele lugar.

No ano de 2006, foram determinadas 123 
acumulações de funções, 32 no distrito judicial do 
Porto, 16 no de Coimbra, 65 no de Lisboa e 10 no 
de Évora.

O que, salienta-se mais uma vez, exprime – 
tratando-se de uma medida que, como já se salien-
tou, está dependente da anuência do juiz (cfr. art. 
69.º da LOTJ) – dedicação e empenho dum núme-
ro significativo de Juízes na solução dos problemas 
mais prementes da Administração da Justiça.

I.A.6.d – Substituição legal
A lei prevê um mecanismo de substituição 

de juízes impedidos, para assegurar a realização 
dos actos processuais urgentes, indicando expres-
samente quem é o juiz substituto ou reservando 
essa escolha para o CSM, que por sua vez a delegou 
nos Presidentes dos Tribunais de Relação. 

As substituições podem ocorrer num acto pro-
cessual isolado ou em períodos de dias ou meses.

O CSM tem procurado evitar as substituições 
legais que possam ultrapassar um ou outro acto 
isolado, visto que estas têm em regra um impacto 
global negativo, uma vez que perturbam o normal 
funcionamento do serviço próprio e têm fracos re-
sultados de produtividade no serviço acumulado.

Trata-se pois de um mecanismo residual, que 
tem sido usado para assegurar a realização dos ac-
tos isolados ou em situações que, ab initio, se con-
figuram como de curta duração.

Não há assim dados estatísticos relevantes 
sobre o número de substituições legais ocorridas.

I.A.6.e – Bolsa de juízes
Os juízes que integram o quadro da bolsa fo-

ram destacados durante o ano de 2006 por 124 
vezes: 
Distrito judicial de Coimbra – 23 destacamentos
Distrito judicial de Évora – 20 destacamentos
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Distrito judicial de Lisboa – 50 destacamentos
Distrito judicial de Porto – 31 destacamentos

Os destacamentos dos juízes da bolsa tive-
ram durações médias de cerca de 6 meses; e foram 
utilizados, na sua maior parte, para fazer face às 
licenças de maternidade gozadas, total ou parcial-
mente, no ano de 2006.

I.A.6.f – Juízes de nomeação tempo-
rária

Nos termos da lei, o recrutamento dos “juízes 
de nomeação temporária” foi previsto como medi-
da de gestão de auxílio, visando a eliminação de 
pendências acumuladas nos tribunais judiciais.

Inicialmente foram colocados com funções 
dessa natureza; porém, a necessidade veio a deter-
minar que gradualmente alguns viessem a ocupar 
lugares de quadro vagos, substituindo os seus ti-
tulares.

A esmagadora maioria dos juízes temporá-
rios foi assimilada pelo curso de formação especial 
aberto a juízes de nomeação temporária e assesso-
res judiciais.

Assim, dos inicialmente recrutados, apenas 1 
se encontrava em funções no início de 2006, tendo 
entretanto cessado funções, razão por que já não 
há “juízes de nomeação temporária” em exercício 
de funções.

Como já se referiu em anteriores relatórios, 
os resultados práticos alcançados com esse meca-

nismo não confirmaram, na maior parte dos casos, 
as expectativas que comandaram a introdução de 
tal modelo de recrutamento.

Não se preconiza pois a renovação de tal me-
dida.

I.A.6.g – Juízes jubilados
A Lei n.º 3/2000 permitiu, também, a título 

excepcional, o regresso a funções dos juízes já ju-
bilados. 

A partir de 15 de Setembro de 2003, deixou 
de ser possível recorrer a este instrumento excep-
cional e transitório de gestão.

Assim, no ano de 2006, não houve juízes ju-
bilados admitidos a exercer funções nos tribunais.

No final de 2006, o número de juízes jubila-
dos em funções era de 3.

Tratando-se de uma possibilidade excepcio-
nal, pode ser também uma medida de gestão útil 
para o sistema, pelo que o CSM propôs que passas-
se a constar do Estatuto dos Magistrados Judiciais 
a possibilidade de, a título excepcional, juízes já 
jubilados regressarem ao exercício de funções. O 
processo legislativo chegou a iniciar-se na Assem-
bleia da República, em 2004, mas não teve, entre-
tanto, qualquer avanço.

A sua retoma contribuiria para minorar os 
efeitos da falta de juízes em muitas situações para 
as quais o CSM não tem possibilidades de recorrer 
às Bolsas de Juízes.

I.B – principais alterações com incidência 
no sistema de gestão dos tribunais

I.B.1 – Reforma do regime legal da 
acção executiva

No Relatório de 2004, o CSM alertou para 
a circunstância de ter esse sido um ano dramático 
para a acção executiva em Portugal.

Em 2005, a situação não melhorou, uma vez 
que o bloqueio dos juízos de execução (nomea-

damente, os de Lisboa em que cada secção tinha 
mais de 20.000 processos), para o utente da justi-
ça, permaneceu.

Em 2006, com a aplicação das medidas de 
desbloqueamento entretanto tomadas e aplica-
das, notam-se os primeiros sinais de inversão e 
melhoria.

Importa reconhecer, todavia, que as dificul-
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dades de funcionamento da Reforma não lhe po-
dem ser em exclusivo imputadas.

Desde há muito que o fenómeno da massifi-
cação e facilitação do crédito ao consumo, do cres-
cente endividamento dos particulares e da crise do 
mundo empresarial – conjugados com a falta de 
apoio logístico nos tribunais – vinham causando a 
ineficiência do processo executivo.

A circunstância da Reforma ter entrado em 
vigor sem que o terreno estivesse verdadeiramente 
preparado para a receber, levou a que, nos primei-
ros 2 anos, a situação piorasse substancialmente.

Em todo o caso – entende e defende o CSM 
– que não deve ser invertido o caminho iniciado, 
de mudança de paradigma, com a semi-privatização 
da acção executiva.

A Reforma – qualquer reforma – mais do que 
dependente dos textos legais e das alterações le-
gislativas que na mesma possam ser introduzidas, 
está dependente dos meios e instrumentos coloca-
dos à disposição da sua realização prática. 

Existindo tribunais de execução a cobrir, ao 
menos tendencialmente, todo o país – como pa-
rece ir acontecer no âmbito das anunciadas novas 
circunscrições judiciais – estando os tribunais tec-
nologicamente apetrechados com ágeis meios de 
comunicações electrónicos e existindo agentes e 

solicitadores de execução em número e com pre-
paração suficientes, estarão criadas as condições 
para a Reforma poder provar as suas anunciadas 
virtualidades.

Nesta perspectiva, o CSM vem mantendo 
um permanente acompanhamento da implemen-
tação da reforma, procurando sempre dar con-
tributos e participar na resolução dos problemas 
detectados, estabelecendo sempre que necessário, 
os contactos com as entidades capazes de lhes dar 
resposta.

I.B.2 – Rede Judiciária Europeia em 
Matéria Civil e Comercial

A “Rede Judiciária Europeia em Matéria 
Civil e Comercial” (RJECC) criada pela Decisão 
do Conselho da União Europeia de 28 de Maio 
de 2001 (201/470/CE), cujo Magistrado Judicial 
Ponto de Contacto Nacional é designado pelo 
CSM, e que funciona na sua dependência orgânica, 
viu inaugurada oficialmente a sua estrutura admi-
nistrativa de apoio em cerimónia realizada no dia 
7 de Maio de 2003.

Das actividades da Rede Judiciária Europeia 
em Matéria Civil e Comercial se dá nota no rela-
tório anexo ao presente.

II – Reforçar a eficácia do CSM

II. A – Orgânica interna
Conforme tem sido particularmente subli-

nhado nos Relatórios dos últimos anos, o CSM 
necessita, para poder funcionar eficazmente, de 
um diploma de organização interna que, dotan-
do-o de autonomia administrativa e financeira, 
lhe permita assumir integralmente as suas res-
ponsabilidades constitucionais de gestão e dis-
ciplina da magistratura judicial; e lhe permita 
participar com eficiência na gestão do sistema de 
justiça.

Encontra-se neste momento na Assembleia 
da República, enviado pelo Governo, o Projecto 

de Lei Orgânica do CSM, que o dotará de autono-
mia administrativa e financeira.

Foi pois desbloqueado, no ano de 2006, o 
processo legislativo respeitante à Lei Orgânica, o 
que, sendo embora um claro sinal positivo, não 
impede que se continue a dizer que não foi ain-
da, no ano de 2006, que a urgente actualização da 
orgânica do CSM, há muito unanimemente reco-
nhecida e prometida, se concretizou.

Acredita-se que o ano 2007 irá materiali-
zar tal pretensão, dotando-se assim o CSM dum 
instrumento de que necessita para o exercício das 
suas competências.
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II. B – Orgânica judiciária
O ano de 2006 ficou marcado, no que respei-

ta à orgânica dos Tribunais Judiciais e à organiza-
ção territorial do mapa judiciário português, pelo 
“Acordo Político-Parlamentar PS/PSD para a Área 
da Justiça”, acordo em que se antecipa a criação de 
novas circunscrições judiciais, a partir das NUTs 
II e III, e a reformulação do modelo de gestão do 
sistema judicial, reforçando, nomeadamente, as 
funções do juiz presidente.

Acordo inteiramente conciliável com as pro-
postas oportunamente formuladas e enviadas pelo 
CSM ao Ministério da Justiça. 

Mantêm pois plena actualidade, a considerar 
agora no âmbito das novas circunscrições judiciais, 
as propostas do CSM, designadamente:

- A necessidade de cobrir todo o território 
com uma justiça especializada para a instrução 
criminal;

- A criação, em grande parte do território, de 
Varas (porventura mistas) em “substituição” dos 
actuais juízes de círculo;

- A necessidade de ser criada uma justiça es-
pecializada, em todo o território, nas matérias de 
família e menores;

- O reforço substancial do quadro dos juízes 
da bolsa, em relação à 1.ª Instância;

- A criação de uma bolsa de juízes para as 
Relações.

II. C – Estatuto dos Magistra-
dos Judiciais

Em sintonia com o que se escreveu em ante-
riores relatórios, importa reafirmar que o actual 
EMJ necessita de uma profunda revisão.

O “Acordo para a área da Justiça” não esque-
ceu a revisão do EMJ. Porém, parece circunscre-
ver as possíveis alterações à aposentação/jubilação 
e ao acesso aos tribunais superiores, quando são 
muitos e importantes os aspectos em que o EMJ 
necessita de ser alterado e melhorado.

Desde logo, por exemplo, verifica-se existi-
rem vários assuntos e matérias em que o EMJ se 
revela completamente omisso e meramente re-
missivo, o que coloca dificuldades e hesitações na 

aplicação subsidiária do regime geral da função 
pública e comporta o risco da “funcionalização” 
do estatuto do juiz.

A ausência – principalmente em matéria de 
direitos, deveres e incompatibilidades – duma 
disciplina própria, clara, precisa e tão exaustiva 
quanto possível, gera, a cada passo, indecisões e 
dúvidas, que se repercutem no âmbito discipli-
nar, acabando por prejudicar a imagem, dignida-
de e prestígio da Administração da Justiça e dos 
Juízes.

O CSM estudou estas matérias e produziu 
um extenso e minucioso documento de trabalho 
que, desde 2004, se encontra no Ministério da 
Justiça.

II. D – Quadro de Juízes
O XXIII curso de formação – com 80 juízes 

estagiários – terminará em Julho de 2007, estan-
do afastada a hipótese de qualquer encurtamento; 
assim, serão colocados, em 1.ª nomeação, em Se-
tembro próximo, os juízes que ali venham a obter 
a necessária aprovação.

Mantém-se o receio, já expresso no último 
relatório, de, relativamente aos próximos anos, as 
exigências e necessidades de renovação de quadros, 
impostas pelo número crescente de aposentações e 
jubilações – incrementadas, previsivelmente, pe-
las anunciadas restrições em tais matérias – não se 
encontrarem suficientemente acauteladas.

Efectivamente, embora o CSM venha esti-
mando, para prover e acautelar a inevitável e na-
tural renovação, que as necessidades contínuas se 
situam em cerca de 80 juízes por ano; e tenha, em 
conformidade, solicitado, quer em 2005 quer em 
2006, que os concursos de ingresso do CEJ fossem 
abertos para 80 lugares na magistratura judicial, o 
certo é que o Ministério da Justiça, na declaração 
de abertura de ambos os concursos (o XXV e o 
XXVI), apenas admitiu 45 lugares para a magis-
tratura judicial.

A manter-se, em 2007, pelo 3.º ano conse-
cutivo, tal redução, estaremos por certo coloca-
dos, daqui a 2 ou 3 anos, perante a necessidade 
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de lançar mão de mediadas excepcionais de re-
crutamento.

II. E – Recrutamento e forma-
ção de juízes

Há vários anos que o CSM vem fazendo cons-
tar do seu relatório anual que o actual sistema de 
recrutamento e formação de juízes carece de refor-
ma urgente.

Tal matéria foi também contemplada pelo 
“Acordo para a área da Justiça”, prevendo-se aí que 
o recrutamento de juízes passe a assentar em duas 
vias – grau académico na área do direito ou experiên-
cia profissional / qualificação relevante – e a adopção 
dum sistema de formação que reflicta as diferenças 
entre o exercício das duas magistraturas.

Aproxima-se pois o momento de muitas das 
alterações e soluções consensualizadas – e apresen-
tadas, em Junho de 2004, ao Ministério da Justiça, 
pelo grupo de trabalho constituído no seguimen-
to de proposta para efeito apresentada pelo CSM 
– poderem finalmente ver a luz do dia.

Em todo o caso, pese embora o consenso en-
tão obtido e a urgente necessidade – por todos 
reconhecida – da entrada em vigor das soluções 
então encontradas, o certo é que não foi ainda, no 
ano de 2006, que as mesmas foram concretizadas.

Perdeu-se pois, mais uma vez, a oportuni-
dade do concurso de ingresso no CEJ, aberto no 
final de 2006, não ficar sujeito às duas principais 
deficiências do regime actualmente vigente, de-
signadamente: 

1) À “moratória” de 2 anos entre a conclu-
são da licenciatura e o ingresso no CEJ, o que 
– é opinião unânime há vários anos – contribuiu 
decisivamente para o afastamento de candidatos 
qualificados e, por via disso, para a diminuição da 
qualidade média dos candidatos. 

2) Ao diferimento obrigatório da opção e 
ao longo período de tempo de formação conjun-
ta, cuja única justificação possível é a de permitir 
uma escolha mais conscienciosa por parte do pró-

prio auditor, o que, para além de representar um 
enorme desperdício de meios, afectou – podemos 
hoje afirmá-lo com segurança - significativamente 
a preparação, quer numa perspectiva objectiva de 
formação técnica específica, quer numa perspecti-
va mais subjectiva de alcance dos níveis de auto-
confiança mínimos para o normal desempenho de 
funções.

Formula pois o CSM o desejo de que o con-
curso de ingresso para o CEJ, aberto no final de 
2006, seja o último iniciado no âmbito da actual 
Lei.

A reforma do recrutamento e formação 
de magistrados é uma reforma que o CSM vem 
considerando prioritária; reforma que, com fun-
damento em mais e melhores estudos, não po- 
de nem deve continuar a ser sucessivamente 
adiada.

II.F – Assessoria técnica nos 
tribunais

Há muito que o CSM vem defendendo que 
a existência de assessoria técnica e do secretaria-
do próprio do juiz constitui uma reforma impor-
tante, senão decisiva, para aumentar a eficiência e 
produtividade dos tribunais.

Existe até um estudo5, efectuado para os tri-
bunais judiciais, mostrando que, na variável orga-
nizacional, o aumento de produtividade resultante 
do apoio de assessores ou funcionários privativos é 
de 19,2% para o conjunto de todos os tribunais 
com competência criminal e varia entre os 10% 
das varas criminais e os 31% dos tribunais de 
competência genérica.

Os assessores previstos na Lei n.º 2/98, de 8 
de Janeiro, já não estão em funções, uma vez que 
ingressaram todos no curso especial de recruta-
mento de juízes.

Sendo recrutados, segundo a actual lei, de en-
tre os candidatos ao ingresso no CEJ, classificados 
de Aptos, que tenham excedido o número de vagas 
disponíveis de auditores de justiça, não se pode 

5 “Estudo sobre Contingentação Processual, visando a definição de indicadores fiáveis sobre o volume de serviço adequado para cada juiz dos 
tribunais judiciais”, realizado pela empresa Hay Group, S.A.
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dizer que seja por falta de fonte de recrutamento 
que, nos dois últimos anos, não foram recrutados 
novos assessores.

Urge pois – refere-se mais uma vez – regula-
mentar o DL n.º 330/2001, de 20 de Dezembro, 
que prevê a figura do assistente judicial.

O CSM apresentou, no passado, duas propos-
tas para concretizar os tribunais onde poderiam 
ser contratados esses assistentes e para se iniciarem 
os procedimentos com vista à sua contratação. No 
entanto nunca as propostas tiveram seguimento e 
a verdade é que, passados estes anos, o diploma 
nunca foi objecto de regulamentação.

Não há pois – decorridos mais de 5 anos so-
bre a sua previsão legal – um único assistente ju-
dicial colocado nos tribunais.

II. G – Índices de avaliação da 
carga de serviço adequada por 
cada tipo de tribunal – “contin-
gentação de processos”

O CSM tem procurado impulsionar, desde 
há vários anos, estudos que permitam estabelecer 
com rigor, para cada tribunal, a carga adequada de 
serviço, quer para introduzir nos tribunais crité-
rios objectivos de eficiência, produtividade e res-
ponsabilização, quer como instrumento de gestão 
dos próprios tribunais, quer como elemento im-
portante nas vertentes da classificação e disciplina 
dos juízes.

 
Apesar de se tratar de um instrumento vital 

– mas que implica recursos financeiros que nunca 
foram disponibilizados ao CSM – ao cabal cum-
primento das suas competências constitucionais, 
não foi ainda, no ano de 2006, que as tentativas 
do CSM tiveram êxito.

É certo que, na sequência de uma deliberação 
do Plenário do CSM de Novembro de 2001, foi 
possível obter a anuência do então Senhor Minis-
tro da Justiça e iniciar esses estudos em parceria 
com o Gabinete de Auditoria e Modernização, 
tendo os trabalhos da 1.ª fase, apenas referentes 
aos tribunais criminais, sido entregues ao CSM na 
sessão Plenária de 1 de Outubro de 2002.

A continuação de tais estudos, para os tribu-
nais cíveis, foi, por opção do Ministério da Justi-
ça, tomada em Dezembro de 2002, desenvolvida 
no âmbito do Observatório da Justiça – a quem, 
tendo em vista tais estudos, o CSM colocou à dis-
posição todos os elementos solicitados (processos, 
secções de processos e magistrados).

Em Dezembro de 2005, no âmbito do III 
Encontro Anual do CSM – dedicado ao tema 
dos Instrumentos de Racionalização do Trabalho 
dos Juízes – foram dadas a conhecer as primeiras 
conclusões de tais estudos, as quais, porém, não 
proporcionaram a esperada e imediata utilização 
prática.

Em 2006 – mais exactamente, em 27 de Ou-
tubro – teve lugar a apresentação pública das con-
clusões finais do estudo solicitado e desenvolvido 
pelo Observatório da Justiça, estudo de inegável 
interesse e actualidade, mas inteiramente focado, 
nas suas conclusões finais e proposta, sobre a ne-
cessidade de reformar o mapa judiciário e sobre as 
principais linhas orientadoras do novo mapa ju-
diciário.

Não foi pois ainda, no ano de 2006, que o 
CSM passou a ter ao seu dispor uma ferramenta 
fundamental para uma gestão racional, eficaz e efi-
ciente dos tribunais.

Formula-se o desejo de as novas circunscri-
ções judiciais que se anunciam – até por virem 
acompanhadas por alterações de perímetro, ma-
terial e territorial, de competência – serem ante-
cedidas e “pilotadas” por “instrumentos de racio-
nalização” credíveis e actuais, por forma a evitar 
quer um imediato desperdício de meios quer um 
congénito subdimensionamento do quadros.

II. H – A Administração dos tri-
bunais

O Ministério da Justiça parece ter abandona-
do de vez o processo de recrutamento e formação 
dos administradores judiciais previstos no DL n.º 
176/2000, de 9 de Agosto.

O regime legal aprovado naquele diploma 
precisava de ser melhorado em vários pontos. 
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Como já se disse nos relatórios anteriores, a lei 
não é suficientemente clara na definição da relação 
entre o presidente do tribunal e o administrador 
judicial, pois a afirmação do princípio de que o se-
gundo é coadjuvante do primeiro no exercício dos 
seus poderes é absolutamente vazia de conteúdo, 
dado que não estão legalmente definidos os pode-
res concretos do presidente do tribunal. 

O quadro legal da administração dos tribu-
nais está por isso incompleto e imperfeito. 

Espera-se por isso que a criação de uma gestão 
profissionalizada, mencionada no Acordo para a Jus-
tiça, logre concretizar o objectivo de uma melhor 
e mais eficiente administração dos tribunais e que 
se proceda à densificação legal dos poderes do juiz 
presidente, guiada pelos seguintes princípios: 

1) Poderes efectivos do juiz-presidente e sua 
articulação com as atribuições do administrador 
judicial e do secretário judicial; 

2) Mecanismos de disponibilidade para o 
exercício da presidência, através da formação na 
área da gestão e da redução de serviço ou eventual-
mente de um estatuto remuneratório específico; 

3) Mecanismos de legitimação do juiz-presi-
dente que enquadrem o CSM na função de gestão 
integrada das presidências dos tribunais (um me-
canismo possível seria a nomeação do juiz-presi-
dente pelo Conselho de entre um leque de esco-
lhidos no tribunal); 

4) Juiz-presidente, também, como instru-
mento de monitorização permanente da organiza-
ção dos tribunais; 

5) Competência administrativa própria do 
CSM para conhecer das reclamações e impugna-
ções administrativas das decisões do juiz-presi-
dente;

O CSM dedicou – relembra-se aqui – ao lon-
go dos anos de 2002 e 2003 muita atenção a esta 
questão verdadeiramente estratégica para a admi-
nistração dos tribunais; tendo, nos dias 9 e 10 de 
Janeiro de 2003, realizado em Leiria uma acção 
de discussão e formação relativamente ao tema, de 

que se deu nota pormenorizada em anterior rela-
tório.

II. I – Os Julgados de Paz
Nos relatórios anuais anteriores, o CSM pro-

curou chamar a atenção para a necessidade de re-
organizar a dependência funcional e orgânica dos 
julgados de paz em novos moldes. 

Todavia, deparou-se, em 30 de Maio de 
2003, com uma proposta de alteração do regime 
legal dos julgados de paz, apresentada pelo Minis-
tério da Justiça, que além de não acolher nenhuma 
das ideias anteriormente apresentadas pelo CSM, 
consagrava soluções consideradas inaceitáveis, do 
ponto de vista, sobretudo, da independência indi-
vidual dos juízes e orgânica do sistema.

Na sequência, veio o CSM a aprovar, por una-
nimidade, no plenário de 23 de Outubro de 2003, 
um parecer sobre o referido projecto, no qual, para 
além de indicar os aspectos merecedores de maiores 
reservas, apresentou sugestões e propostas várias.

Do Ministério da Justiça não surgiu durante 
meses qualquer notícia ou contacto para discu-
tir com o CSM esta matéria, até que recebeu um 
novo projecto, reformulado do anterior, mas que 
não acolheu praticamente nenhuma das propostas 
feitas pelo CSM.

Perante esta atitude e em face da profunda 
divergência existente sobre o figurino dos julga-
dos de paz, deliberou o CSM, em 16 de Março 
de 2003, manifestar à então Senhora Ministra da 
Justiça a sua enorme preocupação e insatisfação 
pelo facto do conjunto de propostas concretas e 
sugestões não ter sido de todo considerado pelo 
Ministério da Justiça.

O CSM reafirma continuar favorável ao apro-
fundamento do modelo de resolução dos conflitos 
de menor relevância, norteado pelos princípios da 
celeridade, proximidade e informalidade e basea-
do na figura orgânica dos Julgados de Paz, sem 
embargo de continuar a entender que as opções 
do projecto governamental não são as mais ade-
quadas.
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III – Actividades do Conselho Superior
da Magistratura

III. A – Reuniões
O CSM reúne ordinariamente duas vezes por 

mês, uma em Conselho Plenário e outra em Con-
selho Permanente; extraordinariamente, reúne 
sempre que convocado pelo Presidente.

No ano de 2006 realizaram-se 11 reuniões 
ordinárias e 7 reuniões extraordinárias do Conse-
lho Plenário; reuniões em que foram apreciados e 
decididos os 586 assuntos inscritos em tabela. 

Realizaram-se no mesmo período 11 reu- 
niões ordinárias do Conselho Permanente, onde se 
analisaram e decidiram os 394 assuntos inscritos 
em tabela.

Todas as reuniões Plenárias e Permanentes 
tiveram lugar nas instalações do CSM.

III. B – AVALIAÇÃO DE DESEMPE-
NHO

A avaliação do desempenho profissional e 
funcional dos juízes e dos tribunais constitui acti-
vidade a que o CSM confere a maior importância, 
afectando-lhe mesmo a maior parte dos seus recur-
sos humanos.

Para a levar a cabo, instituiu o CSM, desde 
há muito, um rigoroso sistema de avaliação do de-
sempenho dos juízes, emanando para o efeito nor-
mas genéricas – os Regulamentos de Inspecções 
(RIJ) – em que concretiza e explicita os critérios a 
que a classificação funcional dos juízes deve obe-
decer; critérios em que, na vertente da adaptação 
ao serviço, confere especial ênfase a factores como 
a produtividade, celeridade e volume de serviço.

Trata-se de actividade que – principalmente, 
nas reuniões do Conselho Permanente – é objec-
to de contínua discussão e debate, tendo em vista 
a obtenção dos melhores padrões de qualidade e 

produtividade; e, por outro lado, a detecção e des-
piste dos desempenhos ineficazes.

É com base em tal “massa crítica” – e no co-
nhecimento detalhado que possui sobre as exigên-
cias colocadas por cada lugar – que o CSM reafirma 
que são, em demasiados casos, bastante distintas e 
diversas as cargas de trabalho exigidas ao titular 
de cada concreto lugar do quadro.

Diversidade que – para além dos desperdí-
cios de meios que origina, em sede de gestão dos 
recursos humanos – cria problemas de justiça re-
lativa, afectando inevitavelmente a construção e 
aplicação dos melhores padrões de qualidade. 

Para a concretização de tal tarefa, funcionam, 
junto do CSM, os Serviços de Inspecção.

As inspecções destinam-se a facultar ao CSM 
o perfeito conhecimento do estado, necessidades e 
deficiências dos serviços, a fim de habilitar o CSM 
a tomar as providências que dele dependam ou a 
propor ao Ministro da Justiça as medidas que re-
queiram a intervenção do Governo; complemen-
tarmente, recolhem informações sobre o serviço 
e mérito dos magistrados, tendo em vista a sua 
classificação.

As inspecções ao serviço dos juízes – visan-
do e avaliando cada juiz, individualmente – de-
vem, segundo o RIJ (Regulamento de Inspecções 
Judiciais), efectuar-se com uma periodicidade de 
quatro anos6; sem prejuízo de o CSM, por motivo 
ponderado, caso a caso, poder ordenar inspecções 
– as designadas “inspecções extraordinárias” – an-
tes de decorridos 4 anos.

Tal periodicidade – objectivo traçado pelo 
RIJ – foi cumprido e atingido no ano de 2006, 
razão por que cessou, no final deste ano, a suspen-

6 Com excepção quer da 1.ª inspecção, ao serviço e ao mérito, que tem sempre obrigatoriamente lugar logo que decorrido 1 ano de exercício efectivo 
de funções; quer da inspecção ao serviço dos juízes cuja última classificação seja inferior a Bom, que tem obrigatoriamente lugar 2 anos após 
tal classificação.
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são, transitória, das inspecções aos tribunais, que 
assim serão retomadas já no ano de 2007.

Suspensão esta que, salienta-se, não impe-
diu que, no ano de 2006, os serviços de inspecção 
houvessem procedido a 900 visitas inspectivas 
“sumárias” – uma a todos os Tribunais e Juízos 
de 1.ª Instância – com vista a colher elementos 
quanto à organização, preenchimento, adequação 
e eficiência dos quadros, movimento processual 
real, produtividade e níveis de distribuição das 
cargas de serviço; e a apontar as necessidades e 
carências que forem detectadas nos tribunais, su-
gerindo as providências adequadas ao seu supri-
mento.

Estão, ainda, atribuídas aos serviços de ins-
pecção tarefas instrutórias em averiguações, in-
quéritos, sindicâncias e processos disciplinares.

 
Os serviços de inspecção são constituídos por 

20 Inspectores Judiciais e por 20 Secretários de 
Inspecção, estando repartidos em 20 áreas geográ-
ficas.

Os Inspectores Judiciais são nomeados, em 
comissão de serviço, de entre juízes da relação ou, 
excepcionalmente, de entre juízes de direito com 
antiguidade não inferior a quinze anos e classifica-
ção de serviço de Muito bom. 

O que significa e impõe, quando se procede 
a inspecção, inquérito ou processo disciplinar a 
juízes do STJ ou a juízes desembargadores, a de-
signação, como inspector extraordinário, dum juiz 
do STJ.

Atento o número actualmente existente de 
juízes do STJ e de juízes desembargadores, seria 
de todo aconselhável que o quadro de Inspectores 
Judiciais admitisse, expressamente, a nomeação, 
em comissão de serviço, de 1 ou 2 juízes do STJ, 
que, evidentemente, ficaram afectos à instrução 
dos procedimentos em que os visados fossem juí-
zes do STJ e juízes desembargadores.

Há no CSM uma secção de apoio específico 
às inspecções, dirigida pelo Juiz Secretário e com-
posta por três funcionários.

Apresentam-se de seguida os dados estatísti-
cos relativos à actividade do Serviço de Inspecções 
no ano de 2006:

Inspecções ordinárias realizadas: 232 
Inspecções extraordinárias realizadas: 19
Número de juízes classificados: 278
Número de respostas dos juízes inspecciona-

dos: 61
Número de classificações mandadas aos vis-

tos: 13
Número de reclamações para o Plenário de 

classificações apreciadas pelo Permanente: 36
Reclamações deferidas: 8
Reclamações indeferidas: 28

Número de recursos interpostos para o STJ:  
4

Classificações atribuídas:
Medíocre – 2
Suficiente – 14 
Bom – 115 
Bom com distinção – 74 
Muito Bom – 73 

III. C -  Intervenção disciplinar
Na âmbito da acção disciplinar, o CSM – ór-

gão superior de disciplina da magistratura judi-
cial – procede à realização de averiguações, sin-
dicâncias, inquéritos e processos disciplinares. A 
instrução de tais processos é feita, como já foi refe-
rido, pelos inspectores judiciais.

Apresentam-se de seguida os dados estatísti-
cos relativos ao procedimento disciplinar:

Processos disciplinares:
Instaurados - 24
Findos - 21

Tipologia das decisões disciplinares:
Arquivamento – 5
Pena de advertência – 4
Pena de multa – 3
Pena de transferência - 2
Pena de suspensão – 3
Aposentação compulsiva – 4 
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Inquéritos Disciplinares:
Instaurados - 23
Findos – 22
Pendentes – 10

Tipologia das decisões:
Arquivados – 4
Convertidos em processo disciplinar - 12
Advertências não registadas – 3
Inspecção Extraordinária – 2
Inquérito a efectuar pelo COJ - 1

Averiguações:
Instauradas - 72
Findas - 64

Tipologia das decisões:
Arquivadas – 41
Convertidas em processo disciplinar – 9
Inspecção Extraordinária – 5
Advertências não registadas – 6
Advertência registada – 1
Inq. Disciplinar – 1
Averiguações pelo COJ - 1

			 
III. D – ACELERAÇÕES PROCES- 

SUAIS
Os artigos 108º a 110º do Código de Pro-

cesso Penal atribuem ao CSM competência para 
decidir sobre pedidos de aceleração de processos 
penais em fase de instrução ou julgamento.

Foram apreciados 25 pedidos de acelera-
ção processual, o que significa que a diminuição 
ocorrida em 2005 – de 46 pedidos em 2004 para 
24 pedidos em 2005 – se manteve ao longo de 
2006.

À diminuição, sustentada, no recurso a tal 
incidente processual não será alheia, por certo, a 
redobrada atenção que o CSM dispensou aos tri-
bunais criminais com maiores pendências acumu-
ladas.

Foram deferidos 8 pedidos, indeferidos 12 
pedidos, tendo os restantes 4 sido declarados ex-
tintos por inutilidade.

Os pedidos de aceleração distribuíram-se do 
seguinte modo:

STJ: 0

Relações: 2
1.ª Instância: 22
Por distrito judicial, a distribuição foi a se-

guinte:
Lisboa: 18
Coimbra: 0
Évora: 3
Porto: 3

III. E – AVALIAÇÃO E DISCIPLINA 
DOS FUNCIONÁRIOS DE JUSTIÇA

Das deliberações do Conselho de Oficiais de 
Justiça (COJ) que apreciam o mérito profissional 
e exercem o poder disciplinar sobre os oficiais de 
justiça, cabe recurso hierárquico para o CSM.

De tais deliberações do COJ, foram interpos-
tos, no ano de 2006, 82 recursos hierárquicos para 
o CSM.

Recursos hierárquicos de que foram 77 de-
cididos no ano de 2006, tendo 23 sido julgados 
procedentes, total ou parcialmente, e os restantes 
54 julgados improcedentes.

Das deliberações proferidas pelo CSM, foram 
por sua vez interpostos 10 recursos contenciosos 
para o STJ.

III. F – Serviço de atendimento 
ao cidadão

O CSM dispõe de um serviço de atendimento 
ao cidadão, em que recebe e analisa queixas e ex-
posições sobre o particular funcionamento dos tri-
bunais, designadamente no que respeita à concre-
ta actividade dos juízes; serviço em que também 
dão entrada todas as participações e denúncias 
efectuadas por outros organismos do Estado, que, 
no âmbito das suas atribuições, contactam com a 
concreta actividade dos tribunais.

Este serviço permite esclarecer o público 
sobre o funcionamento dos tribunais, detectar 
situações em que se mostra necessária ou conve-
niente a tomada de medidas de gestão e proceder 
ao acompanhamento dos casos em que se justifica 
uma intervenção de natureza administrativa ou 
disciplinar.
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Dados relativos ao ano de 2006:
Processos instaurados – 936
(por distritos judiciais):

Coimbra - 132 
Évora - 102
Lisboa - 489
Porto - 213

Regista-se mais uma vez que um número 
significativo das queixas e exposições têm como 
único fundamento a discordância com a decisão 
proferida pelo Tribunal, mantendo-se assim o des-
conhecimento quer sobre as atribuições do CSM 
quer, fundamentalmente, sobre a independência 
dos Tribunais.

III. G – PARECERES
Os pareceres mais importantes aprovados em 

2006 pelo CSM foram os seguintes:
- Parecer sobre o Anteprojecto do “Regime 

Processual Especial Experimental”;
- Parecer sobre o Anteprojecto do “Regime 

de Recursos em Processo Civil”;
- Parecer sobre o Anteprojecto da extinção de 

3 Juízos do Tribunal de Pequena Instância Civil 
Liquidatária de Lisboa;

- Parecer sobre a convocação, para depor 
como testemunhas, de peritos do INML;

- Parecer sobre o horário de funcionamento 
das secretarias judiciais, para efeitos de recusa de 
recebimento de expediente vindo do MP.

iii. H – Cooperação internacio-
nal

O Conselho Superior da Magistratura está 
inserido em acções de cooperação internacional 
com instituições congéneres.

Têm sido privilegiadas as relações com os pa-
íses de expressão portuguesa, com os países ibero--
-americanos e com os países que integram a União 
Europeia.

Portugal está representado no Conselho Con-
sultivo dos Juízes Europeus por um juiz nomeado 
pelo Conselho Superior da Magistratura.

E, por deliberação do plenário de 23 de Ou-

tubro de 2003, passou a integrar, como membro 
fundador, a Rede Europeia de Conselhos de Jus-
tiça, ao lado da Bélgica, Dinamarca, Espanha, 
França, Irlanda, Itália, Holanda, Suécia e Reino 
Unido.

Destacam-se, de 2006, os seguintes eventos, 
em que o CSM participou:

- Terceira Ronda de “Ateliers” por áreas te-
máticas – XIII Cumbre Judicial Iberoamericana, 
realizada em S. José da Costa Rica;

- Seminário Iberoamericana sobre Conselhos 
de Justiça, realizado em Brasília;

- V Encontro Transfronteiriço Hispano-Por-
tuguês, realizado em Zamora;

- Fórum Hispano-Português sobre o domínio 
hídrico, realizado em Salamanca;

- 3.ª Reunião preparatória da XIII Cumbre 
Judicial Iberoamericana, realizada em Lisboa;

- 4.ª Conferência Anual do Encontro Europeu 
de Conselhos de Justiça, realizada em Wroclaw;

- 17.º Encontro de Pontos de Contacto da 
Rede Judiciária Europeia – Civil, realizado em 
Bruxelas;

- Assembleia Geral da XIII Cumbre Judicial 
Iberoamericana, realizada em Santo Domingo;

- Fórum Internacional de Magistrados e Ope-
radores da Justiça – FORJUS 2006, realizado em 
Vitória;

- Congreso de Magistrados del Orden Socila 
– el futuro de la Jurisdicción Socila, realizado em 
Murcia;

- 1.ª Reunião preparatória da XIV Cumbre 
Judicial Iberoamericana, realizada em Ilha Mar-
garita.

No ano de 2006, foram ainda recebidas, no 
CSM, Delegações de Magistrados do Montenegro, 
Bulgária, Sérvia e Bélgica. 

iii. I – ENCONTRO ANUAL DO csM
O CSM levou a efeito em Lisboa, nos dias 

24 e 25 de Novembro de 2006, o “IV Encontro 
Anual do Conselho Superior da Magistratura”.

Encontro que foi realizado no Auditório da 
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Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
que contou com a participação de mais de cem 
juízes e em que foram abordados os dois seguintes 
temas:

- “Funcionamento do Sistema Judi-
cial e Desenvolvimento Económico”, em 
que foram oradores convidados, num 1.º bloco 
sobre “Globalização, Competitividade e Inova-
ção: novas exigências para o sistema judicial”, o 
Dr. Paulo Teixeira Pinto, o Dr. Henrique Medi-
na Carreira e o Prof. J. Saldanha Sanches; num 
2.º bloco sobre “Organização da Magistratura e 
desenvolvimento económico – a relação de cau-
salidade e os novos desafios”, o Prof. Dr. Nuno 
Garoupa, o Prof. Dr. Fernando Araújo e o Juiz 
Desembargador Dr. Salazar Casanova; e num 3.º 
bloco sobre “Organização Judiciária como susten-
táculo do desenvolvimento económico”, o Juiz de 
Direito Dr. Nuno Ribeiro Coelho, o Dr. Francisco 
Sarsfield Cabral e o Prof. Dr. Carlos Ferreira de 
Almeida. 

- “Sistema de Recrutamento e For-
mação dos Magistrados – Balanço da ex-
periência portuguesa e modelos alterna-
tivos”, em que foram oradores convidados, num 
1.º bloco sobre “O processo de Bolonha e o acesso à 
magistratura judicial” o Prof. Dr. Jorge Miranda, 
o  Procurador Dr. Luís Elói e o Juiz de Direito Dr. 
José Mouraz Lopes; e num bloco sobre “Recruta-

mento e formação dos juízes: o debate, a qualidade 
e os alinhamentos à organização judiciária”, o Juiz 
de Direito Dr. Luís Azevedo Mendes, o Juiz Con-
selheiro Dr. Laborinho Lúcio, a Prof. Dr. Anabela 
Miranda Rodrigues e o Prof. Dr. Pedro Paes de 
Vasconcelos. 

iii. j – OUTRAS INICIATIVAS
O CSM realizou e participou ainda, no ano 

de 2006, nas seguintes iniciativas públicas:
- “O Tribunal e o Direito Europeu da Con-

corrência”, sessões organizadas em colaboração en-
tre o CSM e a DECO, em Tomar, Chaves, Viseu e 
Portimão, nos dias 13 e 14 de Janeiro, 10, 11, 27 
e 28 de Fevereiro e 10 e 11 de Março, respectiva-
mente;

- “II Curso de Regulação Económica”, orga-
nizado em parceria com a Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa, realizado em 15/16 de 
Dezembro de 2006;

- Como membro permanente convidado nas 
reuniões da Unidade de Missão para a Reforma 
Penal;

- Como membro nas reuniões do Conselho 
Nacional de Combate à Droga e Toxicodependên-
cia;

- Na avaliação da convenção da OCDE contra 
a corrupção de funcionários públicos estrangeiros 
em transacções comerciais internacionais.
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ANEXO

RELATÓRIO DA ACTIVIDADE DO PONTO DE CONTACTO
DE PORTUGUÊS DA REDE JUDICIÁRIA EUROPEIA EM MATÉRIA 

CIVIL E COMERCIAL E DA REDE IBERO-AMERICANA
DE COOPERAÇÃO JUDICIAL

ANO 2006

1. Estrutura física 
O serviço do Ponto de Contacto Português 

da Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil e 
Comercial e do Ponto de Contacto da Rede Ibero--
-Americana de Cooperação Judiciária funcionou, 
durante todo o ano 2006, nas instalações do Con-
selho Superior da Magistratura. 

Estiveram afectos ao projecto o gabinete do 
Magistrado Ponto de Contacto, uma sala de reu-
niões e uma sala destinada aos serviços de apoio e 
assessoria jurídica.

2. Meios humanos
O serviço contou, durante o período em con-

sideração, com a actividade do juiz de Direito 
Ponto de Contacto Nacional (o ora signatário), 
de um assessor jurídico (Dr. César de Melo) e de 
um assistente administrativo licenciado em gestão 
(Dr. Marcos Poitout).

3. Actividades realizadas pelo Ponto 
de Contacto Português da Rede Judiciá-
ria Europeia em Matéria Civil e Comer-
cial

3.1. Participação em reuniões ordi-
nárias da Rede 1

O Ponto de Contacto Português participou, 
durante o ano em apreço, nas seguintes reuniões 
ordinárias do projecto:

14 de Fevereiro de 2006 – Bruxelas 
– 15.ª Reunião Ordinária de Pontos de 
Contacto

Constavam da agenda desta reunião: 1. in-
formação da Comissão; 2. audição da criança; 3. a 
comunicação directa entre os juízes; 4. diversos.

O Ponto de Contacto fez-se acompanhar, nes-
te evento, pelo Sr. Juiz Desembargador, Dr. José 
Salazar Casanova, ao qual havia previamente so-
licitado que elaborasse um levantamento, a nível 
nacional, junto dos tribunais portugueses, sobre 
as efectivas condições de audição dos menores nos 
processos judiciais bem como sobre a comunicação 
directa entre juízes nos processos com incidência 
transfronteiriça.

O Exmo. convidado acabou por intervir ape-
nas na discussão relativa à audição dos menores, 
tendo o Ponto de Contacto signatário do presente 
texto assumido a manifestação da posição nacio-

1 Para a análise mais detalhada do conteúdo destas reuniões vide as notas colhidas em cada um desses eventos que, após cada reunião, foram sendo enviadas 
ao Sr. Vice-Presidente do Conselho Superior de Magistratura e ao Sr. Ministro da Justiça.
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nal relativamente à problemática da comunicação 
directa entre juízes no quadro da cooperação judi-
ciária intracomunitária.

4 de Maio de 2006 – Bruxelas – 16.ª 
Reunião Ordinária de Pontos de Contac-
to

Constava da agenda desta reunião: 1. infor-
mação da Comissão: 2. sítio de Internet: 2.1. nova 
questão n.º 5 relativa à ficha informativa sobre a 
execução de sentenças: discussão final e adopção; 
2.2. nova ficha sobre processo electrónico (Rei-
no Unido): primeira leitura do questionário; 3. 
a Directiva sobre apoio judiciário (2003/8/CE) e 
os instrumentos internacionais aplicáveis entre os 
Estados-Membros no domínio do apoio judiciá-
rio: troca de experiências e discussão de problemas 
práticos e jurídicos no quadro da cooperação judi-
ciária em matéria civil; 4. outros assuntos.

22 de Junho de 2006 – Bruxelas 
– 17.ª Reunião Ordinária de Pontos de 
Contacto

Face a coincidência de compromissos em 
agenda, foi designada a Exma. Juíza de Direito, 
Dra. Maria José Machado, vogal do Conselho Su-
perior de Magistratura, para substituir o Ponto de 
Contacto Português na 17.ª Reunião Ordinária da 
Rede que se realizou em Bruxelas no dia 22 de 
Junho de 2006.

A agenda dessa reunião teve o seguinte con-
teúdo: 1. informação da Comissão 2. sítio de In-
ternet: 2.1. nova ficha sobre processo electrónico 
(Reino Unido): discussão final e adopção; 2.2. 
nova ficha sobre processo sucessório (Espanha): 
breve apresentação e primeira leitura do questio-
nário; 3. reunião das autoridades centrais designa-
das no âmbito do artigo 53.º do Regulamento do 
Conselho (CE) 2201/2003; tópicos para discussão: 
o lugar das autoridades centrais no sistema admi-
nistrativo nacional; funções gerais das autoridades 
centrais (artigo 54.º); funções específicas das au-
toridades centrais (artigo 55.º): troca de informa-
ção, assistência às partes e aos juízes, facilitação de 
soluções amigáveis; especificidade da cooperação 
em casos de rapto de crianças; cooperação em casos 
ligados com a transferência (artigo 15.º) e a colo-

cação de uma criança num outro Estado-Membro 
(artigo 56.º); métodos de trabalho (artigo 57.º); 
relações com os Pontos de Contacto da Rede Ju-
diciária Europeia em Matéria Civil e Comercial e 
com o judiciário; possíveis meios de apoio às au-
toridades centrais (por exemplo, «guia prático» e 
formulários estandardizados); outras questões; 4. 
outros assuntos.

9 de Novembro de 2006 – Bruxelas 
– 18.ª Reunião Ordinária de Pontos de 
Contacto

Esta reunião teve a seguinte agenda: 1. infor-
mação da Comissão: 1.1. o Dia Europeu da Justiça 
Civil e o prémio Balanças de Cristal da Justiça: ava-
liação e apresentação de alguns projectos vence-
dores; 1.2. quinta Reunião Anual de Membros da 
Rede, em Lisboa; 1.3. o sítio Internet; 1.4. fichas 
informativas (novas fichas sobre processo electró-
nico e sobre sucessões); 1.5. outros assuntos; 2. 
funcionamento da Rede em 2006: troca de expe-
riências, problemas práticos e melhores práticas no 
quadro da cooperação judiciária entre os Estados--
-Membros; 2.1. mesa redonda e debate com base 
no documento relativo à actualização dos meios à 
disposição dos Pontos de Contacto (2006) e apre-
sentação das actividades dos Pontos de Contacto; 
3. outros assuntos.

3.2. Reunião Anual Ordinária de 
Membros da Rede Judiciária Europeia 
em Matéria Civil e Comercial − Lisboa, 
Centro Cultural de Belém, 11 de Dezem-
bro de 2006

Esta reunião foi organizada pelo Ponto de 
Contacto de Portugal e pelo Ministério da Jus-
tiça, em colaboração com a União Europeia, e 
teve como participantes na sessão de abertura o 
Exmo. Sr. Juiz Conselheiro Presidente do Supre-
mo Tribunal de Justiça e do Conselho Superior de 
Magistratura, o Exmo. Sr. Ministro da Justiça e 
representante da Comissão Europeia, que proferi-
ram alocuções. 

Participaram, também, o Exmo. Sr. Juiz Con-
selheiro Vice-Presidente do Conselho Superior de 
Magistratura, a Exma. Sra. Directora do Centro de 
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Estudos Judiciários, Pontos de Contacto dos vá-
rios Estados-Membros representados no projecto 
e responsáveis pelos vários membros nacionais e 
internacionais da Rede, juízes de Direito, magis-
trados do Ministério Público, advogados e funcio-
nários judiciais.

Assistiram à reunião cerca de duzentas pes-
soas.

Do evento foi dada nota na comunicação so-
cial tendo, igualmente, ocorrido divulgação no 
ciberespaço. 

Os representantes da Comissão Europeia 
responsáveis pela Rede e inúmeros participantes 
consideraram o acontecimento muito positivo 
e deram nota da sua convicção de que o mesmo 
atingiu todas as finalidades visadas. 

Teve a seguinte agenda: 

1. Mesa Redonda com troca de experiências 
sobre a aplicação prática do Regulamento do Conse-
lho (CE) n.º 1206/2001, de 28 de Maio, relativo à 
cooperação entre os tribunais dos Estados-Membros no 
domínio da obtenção de provas em matéria civil ou co-
mercial; 

2. Demonstração do uso da videoconferência 
no contexto da colheita de prova transfronteiriça 
no espaço europeu. Esta demonstração foi feita pelo 
juiz Ponto de Contacto de Portugal com o apoio 
técnico do Instituto das Tecnologias da Informa-
ção na Justiça e da Direcção-Geral da Administra-
ção da Justiça, do Ministério da Justiça, e teve a 
colaboração dos poderes judiciais e Ministérios da 
Justiça de Espanha, da Eslovénia e do Reino Uni-
do. Seguiu-se um debate muito participado com 
formulação de perguntas pela audiência seguidas 
de resposta pelo Ponto de Contacto Nacional;

3. Apresentação do Relatório da Comissão 
ao Conselho, ao Parlamento Europeu e ao Comité 
Económico e Social Europeu sobre a aplicação da 
Decisão do Conselho n.º 2001/470/CE relativa à cria-
ção de uma Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil 
e Comercial [COM (2006) 203 final];

4. Debate sobre: os meios à disposição da 
Rede; as relações entre os Pontos de Contacto, as 
autoridades centrais e os juízes; o acesso directo do 

público; o acesso/associação das profissões jurídi-
cas aos trabalhos da Rede; as prioridades de acção 
da Rede para 2007; a disseminação da informação 
e a formação; a prova do Direito estrangeiro; as 
perspectivas oferecidas pelo futuro Programa Es-
pecífico da Justiça Civil 2007-2013. Este debate 
com o público, longo e muito vivo, contou com a 
participação, na Mesa, dos Pontos de Contacto da 
Alemanha, Finlândia, Polónia e Portugal;

5. Conclusões e encerramento – este espaço 
contou com a intervenção de representante da Co-
missão Europeia e do Ponto de Contacto Nacio-
nal.

3.3. A comunicação do Ponto de 
Contacto com os membros nacionais da 
Rede Judiciária Europeia em Matéria Ci-
vil e Comercial

No dia 10 de Janeiro de 2006, às 15h00m, 
o Ponto de Contacto encontrou-se com nova Di-
rectora do Gabinete de Política Legislativa e Pla-
neamento do Ministério da Justiça, a Dra. Rita 
Brasil de Brito, com vista a dar-lhe as boas vindas 
na qualidade de responsável por órgão membro 
desta estrutura e a apresentar-lhe a Rede Judiciá-
ria Europeia em Matéria Civil e Comercial. Nesse 
encontro, foram analisadas as possibilidades de co-
laboração recíproca.

Em 11 de Janeiro de 2006, às 17h00m, o 
Ponto de Contacto recebeu, nas suas instalações, o 
Exmo. Dr. Rui Simões, vogal do Conselho Direc-
tivo do Instituto das Tecnologias da Informação 
na Justiça do Ministério da Justiça, que havia so-
licitado encontro para apresentação do «gestor de 
cliente» atribuído por este Instituto ao nó nacio-
nal da Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil 
e Comercial – o Dr. Tiago Lourenço;

Em 16 de Janeiro de 2006, foi recebida no 
serviço do Ponto de Contacto a Sra. Dra. Carla 
Botelho, coordenadora do Gabinete para as Rela-
ções Internacionais, Europeias e de Cooperação do 
Ministério da Justiça, que veio comunicar pessoal-
mente ao magistrado Ponto de Contacto o deferi-
mento, pelo Sr. Ministro da Justiça, do projecto de 
realização da Reunião Anual da Rede em Lisboa;
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Em 3 de Fevereiro de 2006, às 12h00m, a 
Sra. Dra. Teresa Alves Martins, Directora-adjunta 
do Gabinete para as Relações Internacionais, Eu-
ropeias e de Cooperação do Ministério da Justiça 
apresentou cumprimentos de despedida ao Ponto 
de Contacto, face à cessação das suas funções, ten-
do agradecido a cooperação e o apoio e elogiado a 
actividade desenvolvida pelo serviço.

Em 16 de Março de 2006, o Ponto de Con-
tacto acordou com a Sra. Dra. Carla Botelho, na 
sua qualidade de representante do Gabinete para 
as Relações Internacionais, Europeias e de Coope-
ração do Ministério da Justiça, que ela assumiria 
os contactos ulteriores com o Centro Cultural de 
Belém, com vista à preparação da reunião ordi-
nária de Dezembro de 2006. Foram-lhe enviados, 
por fax, os documentos relevantes.

No dia 20 de Abril 2006, às 11h00m, re-
alizou-se, nas instalações do serviço no Conselho 
Superior da Magistratura, reunião entre o Ponto 
de Contacto, o novo Director do Gabinete para as 
Relações Internacionais, Europeias e de Coopera-
ção, Dr. Miguel Romão, a nova Directora-adjunta 
deste Gabinete, Dra. Mariana Sottomayor, e a Co-
ordenadora, Dra. Carla Botelho. Participou, tam-
bém, o assessor do serviço, Dr. César de Melo. O 
objecto da reunião foi: a) apresentação de cumpri-
mentos de boas-vindas ao novo Director; b) abor-
dagem de questões relativas ao envolvimento do 
referido Gabinete na preparação da reunião anual 
da Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil e 
Comercial a realizar em Lisboa em Dezembro de 
2006; c) candidatura portuguesa à participação 
na exposição sobre e-justiça organizada pelo Ponto 
de Contacto e pelo Brasil, a realizar na República 
Dominicana (Santo Domingo) em 21 e 22 de Ju-
nho de 2006, no âmbito da XIII Cimeira Judicial 
Ibero-americana; d) apresentação dos novos projec-
tos e estratégias do Gabinete para as Relações In-
ternacionais, Europeias e de Cooperação. 

Em 30 de Junho de 2006 teve lugar reunião 
entre o Ponto de Contacto da Rede Judiciária 
Europeia em Matéria Civil e Comercial e a Dra. 
Carla Botelho, para preparação da Reunião Anual 
da Rede, a realizar em Portugal em Dezembro de 

2006. Ficou definido que o Ponto de Contacto se 
encarregaria de todas as diligências relativas à vi-
deoconferência e o G.R.I.E.C. da obtenção de pa-
trocínios de uma das autarquias da área da Grande 
Lisboa com vista à disponibilização de autocarros 
e de um passeio turístico, bem como dos mapas 
com os percursos, os crachás dos participantes e o 
concurso de três «hospedeiras». Foi acordado acei-
tar-se a proposta da Comissão Europeia de concen-
tração do evento num único dia.

Em 11 de Julho de 2006, às 11h00m, rea-
lizou-se reunião nas instalações do Instituto das 
Tecnologias da Informação na Justiça do Ministé-
rio da Justiça entre o Ponto de Contacto da Rede 
Judiciária Europeia em Matéria Civil e Comercial, 
o vogal do Conselho Directivo, Dr. Rui Simões e o 
Dr. Tiago Lourenço, gestor de cliente do Instituto, 
com vista à preparação da demonstração do uso de 
videoconferência na Reunião Anual da Rede em 
Dezembro de 2006. O Ponto de Contacto infor-
mou os presentes da sua intenção de convidar a 
participar na demonstração a França, a Espanha, o 
Reino Unido, a Finlândia, a Áustria e a Eslovénia. 
O I.T.I.J. pediu o fornecimento de contactos, de-
signadamente números de activação do sistema, e 
comprometeu-se a transmitir os dados relativos à 
conexão ao sistema português. O Ponto de Contac-
to pediu o estudo da possibilidade de uso de banda 
larga em vez do sistema RDIS e, eventualmente, 
da utilização de placas sem fios «3G». Os indi-
cados representantes do I.T.I.J. aceitaram estudar 
estas possibilidades tendo ficado definido que, até 
ao final da semana em curso, o referido Instituto 
reuniria com os técnicos, testaria o sistema e trans-
mitiria ao Ponto de Contacto informação sobre os 
meios disponíveis e potencialidades do sistema. 
Em contacto posterior da mesma data, foi apre-
sentada pelo Ponto de Contacto ao Dr. Lourenço 
a sugestão francesa de realização de uma inquiri-
ção real de testemunhas entre dois tribunais, com 
assistência por videoconferência a partir do Cen-
tro Cultural de Belém. O I.T.I.J. comprometeu-
se a estudar esta possibilidade. No quadro desta 
reunião, o Ponto de Contacto propôs a realização, 
em Portugal, de uma reunião de apresentação dos 
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projectos SIGOB e SIGOBIUS do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
que nos foram patenteados em Santo Domingo, 
República Dominicana, na exposição «e-Justicia: I 
Exposición de Justicia y Tecnologia». O juiz de Direi-
to Ponto de Contacto transmitiu a noção de que 
a aludida apresentação apenas envolveria como 
custos os relativos às despesas de viagem a Por-
tugal de dois elementos do projecto. Sublinhou- 
-se a importância da produção de relatórios mui-
to específicos e pormenorizados sobre o sistema de 
administração da Justiça e o relevo que estes ins-
trumentos de gestão poderiam assumir, por exem-
plo, para o Conselho Superior da Magistratura, ao 
nível da gestão de meios humanos. Foi aceite que 
o projecto deveria envolver o Conselho Superior da 
Magistratura, o I.T.I.J., a D.G.A.J. e o Ministério 
da Justiça. O Dr. Rui Simões comprometeu-se a 
apresentar estas ideias ao Sr. Secretário de Estado 
da Justiça e mostrou interesse pela iniciativa.

Em 12 de Julho de 2006, com início às 
15h00m, teve lugar reunião convocada pelo Ga-
binete para as Relações Internacionais, Europeias 
e de Cooperação com a intenção declarada de coor-
denar a actividade de todos os Pontos de Contacto 
nacionais das várias Redes de cooperação na área 
da Justiça. Participou nesse encontro o assessor 
jurídico do serviço, Dr. César de Melo. Durante 
esse evento, ficámos a saber que a Rede dos Países 
Africanos de Língua Oficial Portuguesa já está em 
funcionamento, não tendo qualquer magistrado 
judicial como Ponto de Contacto, o que invia-
biliza a satisfação das dúvidas dos tribunais e o 
envolvimento no processo de cooperação dos seus 
principais actores, ou seja, os juízes. Mais se ficou 
a saber que o Supremo Tribunal de Justiça era nela 
representado pelo então Chefe de Gabinete do Sr. 
Presidente, Dr. Rui Marrana. Esta reunião reali-
zou-se nas novas instalações do G.R.I.E.C.

Em 20 de Julho de 2006, entre as 12h00m e 
as 15h00m, decorreu encontro do Ponto de Con-
tacto com o Sr. Dr. João de Almeida, secretário 
da Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil e 
Comercial e funcionário da Comissão Europeia. 
O Dr. João de Almeida foi recebido pelo Conse-

lho Superior da Magistratura, tendo o seu Exmo. 
Vice-Presidente, Dr. Santos Bernardino, feito a 
entrega ao visitante de uma medalha do órgão. 
Durante o almoço com o juiz Ponto de Contacto 
da Rede, foram discutidas questões relativas a este 
projecto e, em particular, o actual estado do mes-
mo, prioridades a assumir, e detalhes relativos à 
concretização e divisão de funções da organização 
da reunião anual da Rede a realizar em Lisboa.

Em 10 de Outubro de 2006, às14h00m, rea-
lizou-se, por iniciativa do Ponto de Contacto, en-
contro preparatório da reunião anual da Rede Ju-
diciária Europeia em Matéria Civil e Comercial de 
Lisboa. Participaram nela o juiz Ponto de Contac-
to, a Dra. Carla Botelho, coordenadora do Gabine-
te para as Relações Internacionais Europeias e de 
Cooperação, o Dr. Tiago Lourenço e um técnico, 
ambos do Instituto das Tecnologias da Informação 
na Justiça, bem como o Dr. Joaquim Delgado, da 
Direcção-Geral da Administração da Justiça. Dis-
cutiu-se, nessa ocasião: a) realização de testes da 
videoconferência internacional; b) distribuição de 
tarefas; c) agenda dos preparativos para a reunião 
anual e seus objectivos; d) eventual uso de placas 
«3G» no Centro Cultural de Belém; e) gravação 
de videoconferência entre o Tribunal de Vila Ver-
de e o Tribunal de Versailles, em França. Após 
a reunião alargada, o Ponto de Contacto reuniu 
com a Dra. Carla Botelho, tendo sido definidos 
por acordo os destinatários dos convites e pactua-
da a obtenção de um autocarro turístico para levar 
membros das delegações a conhecer Lisboa no Do-
mingo, dia 10 de Dezembro. 

3.4. Reuniões de trabalho
Durante o ano em apreço, foram realizados 

os seguintes encontros e reuniões de trabalho com 
entidades não integradas na Rede:

Em 1 de Fevereiro de 2006, às 17h00m, o 
Ponto de Contacto Nacional reuniu, nas suas ins-
talações, com o Dr. Rui Faria da Cunha, advogado 
coordenador da sociedade Simmons & Simmons 
Rebelo de Sousa em Bruxelas e com o Dr. Gon-
çalo Anastácio, Coordenador da Equipa de Con-
corrência e Direito Comunitário, desse escritório, 
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a pedido destes, com o objectivo de conhecerem 
a actividade do Ponto de Contacto e da Rede Ju-
diciária Europeia em Matéria Civil e Comercial, 
bem como de divulgarem a intervenção deste es-
critório, em representação da Comissão Europeia, 
na área da cobrança de créditos comunitários;

Em 15 de Março de 2006, o Ponto de Con-
tacto, assessorado pelo Dr. César Melo, reuniu 
com o vogal do Conselho Superior da Magistra-
tura, o Exmo. juiz de Direito Dr. Rui Moreira, 
com o chefe de Gabinete do Supremo Tribunal de 
Justiça, Dr. Campos Cunha, e com a Dra. Mafalda 
Chaveiro, secretária do Exmo. Vice-Presidente do 
Conselho, com o objectivo de transmitir o conte-
údo da 3.ª Reunião Preparatória da XIII Cimeira Ju-
dicial Ibero-americana, bem como dos documentos 
produzidos, e fornecer os elementos necessários à 
preparação da 4.ª Reunião Preparatória, a realizar 
de 3 a 5 de Maio, em Lisboa.  

Em 16 de Março de 2006, às 10h00m, con-
cretizou-se reunião entre o Ponto de Contacto e 
a Dra. Graça Fonseca, Chefe de Gabinete do Sr. 
Secretário de Estado da Justiça, Dr. Tiago Silveira; 
na ocasião, o Ponto de Contacto, na qualidade de 
responsável pela organização do evento, convidou 
o Ministério da Justiça a apresentar candidatura 
a participação na exposição de Tecnologias de in-
formação e Conhecimento, no âmbito do projecto e-
justiça, a realizar em Santo Domingo, República 
Dominicana, em 21 e 22 de Junho de 2006. Tal 
convite teve como principal motivação a noção da 
existência de particular interesse, no espaço Ibero-
americano, pela pioneira experiência nacional de 
integral desmaterialização processual e de substi-
tuição do processado em papel por um processado 
exclusivamente virtual no seio da jurisdição fiscal 
e administrativa. A aludida interlocutora mostrou 
muito interesse, revelou o empenho do Sr. Secre-
tário de Estado e assumiu o encargo de realizar 
as diligências necessárias a garantir a apresentação 
de candidatura nacional, particularmente ao nível 
do envolvimento do ITIJ. Foi-lhe transmitida a 
necessidade de concentrar o projecto num DVD, 
numa apresentação com duração não superior a 
dez minutos.

Em de 17 de Março de 2006, entre as 12h30m 
e as 16h30m, o Ponto de Contacto reuniu com 
a Dra. Helena Monteiro, professora universitária 
responsável pela redacção do documento final do 
projecto nacional e-justiça, no qual o serviço do 
Ponto de Contacto teve grande envolvimento. 
Nessa ocasião, transmitiu a esta catedrática noção 
sobre os variados pontos do texto final a aprovar 
necessitados de correcção, designadamente face à 
não atenção à estrutura e separação dos poderes do 
Estado e às diversas imprecisões terminológicas. 
Todas as sugestões que apresentámos vieram a ser 
acolhidas no documento final.

Em 22 de Maio de 2006, com início às 
15h00m, decorreu encontro do Ponto de Contac-
to com o senhor Presidente Supremo Tribunal de 
Justiça, Exmo. Juiz Conselheiro José Moura Nu-
nes da Cruz, com vista a discutir a participação do 
signatário na «I Exposição Ibero-americana de Justiça 
e Tecnologia» a concretizar no quadro da XIII Ci-
meira Judicial Ibero-americana em Junho de 2006, 
em Santo Domingo, República Dominicana. 

Em 3 de Julho de 2006, entre as 14h30m e as 
17h00m, decorreu, no Centro de Estudos Judiciá-
rios, reunião entre o signatário, o Dr. Luís Pereira, 
daquele Centro, o Pf. Dr. Nuno Piçarra, professor 
universitário, o Dr. Jorge Costa, magistrado do 
Ministério Público, a Dra. Joana Ferreira, Directo-
ra do Gabinete de Documentação e Direito Com-
parado do Ministério da Justiça e o Dr. Ribeiro de 
Almeida, magistrado do Ministério Público, com 
vista à preparação das actividades lectivas do Curso 
de Direito Europeu do ano 2006/2007.

Em 18 de Julho de 2006, concretizou-se en-
contro entre o Ponto de Contacto da Rede Judi-
ciária Europeia em Matéria Civil e Comercial e da 
IberRede, o Dr. Rogério Alves, Bastonário da Or-
dem dos Advogados, e o Dr. João Perry da Câmara, 
dos corpos dirigentes da mesma. A reunião, que se 
realizou nas instalações da Ordem dos Advogados, 
no Largo de S. Domingos, em Lisboa, teve como 
objecto: a) apresentação do projecto da Rede Ju-
diciária Europeia em Matéria Civil e Comercial e 
do Ponto de Contacto nacional; b) apresentação da 
IberRede; c) previsível criação de um elemento de 
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contacto da Ordem para esta matéria e antevisão 
da futura nomeação de um Ponto de Contacto dos 
advogados portugueses, nos termos do proposto 
pela Comissão Europeia; d) divulgação da Rede 
Judiciária Europeia em Matéria Civil e Comercial 
junto dos advogados nacionais. Os aludidos repre-
sentantes manifestaram grande entusiasmo por 
tudo o que lhes foi patenteado e sugeriram: a) co-
locação de ligação para a página do Ponto de Con-
tacto na Portal da Ordem; b) criação de espaço de 
informação neste Portal; c) publicação de artigos 
no Boletim e na Revista da Ordem (começando 
pelo Boletim que sairá em Outubro); d) interven-
ção do Ponto de Contacto em conferências e acções 
de formação patrocinadas pela Ordem e pelos seus 
Conselhos Distritais.

3.5. Convites de entidades nacionais 
e estrangeiras e participações em encon-
tros, conferências e acções de formação

Em 19 de Janeiro de 2006, entre as 16h30m 
e as 17h45m, na Fundação Eng. António de Al-
meida, no Porto, o signatário proferiu, a convi-
te do Centro de Estudos Judiciários e no âmbito 
da formação permanente de juízes, desse Centro, 
alocução incidente sobre o tema “Direito Processual 
Civil Europeu, cooperação judiciária”, tendo dirigido 
aos magistrados presentes discurso intitulado “A 
Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil e Comer-
cial”.

Em 7 de Fevereiro de 2006, entre as 11h30m 
e as 13h00m, o juiz de Direito Ponto de Contac-
to proferiu alocução dirigida aos 140 auditores de 
justiça e aos 20 cooperantes do curso 2005/2006 
do Centro de Estudos Judiciários, sobre o Regula-
mento (CE) n.º 2201/2003, do Conselho, de 27 de No-
vembro de 2003, relativo à competência, ao reconheci-
mento e à execução de decisões em matéria matrimonial e 
de responsabilidade parental. Esta acção de formação 
inseriu-se no 1.º Ciclo do Curso de Direito Europeu 
e Internacional do aludido Centro e representou a 
concretização de um projecto pioneiro na Europa 
já que Portugal passou, assim, a ser o primeiro País 
do espaço comunitário a fazer formação inicial de 
juízes no domínio da cooperação judiciária com 

avaliação do aproveitamento dos participantes e 
peso curricular da aferição de conhecimentos.

Em 21 de Fevereiro de 2006, entre as 
11h30m e as 13h00m, o Ponto de Contacto pro-
feriu alocução dirigida aos 140 auditores de jus-
tiça e aos 20 cooperantes do curso 2005/2006 do 
Centro de Estudos Judiciários, sobre «A Coopera-
ção entre os Estados Membros no domínio da obtenção 
de provas em matéria civil e comercial – o Regulamento 
(CE) n.º 1206/2001, do Conselho, de 28 de Maio de 
2001». Também esta acção de formação se inseriu 
no 1.º Ciclo do Curso Direito Europeu e Internacional 
do aludido Centro, tendo a aquisição dos conteú-
dos transmitidos sido objecto de avaliação.

Em 7 de Março de 2006, entre as 11h30m 
e as 13h00m, o signatário discutiu com os 140 
auditores de justiça e os 20 cooperantes do cur-
so 2005/2006 do Centro de Estudos Judiciários, 
casos práticos sobre «A Cooperação entre os Estados 
Membros no domínio da obtenção de provas em matéria 
civil e comercial – o Regulamento (CE) n.º 1206/2001, 
do Conselho, de 28 de Maio de 2001» e sobre «o Re-
gulamento (CE) n.º 2201/2003, do Conselho, de 27 de 
Novembro de 2003, relativo à competência, ao reconhe-
cimento e à execução de decisões em matéria matrimonial 
e de responsabilidade parental». Esta acção de for-
mação inseriu-se também no 1.º Ciclo do Curso de 
Direito Europeu e Internacional do aludido Centro.

Em 14 de Março de 2006, entre as 11h30m 
e as 13h00m, teve lugar o exercício escrito inci-
dente sobre a matéria leccionada pelo Ponto de 
Contacto no Centro de Estudos Judiciários. Os 
160 testes realizados foram objecto de correcção 
nos quinze dias seguintes.

Em 27 de Março de 2006, o Consejo General 
del Poder Judicial de Espanha dirigiu convite ao 
juiz de Direito subscritor deste relatório para in-
tervir como orador numa conferência a realizar em 
Santa Cruz de La Sierra, Bolívia, entre 8 e 12 de 
Maio de 2006. A alocução a proferir seria subordi-
nada ao tema «A videoconferência nos tribunais».

Em 27 de Março de 2006, o juiz Ponto de 
Contacto foi convidado pela Direcção da Associa-
ção Portuguesa das Mulheres Juristas para proferir 
duas alocuções, de duas horas cada, no Conselho 
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Distrital de Lisboa da Ordem dos Advogados, nos 
dias 23 de 25 de Maio de 2006, subordinadas aos 
temas: «a Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil 
e Comercial» e «o Regulamento Bruxelas II bis».

Em 28 de Março de 2006, entre as 11h30m 
e as 13h00m, o signatário apresentou, aos 140 au-
ditores de justiça e aos 20 cooperantes do curso 
2005/2006 do Centro de Estudos Judiciários, alo-
cução sobre «A Nova Cooperação Judiciária na Eu-
ropa – a Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil 
e Comercial». Esta acção de formação inseriu-se no 
1.º Ciclo do Curso de Direito Europeu e Internacional 
do aludido Centro.

Em 29 de Março de 2006, o Ponto de Con-
tacto da Rede Judiciária Europeia em Matéria 
Civil e Comercial proferiu breve improviso, nos 
Paços do Conselho de Zamora, Espanha, perante 
o Alcaide desta cidade e os representantes de Por-
tugal e Espanha, no âmbito da recepção à delega-
ção portuguesa ao V Encontro Transfronteiriço entre o 
Conselho Superior da Magistratura e o Consejo General 
del Poder Judicial daquele País e, em 30 de Março 
de 2006, nas instalações da Fundação D. Afonso 
Henriques, em Zamora, discorreu sobre «Questões 
práticas originadas pela aplicação dos Regulamentos 
Comunitários em matéria de cooperação judiciária ci-
vil». Esta intervenção integrou-se no aludido V 
Encontro Transfronteiriço Hispano-Português entre o 
Conselho Superior da Magistratura e o Consejo General 
del Poder Judicial de Espanha que decorreu entre os 
dias 29 e 30 de Março de 2006.

Entre 3 e 5 de Abril de 2006, o Ponto de 
Contacto participou, mediante prévio convite do 
Centro de Estudos Judiciários, no «Encontro de es-
tudo sobre o reconhecimento e a execução de decisões judi-
ciais: as sentenças proferidas na zona da união europeia 
e as provenientes dos países não europeus: o problema da 
harmonização», que se realizou em Roma, Itália.

Em 20 de Abril 2006, às 11h00m, o Ponto 
de Contacto, a convite e em representação do Con-
selho Superior da Magistratura, proferiu, no Cen-
tro de Estudos Judiciários, alocução intitulada: 
«Ética Judicial – tendências e riscos - O Código-modelo 
Ibero-americano de ética judicial», dirigida ao XXIII 
Curso Normal de Formação Inicial.

Em 24 de Maio de 2006, entre as 09h30m e 
as 11h00m, no Centro de Estudos Judiciários, o 
Ponto de Contacto apresentou exposição no qua-
dro do 3.º Ciclo do Curso sobre Direito Europeu e Inter-
nacional, subordinada ao tema «A Cooperação entre 
os Estados Membros no domínio da obtenção de provas 
em matéria civil e comercial – o Regulamento (CE) n.º 
1206/2001, do Conselho, de 28 de Maio de 2001».

No dia 26 de Maio de 2006, entre as 11h30m 
e as 13h00m, no Centro de Estudos Judiciários, o 
subscritor do presente texto proferiu alocução no 
quadro do 3.º Ciclo do Curso sobre Direito Europeu 
e Internacional, intitulada «O Regulamento (CE) n.º 
2201/2003, do Conselho, de 27 de Novembro de 2003, 
relativo à competência, ao reconhecimento e à execução de 
decisões em matéria matrimonial e de responsabilidade 
parental».

Entre 30 de Maio e 2 Junho 2006, o Pon-
to de Contacto Nacional participou, a convite do 
Consejo General del Poder Judicial espanhol, no VI 
Encontro da Rede Judicial Espanhola de Cooperação 
Judiciária Internacional, que se realizou na Manga 
del Mar Menor, Múrcia, Espanha.

Entre 11 e 14 Setembro 2006, em Roma, 
Itália, o subscritor participou no  «EuroMed Justice 
Programe - Topic 4: Initiation to and Training in Coo-
peration and International Judicial Mutual Assistance 
in Civil Matters - Seminar 1: Problems arising from 
mixed marriages. Rights protection of unaccompanied 
minors facing difficult situations. Nesse evento, diri-
giu aos circunstantes (representantes de Marrocos, 
Argélia, Tunísia, Jordânia, Israel, Líbano, Autori-
dade Palestiniana, Egipto, Turquia, Bélgica, Ale-
manha, Grécia, Itália, República Checa, Espanha, 
Conselho da Europa, Conferência de Haia e Comis-
são Europeia) uma palestra intitulada: «The future 
of the judicial cooperation in civil matters». Da suges-
tão que o signatário formulou durante a sua expo-
sição e dos trabalhou em que participou, resultou 
que fosse incluída nas conclusões finais menção à 
vontade comum de lançar uma Rede de cooperação 
judiciária entre a Europa comunitária e os Países 
árabes da Bacia do Mediterrâneo acima indicados.

Nos dias 18 e 19 de Setembro de 2006, em 
Brasília, Brasil, o exponente interveio na Confe-
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rência «CONIP Judiciário» integrada na maior es-
trutura de organização de conferências do Brasil 
e a primeira desse País sobre informatização ju-
diciária. Na ocasião, proferiu o discurso de aber-
tura dos trabalhos, após as alocuções inaugurais 
da Ministra Ellen Gracie, Presidente do Supre-
mo Tribunal Federal, do Ministro Ronaldo Lopes 
Leal, Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
e CSTJ, do Ministro Raphael de Barros Monteiro 
Filho, Presidente do Superior Tribunal de Justiça 
e do Ministro General-de-Exército Max Hoertel, 
Presidente do Superior Tribunal Militar. Tal dis-
curso recebeu o título «A informática Judiciária em 
Portugal e o uso das tecnologias da informação e comu-
nicação no quadro de funcionamento da Rede Judiciária 
Europeia em Matéria Civil e Comercial». A interven-
ção do signatário e o seu curriculum foram apresen-
tados pelo Exmo. Sr. Ministro Humberto Gomes 
de Barros, apontado como próximo presidente do 
Superior Tribunal de Justiça do Brasil.

Nos dias 26 a 28 de Setembro de 2006, na École 
Nationale de Magistrature, Paris, França, o subscri-
tor destas notas interveio, a convite do Ministério 
da Justiça francês, na acção de formação intitula-
da «La Circulation des Decisions Civiles en Europe». 
No dia 26, o Ponto de Contacto Nacional proferiu 
alocução com o título «Le réseau judiciaire européen 
en matière civile et commerciale». No dia 28 interveio 
em mesa redonda, tendo abordado a temática «Les 
difficultés de circulation des décisions civiles».

Entre 16 e 18 de Outubro de 2006, em Roma, 
Itália, o signatário interveio no «Study meeting on 
the topic of: The training of national judges with re-
gard to the European document of execution required for 
uncontested credits and access to law enforcement within 
the judiciary system of another Member state”, organi-
zado pelo Consiglio Superiore della Magistratura de 
Itália com o apoio financeiro do Programa Euro-
peu para a cooperação judiciária em material de 
Direito Civil. Aí fez intervenção de cerca de uma 
hora, no último dia dos trabalhos, tendo apresen-
tado o texto intitulado “«Minimum Standards» for 
uncontested claims procedures – Report of the works of 
the meeting of the group that analysed this theme in 18 
October 2006”.

Em 17 de Novembro de 2006, em Vitoria-
Gasteiz, Espanha, o juiz de direito Ponto de Con-
tacto participou, a convite do governo autónomo 
Basco, no Curso sobre Cooperação Jurídica Interna-
cional, com apresentação de alocução em língua 
espanhola intitulada «Instrumentos auxiliares para 
la cooperación Judicial Internacional: la Red Judicial 
Europea en Materia Civil y Mercantil, la IberRed, 
los Instrumentos de cooperación judicial en Europa y el 
Atlas Judicial Europeo».  

Em 13 de Dezembro de 2006, o Ponto de 
Contacto da Rede Judiciária Europeia em Matéria 
Civil e Comercial interveio no Seminário dirigi-
do aos representantes dos Países Árabes da Bacia 
do Mediterrâneo supra-referenciados, organizado 
pelo Programa Europeu EuroMed, que se realizou 
em Marrakech, Marrocos, entre os dias 11 e 14 e 
que incidiu sobre o tema «Implications of conflict 
of law and conflicts of competence». Nesse evento, o 
autor das presentes notas proferiu discurso intitu-
lado: «Le réseau judiciaire européen en matière civile et 
commerciale». Mais participou na mesa redonda su-
bordinada ao título: «The European Civil Procedure: 
a view for the future». Juntamente com o signatá-
rio, participou no evento a Sra. Pf. Alegría Borras, 
professora catedrática de Direito Internacional 
Privado da Faculdade de Direito da Universidade 
de Barcelona, reconhecida autoridade europeia na 
área do Regulamento Bruxelas II bis;

Em 20 de Dezembro de 2006, o signatário foi 
destinatário de convite pessoal do Sr. Secretário- 
-Geral da Conferência de Haia de Direito Interna-
cional Privado para, nos dias 23 e 24 de Fevereiro 
de 2007, na qualidade de perito, colaborar na pre-
paração de um estudo sobre a susceptibilidade de 
produção de um instrumento internacional relati-
vo ao tratamento do Direito estrangeiro no quadro 
da cooperação judiciária transfronteiriça.

Durante todo o ano, o Ponto de Contacto 
Nacional participou, a convite do Consejo General 
del Poder Judicial de Espanha, num curso virtual 
organizado por este órgão de cúpula do Poder Ju-
dicial do País vizinho conjuntamente com a Es-
cola Judicial espanhola, com o apoio da Comissão 
Europeia, intitulado «Reglamentos de Bruselas I y 
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Bruselas II: El espacio judicial europeo en materia civil 
y mercantil; competencia, reconocimiento y ejecución de 
resoluciones judiciales», dirigido a juízes de toda a 
Europa, tendo leccionado o tema “A melhoria do 
acesso à justiça nos litígios transfronteiriços no espaço da 
União Europeia − a Directiva 2003/8/CE do Conse-
lho, de 27 de Janeiro de 2003”, para o qual produziu 
um texto com versões linguísticas em português, 
inglês e francês, bem como um conjunto de ques-
tões de avaliação sobre o objecto da sua área de 
ensino. 

4. Outras intervenções
Em 11 de Julho de 2006, o exponente foi 

convidado pela Comissão Europeia e pelo Conse-
lho da Europa para fazer parte do júri de selecção 
das candidaturas ao prémio «Balanças de Cristal 
da Justiça» do ano 2006. Este prémio, da iniciati-
va das aludidas entidades, é atribuído no quadro 
do Dia Europeu da Justiça Civil, que constitui o 
mais importante evento da União Europeia neste 
domínio.

Entre os dias 3 e 5 de Outubro de 2006, em 
Estrasburgo, França, o signatário participou na 
reunião do júri europeu de atribuição dos Prémios 
«Balança de Cristal da Justiça», a convite da Co-
missão Europeia e do Conselho da Europa.

Em 26 de Outubro de 2006, no Cour de Cas-
sation, em Paris, França, o exponente participou 
na cerimónia oficial de entrega dos prémios «Ba-
lanças de Cristal de Justiça» atribuídos pelo júri eu-
ropeu que integrou. 

Em 24 de Novembro de 2006, o signatário 
entregou ao Conselho Superior da Magistratura o 
seu estudo intitulado «Comentários à Comunicação 
da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 
Comité Económico e Social Europeu, ao Comité das Re-
giões e ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias sobre a adaptação das disposições do Título IV do 
Tratado que institui a Comunidade Europeia relativas 
às competências do Tribunal de Justiça, por forma a as-
segurar uma tutela jurisdicional mais efectiva – do-
cumento: COM(2006) 346, final, de 28.6.2006», 
que elaborou face a despacho do Exmo. Vice-Pre-
sidente do Conselho.

Durante o ano objecto destas referências, fo-
ram publicados no Boletim Informativo do Con-
selho Superior da Magistratura os seguintes arti-
gos elaborados pelo exponente:

1. O Vade-mécum Europeu sobre o regime de 
exercício do poder paternal no Regulamento (CE) n.º 
2201/2003, do Conselho, de 27 de Novembro de 2003, 
relativo à competência, ao reconhecimento e à execução de 
decisões em matéria matrimonial e de responsabilidade 
parental;

2. A cooperação judiciária no espaço Ibero-ameri-
cano – Divulgação do regulamento da Iber-Rede;

3. A cooperação entre os Estados-Membros no do-
mínio da obtenção de provas em matéria civil e comercial 
− o Regulamento (CE) n.º 1206/2001, do Conselho, de 
28 de Maio de 2001 (texto de estudo para o 1.º Curso 
de Direito Europeu do Centro de Estudos Judiciários);

4. Ética Judicial − tendências e riscos − o Código--
-modelo Ibero-americano de ética judicial;

5. V Encontro Transfronteiriço Hispano-Portu-
guês, Zamora − Espanha, 29 e 30 de Março de 2006.

 
5. A presença na Internet
A página de Internet do Ponto de Contacto 

Nacional esteve em linha, ininterruptamente, du-
rante todo o ano 2006, em http://www.redecivil.
mj.pt.

A sua reestruturação e manutenção foram as-
seguradas pelo próprio magistrado Ponto de Con-
tacto, quer ao nível da produção do mecanismo 
informático quer dos textos e imagens, pelo que 
não se dependeu de terceiros para a sua actualiza-
ção e manutenção nem foram produzidos, neste 
âmbito, quer no ano em apreço quer nos anterio-
res, quaisquer dispêndios para o erário público.

No período analisado, viu-se cimentada a po-
sição da página, face à criação de mais ligações de 
remissão, para si, em sítios virtuais externos. 

A referida página continuou a surgir, durante 
todo o ano de 2006, em destaque aquando de pes-
quisas efectuadas através dos principais motores 
de busca mundiais, no que tange aos seus descri-
tores específicos, designadamente «Ponto de Con-
tacto», e obteve, invariavelmente, alta pontuação 
no ranking comparativo.
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Contou com uma média de 112 consultas diá- 
rias, ou seja, com 40 880 visitas durante o ano em 
referência.

Em 2006, esta página foi objecto de dezasseis 
actualizações.

A página europeia, para a qual o serviço do 
Ponto de Contacto deu permanente contributo 
durante todo o ano em apreço registou 250 000 
visitas por mês, o que a elevou à categoria da pá-
gina mais visitada da União Europeia.

6. A Informação aos cidadãos
Na vertente orientada para a disponibiliza-

ção aos cidadãos de informação fiável, acessível e 
diversificada sobre o funcionamento do sistema 
jurídico nacional, com vista a facilitar o acesso ge-
neralizado à Justiça, o serviço do Ponto de Con-
tacto procedeu à actualização das fichas informa-
tivas existentes e contribuiu para a construção das 
fichas europeias sobre «Justiça Electrónica» e «Di-
reito Sucessório», bem como para o alargamento da 
ficha existente sobre «Acção Executiva».

7. O apoio à cooperação judiciária
No que respeita ao apoio à Cooperação Judi-

ciária, o serviço do Ponto de Contacto recebeu, em 
2006, 178 pedidos de auxílio. No final desse ano, 
Portugal registava 560 pretensões de cooperação, 
sendo que o registo central europeu continha 750 
entradas. Daqui resulta que, face aos dados dis-
poníveis em 31/12/2006, o serviço do Ponto de 
Contacto tinha tratado 74,6% de todos os pedidos 
registados e conhecidos no espaço da União Euro-
peia, com excepção da Dinamarca.

Entre tais pretensões, avultaram as apresen-
tadas por tribunais nacionais.

Neste âmbito, o serviço providenciou pelo 
fornecimento de todas as informações necessárias 
à agilização e adequada elaboração dos pedidos de 
cooperação entre os tribunais portugueses e os dos 
outros Estados-Membros da União Europeia.

Tanto a recepção dos pedidos como as res-
postas aos mesmos foram sempre efectuadas com 
recurso aos canais mais céleres, designadamente 
ao correio electrónico, ao telefone e ao fax. Sem-

pre que tal dependeu exclusivamente do serviço, 
as respostas foram dadas em lapso temporal, na 
maioria dos casos, não superior a 48 horas.

Vários tribunais patentearam recorrer ao ser-
viço por terem sido informados por outros tribu-
nais do facto de terem obtido resposta pronta e 
geradora de soluções concretas.

Genericamente, os pedidos de cooperação 
recebidos e objecto de resposta por parte dos ser-
viços do Ponto de Contacto Português incidiram 
sobre os seguintes temas:

1.	 Revisão e reconhecimento de sentenças; 
2.	 Inquirição de testemunhas em Estados-

Membros da União Europeia e viabilida-
de da utilização do sistema de videocon-
ferência; 

3.	 Realização de inquéritos incidentes so-
bre as condições socioeconómicas de ci-
dadãos, no âmbito de processos de regu-
lação do exercício do poder paternal; 

4.	 Citação e notificação no espaço comuni-
tário; 

5.	 Atraso no cumprimento de cartas roga-
tórias remetidas por Portugal  a outros 
Estados-Membros; 

6.	 Cobrança de custas judiciais no estran-
geiro; 

7.	 Averbamento de decisões no registo ci-
vil; 

8.	 Cobrança de créditos alimentares; 
9.	 Realização de diligências de colheita de 

prova no estrangeiro; 
10.	 Litispendência intracomunitária; 
11.	 Apoio judiciário; 
12.	 Adequação formal de documentos alega-

damente contendo sentenças estrangei-
ras; 

13.	 Informação sobre traduções de cartas ro-
gatórias; 

14.	 Pedido de certidões de sentenças estran-
geiras; 

15.	 Identificação dos meios legais idóneos 
para a obtenção do regresso de menores 
raptados por progenitores e levados para 
Países da União Europeia; 
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16.	 Envio, aos Pontos de Contacto de outros 
Estados-Membros, de informação inci-
dente sobre aspectos específicos do regi-
me jurídico português; 

17.	 Fornecimento de legislação portuguesa a 
membros da Rede e a tribunais comuni-
tários; 

18.	 Definição dos procedimentos a assumir 
com vista a apurar a existência de bens 
de devedores condenados residentes no 
estrangeiro; 

19.	 Informação, aos demais Estados-Mem-
bros, sobre os organismos portugueses 
responsáveis por determinadas interven-
ções técnicas na área da Justiça; 

20.	 Informação sobre a organização interna 
da estrutura portuguesa responsável pela 
cooperação judiciária em matéria civil e 
comercial; 

21.	 Consultas internacionais sobre a inter-
pretação interna de normas comunitárias 
e execução nacional das mesmas; 

22.	 Fornecimento, a tribunais portugueses, 
em formato digital ou sob a forma de li-
gações de Internet, de legislação de outros 
Estados-Membros; 

23.	 Resposta a consultas da Comissão Euro-
peia.

24.	 Intervenção do Ponto de Contacto para 
agilização do cumprimento de cartas ro-
gatórias remetidas para outros Estados- 
-Membros.

No âmbito da IberRede, o serviço foi destina-
tário de 16 pedidos de cooperação. Esta menor ex-
pressão numérica resulta da novidade do projecto, 
do menor peso da cooperação extra-europeia e da 
inexistência de instrumentos internacionais de 
cooperação judiciária que viabilizem a interven-
ção.

Vários Estados do projecto, ao contrário de 
Portugal, ainda não receberam pedidos dos tri-
bunais nem divulgaram a estrutura junto destes, 
como pudemos verificar na reunião da Rede Ibe-
ro-americana de Valência de Novembro de 2006.

8. Acções de divulgação da Rede Ju-
diciária Europeia em Matéria Civil e Co-
mercial

Manteve-se presente a noção da importância 
da divulgação da Rede, com vista a cimentá-la 
como estrutura axilar da agilização da cooperação 
judiciária e de transmissão de informação sobre o 
direito nacional, conforme projectado pela União 
Europeia.

Muitos dos encontros acima descritos tive-
ram como objectivo proceder a tal divulgação e 
contribuir para o enraizamento da ideia da Rede 
junto das várias instituições.

Neste âmbito, investiu-se na colaboração 
regular do Ponto de Contacto com o Centro de 
Estudos Judiciários através da realização de con-
ferências sobre o novo direito comunitário na área 
civil e comercial no âmbito da cooperação judici-
ária europeia. Relativamente à mesma matéria, o 
Ponto de Contacto participou, também, no curso 
virtual organizado pelo Consejo General del Poder 
Judicial e pela Escola Judicial espanhola, dirigido 
a juízes de toda a Europa, no seio do qual leccio-
nou um dos temas formativos, conforme supra-pa-
tenteado.

Foram enviadas mensagens electrónicas diri-
gidas a todos os senhores juízes de direito, dando 
conta das possibilidades de intervenção da estru-
tura e da sua disponibilidade permanente, bem 
como da existência dos vários instrumentos nor-
mativos relevantes na área de cooperação judiciá-
ria europeia em matéria civil e comercial.

Foram elaborados artigos para publicação no 
Boletim deste Conselho, tendo o serviço do Ponto 
de Contacto estado presente, com os seus textos, 
em todas as edições.

Foi distribuído um poster sobre o Dia Euro-
peu da Justiça Civil de 2006.

Tem sido constante a preocupação em manter 
a excelência no tratamento de cada pretensão de 
cooperação.

No que tange à página de Internet criada e 
mantida pelo Ponto de Contacto, a mesma foi ob-
jecto das referenciadas reestruturação e actualiza-
ções, com o intuito de se optimizar a sua função 
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de canal de esclarecimento genérico, de meio de 
acesso rápido e consulta simples, eficaz e fiável, 
bem como de estrutura de reenvio para a pági-
na europeia e Atlas Judiciário Europeu (mecanismo 
oportunamente proposto pelo juiz Ponto de Con-
tacto à Comissão Europeia e hoje instrumento por 
esta tido como axilar do projecto). 

Promoveu-se ainda, ao longo do ano, a inser-
ção de ligações a esta página em sítios de Internet 
institucionais de relevo nacional.

9. Actividades realizadas na qualida-
de de Ponto de Contacto Português da 
Rede Ibero-americana de Cooperação 
Judiciária e no âmbito de projectos do 
espaço Ibero-americano

Entre 1 e 3 de Março de 2006, o signatário 
participou na 3.ª Reunião Preparatória da XIII Ci-
meira Judicial Ibero-americana, na Costa Rica, tendo 
integrado o grupo de trabalho que se debruçou so-
bre o tema «e-justiça». No quadro deste projecto, 
foi responsável pela preparação da I Exposição sobre 
Tecnologias da Informação e Conhecimento, realizada 
em Santo Domingo, na República Dominicana, 
nos dias 21 e 22 de Junho de 2006, e moderou o 
fórum virtual do projecto, no mês de Junho, tendo 
dinamizado a discussão do tema: «as melhores prá-
ticas fora do âmbito Judicial».

Em 10 de Março de 2006, mediante pedi-
do da Dra. Maria do Carmo Costa, Directora de 
Serviços do Núcleo de Relações Internacionais do 
Gabinete para as Relações Internacionais, Euro-
peias e de Cooperação, do Ministério da Justiça, 
foi transmitida pelo serviço do Ponto de Contacto 
da Iber-Rede a este órgão do Ministério da Justiça, 
informação incidente sobre a actual situação da 
cooperação judiciária no espaço Ibero-americano. 

Em 5 de Maio de 2006, o signatário, parti-
cipou, em representação do Conselho Superior da 
Magistratura, no último dia de trabalhos da 3.ª 
Reunião Preparatória da XIII Cimeira Judicial 
Ibero-americana, que decorreu em Lisboa, tendo 

intervindo no debate e aprovação dos documentos 
produzidos no evento, em particular das respecti-
vas declarações finais.

De 20 a 23 de Junho de 2006, o autor deste 
texto participou na XIII Cimeira Judicial Ibero-
americana que se realizou em Santo Domingo, 
República Dominicana e, na qualidade de organi-
zador, juntamente com o Brasil e o País anfitrião, 
na Exposição «e-Justicia: I Exposición de Justicia y 
Tecnologia».

De 6 a 8 de Novembro de 2006, em Valência, 
Espanha o signatário, na sua qualidade de Ponto 
de Contacto português da IberRede (Rede Ibero-
americana de cooperação Judicial), associou-se aos 
trabalhos da II Reunião de Pontos de Contacto 
desta estrutura, tudo nos termos que constam das 
notas dessa reunião, oportunamente enviadas ao 
Conselho Superior da Magistratura e ao Sr. Minis-
tro da Justiça.

Destacavam-se, entre os pontos da agenda 
deste evento: 1. mesa redonda sobre os desafios da 
cooperação judiciária internacional no século XXI; 
2. o quadro jurídico da cooperação e a identificação 
dos instrumentos aplicáveis; a obtenção de provas 
e a notificação de decisões em processo civil; 3. re-
conhecimento e execução de decisões judiciais; 4. 
utilização do Atlas Judiciário Europeu em matéria 
civil; 5. simulação de um caso real: organização de 
uma videoconferência; 6. reunião do grupo de tra-
balho em matéria civil com vista à adopção de um 
conjunto de regras de boas práticas; 7. página de 
Internet; 8. plano de acção 2007/2008; 9. apresen-
tação das conclusões; 10. prestação de contas pela 
Secretaria-Geral; 11. apresentação da página Web.

Carlos Manuel Gonçalves de Melo 
Marinho 

Juiz de Direito 
Ponto de Contacto Português da Rede

Judiciária Europeia em Matéria Civil
e Comercial e da IberRede
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